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Diálogos sobre Segurança Pública

O lançamento do número 7 da Revista Brasileira de Segurança Pública, com o apoio do 
Open Society Institute – OSI, ocorre agora em agosto de 2010 ao mesmo tempo em 

que, em mais um ciclo eleitoral, o Brasil retoma o vigor do debate sobre as principais questões 
da área e sobre os rumos e sentidos das políticas públicas. 

Nessa perspectiva, além de se consolidar como um espaço de rigor científico e reflexão acadêmica, 
essa oportunidade abre a possibilidade da RBSP também vir se somar ao esforço que o Fórum 
Brasileiro de Segurança Pública faz na defesa de canais de disseminação e intercâmbio de 
referências técnicas ao debate sobre Segurança Pública. Para o FBSP, faz-se necessário articular 
as dimensões política e técnica no aumento da eficiência das políticas. Para tanto, acredita que 
a geração de conhecimento é uma das estratégias para atingir tal objetivo.

A RBSP 7 reuniu, por conseguinte, artigos, relatos e entrevistas que buscam recuperar, analítica 
e historicamente, linhas de ação e agendas políticas que marcaram o campo no país e que 
podem ilustrar caminhos e limites para a pesquisa e estudo da segurança pública. 

Paralelamente, o Fórum Brasileiro de Segurança Pública reformulou sua página na Internet, 
iniciou a produção da próxima edição do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, concluiu 
uma série de estudos sobre juventude e violência e, em particular, deve lançar uma publicação 
especial com a síntese de um amplo processo de escuta de seus associados que, com apoio da 
Fundação Ford, recebeu o nome de “Fórum de Diálogos em Segurança Pública”.

Tal processo buscou mapear os principais pontos de agenda da área e não se constitui num 
programa de ação acabado. Mais do que defender posições, o esforço foi o de mapear temas, 
prioridades e consensos existentes, na idéia de contribuir para qualificar o debate. A expectativa 
é que, a partir de uma massa crescente de dados, informações e referências que têm sido 
colocadas à disposição por diferentes instituições, pesquisadores sintam-se motivados, entre 
outros, em produzir novas análises e artigos para RBSP e para outras publicações.

Boa Leitura!
Comitê Editorial
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Resumo
O presente artigo faz uma análise epidemiológica descritiva da mortalidade por agressões e acidentes de transporte no Brasil, 

seus Estados e capitais, com base nos registros do Sistema de Informações de Mortalidade do Ministério da Saúde (SIM/MS). 

No país, entre 2003 e 2007, foram registrados, por ano, mais de 40.000 óbitos decorrentes de agressões e mais de 30.000 

em acidentes de transporte, totalizando, nesse período, 425.420 vítimas, das quais os homens representavam mais de 90% 

dos mortos por agressões e mais de 80% dos vitimados por acidentes de transporte. Entre 2003 e 2007, houve aumento 

de 14,3% no número de vítimas de acidentes de transporte, no país, enquanto para ocupantes de motocicletas mortos o 

crescimento foi de 89,1%. Em 2007, a taxa de mortalidade por acidentes de transporte era de 20,3 por 100 mil habitantes 

no país, sendo ainda maior nos estados de MT, SC, TO, MS, PR, GO, ES, RR, RO e no DF e na maioria das capitais. A aplicação 

do método estatístico de Bayes resultou na elaboração dos mapas das razões de mortalidade padronizadas para os óbitos 

por agressões e acidentes de transporte em 425 microrregiões do país. As taxas de mortalidade por agressões e acidentes de 

transporte registradas no Brasil, entre 2003 e 2007, evidenciaram a necessidade de priorizar a violência como um relevante 

problema de saúde pública.
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S egundo os dados registrados no Sis-
tema de Informações de Mortalidade 

do Ministério da Saúde (SIM/MS, 2010), 
até 2007, as agressões (homicídios) e os aci-
dentes de transporte configuraram entre as 
principais causas de morte das pessoas com 
menos de 40 anos, no país. Tais resultados 
são semelhantes aos que têm sido descritos 
em muitos estudos sobre morbimortalidade 
por causas externas em diversos locais do 
país, como Ribeirão Preto (SP) (PEREIRA 
Jr. et al., 2009), Vitória (ES) (BASTOS et 
al., 2009), Londrina e Maringá (PR) (TO-
MIMATSu et al., 2009), Espírito Santo 
(JACOBSON et al., 2009), São Bernardo do 
Campo (SP) (TOGNINI et al., 2008), Esta-
do de São Paulo (GAwRySzEwSkI et al., 
2008), Campo Grande (MS) (ANDRADE et 
al., 2008), Teresina (PI) (MASCARENHAS; 
PEDROSA, 2008), São José dos Campos 
(SP) (MELIONE; MELLO-JORGE, 2008), 
Cuiabá (MT) (OLIVEIRA; JORGE, 2008), 
Alta Floresta (MT) (MARCHESE et al., 
2008), São Paulo (SP) (DRuMOND Jr. et 
al., 1999; LIMA et al., 2008), Estado do Rio 
de Janeiro (SzwARCwALD; CASTILHO, 
1986), entre outros (SOuzA; LIMA, 2007; 
BRASIL, 2008). 

Oliveira e Jorge (2008), citando a Orga-
nização Mundial de Saúde (OMS), desta-
caram que, como parte das abordagens da 
saúde pública em relação à violência, devem 

ser aprofundados os conhecimentos quan-
to à sua magnitude, alcance, características 
e consequências. Assim, o presente estudo 
teve como objetivo a análise epidemiológica 
dos dados sobre óbitos por agressões e aci-
dentes de transporte registrados no SIM/MS 
(2010), segundo sexo, faixa etária e local de 
ocorrência no país – Estados e suas capitais –, 
no período de 2003 a 2007.

Também são apresentados mapas que des-
crevem as taxas de mortalidade por agressões e 
acidentes de transporte nas 425 microrregiões 
dos Estados de RS, SC, PR, SP, RJ, ES, MG, 
GO, BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE e DF, ob-
tidas a partir da aplicação das técnicas estatís-
ticas de Bayes (bayesianas) aos dados do SIM/
MS (2010). Tal método estatístico tem sido 
utilizado para detecção de padrões espaciais de 
incidência de doenças relativamente raras, sen-
do que seus resultados são mostrados em ma-
pas elaborados a partir de índices obtidos pelo 
tratamento matemático da taxa de cada área, 
considerando-se as informações da sua vizi-
nhança (CLAyTON; kALDOR, 1987; CAS-
TRO et al., 2004; SANTOS et al., 2005).

Métodos

Trata-se de uma análise epidemiológica des-
critiva dos dados de mortalidade por agressões 
(Código Internacional de Doenças – CID-10: 
grande grupo X85-y09) e acidentes de trans-
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porte (CID-10: grande grupo V01-V99) re-
gistrados entre 2003 e 2007, segundo sexo, 
faixa etária e local de ocorrência, disponíveis 
no Sistema de Informações de Mortalidade do 
Ministério da Saúde (SIM/MS) (2010). 

Os dados de população para esse período 
são disponibilizados pelo Datasus/MS (2010) 
e foram estimados a partir dos levantamentos 
do Censo de 2000.

Na aplicação das técnicas estatísticas baye-
sianas aos dados registrados no SIM/MS 
(2010), para evitar problemas nas taxas em 
pequenos municípios, já que os eventos anali-
sados são raros, a exemplo do que foi descrito 
por Castro e colaboradores (2004), optou-se 
por avaliar as taxas de mortalidade relativas às 
microrregiões, que são grupos de municípios 
definidos pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística – IBGE (2010). Os valores espe-
rados para cada microrregião foram calculados 
por meio da técnica estatística bayesiana de 
padronização indireta, adotando-se como refe-
rências as taxas de toda a região analisada. 

Para o cálculo do risco de morte por agres-
sões ou por acidentes de transporte, para cada 
microrregião ξi (i = 1 a 425), aplicou-se o esti-
mador bayesiano empírico local (CASTRO et 
al., 2004; SANTOS et al., 2005), do software 
TerraViewPlus 3.3.1 (INPE, 2010), em que, 
nos campos descritos como casos, foram trans-
critos os dados do SIM/MS (2010) referentes 
aos óbitos devidos àquelas causas e, nos campos 
relativos à população, utilizou-se o número to-
tal de óbitos (CID-10, todas as categorias) em 
cada uma das 425 microrregiões dos Estados 
mencionados anteriormente, registrados en-

tre 2003 e 2007, segundo local de ocorrência. 
A partir dos valores de ξi foram calculadas as 
razões de mortalidade padronizadas (standar-
dized mortality ratio – SMR, em inglês), ajus-
tadas pelo modelo bayesiano (SMRi) para cada 
microrregião (i), sendo que: 

SMRi = (ξi / E)                       (1)                
onde E = OTc / OT                (2)

Na fórmula (2), OTC é o total de óbitos por 
agressões ou por acidentes de transporte e OT 
corresponde ao total de óbitos registrados em 
cada ano, segundo local de ocorrência, soman-
do-se os óbitos de todas as microrregiões da 
região analisada. 

Assim como foi descrito por Castro e cola-
boradores (2004), para avaliar a evolução das 
taxas de SMRi de uma mesma microrregião ao 
longo dos anos, foram modelados por regressão 
linear os logaritmos das SMRi (θiR), em que: 

θiR = ln (SMRi)                        (3)

O modelo aplicado permitiu a avaliação do 
crescimento das taxas SMRi entre 2003 e 2007 
e sua projeção para 2007, representando o va-
lor esperado a posteriori.

Resultados e discussão

A mortalidade por agressões e acidentes de transporte
De acordo com os registros do Sistema de 

Informações de Mortalidade do Ministério 
da Saúde – SIM/MS (2010), entre 2003 e 
2007, ocorreram no Brasil, por ano, mais de 
40.000 óbitos decorrentes de agressões e mais 
de 30.000 resultantes de acidentes de trans-
porte, além de mais de 9.000 mortes atribuí-
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das a “eventos cuja intenção é indeterminada” 
(CID-10, causa y10-y34), entre as quais po-
dem estar incluídos óbitos por agressões. No 
período, foram registradas 243.847 mortes por 
agressões, 54.481 em “eventos cuja intenção é 
indeterminada” e 181.573 por acidentes de 
transportes, totalizando 479.901 óbitos (Ta-
bela 1). Tais dados revelam que, no Brasil, a 
violência tem resultado em número de vítimas 
muito superior àquele verificado em conflitos 
recentes, como a guerra da Bósnia (176.000 

mortos, de 1991 a 1995) (OBERMEyER et 
al., 2008).

Também impressionantes foram os dados 
de internações hospitalares custeadas pelo Sis-
tema Único de Saúde – SuS, entre 2003 e 
2007, para tratamento de sequelas de agressões 
(224.138), “eventos cuja intenção é indeter-
minada” (156.482) e acidentes de transporte 
(606.096), totalizando 986.716 atendimentos 
(SIH/SuS, 2010) (Tabela 2).

 Tabela 1
Óbitos por agressões, “eventos cuja intenção é indeterminada” e 
acidentes de transporte
Brasil − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.

Causas 2003 2004 2005 2006 2007 Total

Agressões 51.043 48.374 47.578 49.145 47.707 243.847

“Eventos intenção indeterminada” 11.101 11.597 11.269 9.147 11.367 54.481

Acidentes de Transporte 33.620 35.674 36.611 37.249 38.419 181.573

Total 95.764 95.645 95.458 95.541 97.493 479.901 

 Tabela 2
Internações hospitalares custeadas pelo SUS para o tratamento de 
sequelas de agressões, “eventos cuja intenção é indeterminada” e 
acidentes de transporte 
Brasil − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações Hospitalares - SIH/SUS, 2010.

Causas 2003 2004 2005 2006 2007 Total

Agressões 424.19 45.373 47.725 44.405 44.216 224.138

“Eventos intenção indeterminada” 28.858 28.197 31.868 33.077 34.482 156.482

Acidentes de Transporte 114.189 117.155 124.283 126.456 124.013 606.096

Total 185.466 190.725 203.876 203.938 202711 986.716
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No período analisado, os totais de óbitos atri-
buídos a “eventos cuja intenção é indeterminada” 
correspondiam a mais de 15% daqueles resultan-
tes por agressões no país e em RR, PI, RN, SE, 

BA, MG, RJ, SP, SC, RS (Tabela 3), bem como 
nas capitais Boa Vista, Natal, Recife, Aracaju, 
Salvador, Belo Horizonte, Rio de Janeiro, São 
Paulo, Florianópolis e Cuiabá (Tabela 4).

 Tabela 3
Óbitos por agressões e “eventos cuja intenção é indeterminada”, 
segundo local de ocorrência 
Estados brasileiros − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.

  Local de             Agressões                 “Eventos intenção indeterminada”
ocorrência  

 2003 2004 2005 2006 2007 Total 2003 2004 2005 2006 2007 Total

 AC 135 115 125 155 133 663 1 1 3 8 4 17

 AL 1.041 1.034 1.211 1.617 1.839 6.742 0 1 3 7 2 13

 AM 561 523 598 697 711 30.90 18 23 18 29 41 129

 AP 190 173 196 203 171 933 3 1 0 2 0 6

 BA 2.155 2.255 2.823 3.278 3.614 14.125 2.094 2.154 1.033 1.143 1.695 8.119

 CE 1.560 1.576 1.692 1.793 1.936 8.557 221 177 138 212 380 1.128

 DF 856 815 745 769 815 4.000 1 2 10 0 1 14

 ES 1.640 1.630 1.600 1.774 1.885 8.529 41 45 54 90 76 306

 GO 1.259 1.427 1.398 1.410 1.426 6.20 91 100 151 147 157 646

 MA 762 696 903 925 1.092 4.378 100 67 71 88 100 426

 MG 3.822 4.241 4.208 4.155 4.103 20.529 718 806 813 1.148 1.116 4.601

 MS 709 650 628 678 699 3.364 52 43 51 71 70 287

 MT 929 867 907 899 892 4.494 80 141 201 132 114 668

 PA 1.383 1.522 1.926 2.073 2.204 9.108 56 52 101 153 140 502

 PB 620 659 740 819 861 3.699 16 22 27 46 63 174

 PE 4.512 4.173 4.307 4.478 4.560 22.030 329 439 479 489 557 2.293

 PI 316 347 386 437 406 1.892 94 45 31 94 80 344

 PR 2.525 2.813 2.981 3.095 3.112 14.526 223 190 163 242 278 1.096

 RJ 7.840 7.391 7.098 7.122 6.313 35.764 2.047 1.446 2.043 1.676 3.191 10.403

 RN 409 342 408 450 594 2.203 243 371 326 325 363 1.628

 RO 559 562 552 589 435 26.97 100 96 51 23 27 297

 RR 106 83 94 110 116 509 46 67 27 14 9 163

 RS 1.900 1.963 2.015 1.964 2.174 10.016 545 481 440 483 467 2.416

 SC 653 632 616 656 632 3.189 175 182 175 127 128 787

 SE 473 464 492 597 526 2.552 107 92 117 122 107 545

 SP 13.903 11.216 8.727 8.166 6.234 48.246 3.691 4.543 4.729 2.258 2.189 17.410

 TO 225 205 202 236 224 1.092 9 10 14 18 12 63
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Entre as vítimas de eventos violentos regis-
trados no Brasil, de 2003 a 2007, os homens 
representavam mais de 90% dos mortos por 
agressões, mais de 70% das vítimas de “even-
tos cuja intenção é indeterminada” e mais de 

80% dos óbitos por acidentes de transporte, 
bem como mais de 70% dos pacientes cujas 
internações hospitalares foram custeadas pelo 
SuS, para o tratamento de sequelas resultantes 
daquelas mesmas causas (Gráfico 1). 

 Tabela 4
Óbitos por agressões e “eventos cuja intenção é indeterminada”, 
segundo local de ocorrência 
Capitais brasileiras − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.

  Local de             Agressões                 “Eventos intenção indeterminada”
ocorrência  

 2003 2004 2005 2006 2007 Total 2003 2004 2005 2006 2007 Total

 AC 104 87 73 114 97 475 0 0 2 5 2 9

 AL 520 559 620 904 917 3.520 0 0 0 4 0 4

 AM 448 410 484 545 563 2.450 1 3 2 2 2 10

 AP 140 127 135 132 123 657 0 0 0 0 0 0

 BA 730 739 1.062 1.187 1.357 5.075 965 964 167 117 459 2.672

 CE 666 654 808 846 991 3.965 155 103 63 116 127 564

 DF 856 815 745 769 815 4.000 1 2 10 0 1 14

 ES 221 253 263 273 242 1.252 3 5 12 12 8 40

 GO 429 435 415 444 429 2.152 26 17 68 53 64 228

 MA 284 307 294 313 391 1.589 46 39 23 30 35 173

 MG 1.329 1.506 1.293 1.175 1.201 6.504 275 312 360 418 395 1.760

 MS 249 221 214 207 251 1.142 25 22 16 42 33 138

 MT 253 235 237 221 214 1.160 21 57 83 64 58 283

 PA 466 403 628 484 496 2.477 33 23 51 45 25 177

 PB 281 272 318 327 387 1.585 2 3 6 3 2 16

 PE 1.336 1.352 1.324 1.374 1.338 6.724 165 274 335 322 402 1.498

 PI 214 198 232 269 230 1.143 9 8 9 30 14 70

 PR 612 693 778 874 827 3.784 91 43 40 68 82 324

 RJ 3.350 3.174 2.552 2.846 2.204 14.126 1.251 894 1.583 1.211 2.474 7.413

 RN 171 100 144 162 227 804 207 310 288 280 291 1376

 RO 181 257 211 261 199 1.109 50 47 28 15 13 153

 RR 73 49 56 55 66 299 45 64 19 11 5 144

 RS 508 566 573 511 688 2.846 97 102 58 67 75 399

 SC 100 109 97 79 81 466 23 22 36 42 20 143

 SE 243 229 202 236 199 1.109 59 44 64 51 52 270

 SP 5.591 4.275 3.096 2.556 1.927 17.445 775 1.153 1.052 783 920 4.683

 TO 37 39 27 30 30 163 2 1 2 1 6 12
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Destaca-se, também, que, nesse período, os 
homens respondiam por mais de 80% das  mor-
tes de pessoas com 15 a 29 anos, no Brasil (Gráfi-
co 2), ou seja, quatro homens falecidos para cada 
mulher. Além disso, entre os óbitos de homens na 

faixa etária de 1 a 49 anos, a maioria foi vitima-
da por causas externas (Código Internacional de 
Doenças CID-10, Capítulo 20), principalmente 
agressões, acidentes de transporte e outras causas 
externas de lesões acidentais (Gráfico 2).

Gráfico 1
Óbitos e internações hospitalares custeadas pelo SUS, totais e de 
homens, por agressões, “eventos cuja intenção é indeterminada” e 
acidentes de transporte 
Brasil − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.
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Gráfico 2
Participação das mortes de homens no total de óbitos, por faixa 
etária, capítulos da CID-10 e grupos de causas externas
Brasil − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.
Nota: Causas de óbito segundo a CID-10: Capítulo 01, algumas doenças infecciosas e parasitárias; Capítulo 02, 

neoplasias (tumores); Capítulo 09, doenças do aparelho circulatório; Capítulo 10, doenças do aparelho res-
piratório; Capítulo 11, doenças do aparelho digestivo; Capítulo 18, sintomas, sinais e achados anormais em 
exames clínicos e laboratoriais; Capítulo 20, causas externas de morbidade e mortalidade; Grupo V01-V99, 

acidentes de transporte (ACID); Grupo V01-V09, pedestre traumatizado em acidente de transporte (ATRO); Grupo 
W00-X59, outras causas externas de lesões acidentais (OCEX); Grupo W65-W74, afogamento e submersão aci-

dentais (AFOG); Grupo X85-Y09, agressões (AGRES). Fonte: SIM/MS, 2010.
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Entre os Estados, verifica-se que as taxas de 
mortalidade por agressões (por 100 mil habitantes) 
mantiveram-se acima dos índices registrados no 
país, em todos os anos entre 2003 e 2007, em PE, 
ES, RJ, AL, RO, DF, MT, AP, MS, PR, RR, PA, 
SE (Gráfico 3). No período, o crescimento da taxa 
foi superior a 30% em AL (67,0%), BA (60,0%), 
PA (44,5%), RN (36,0%), MA (34,45%) e PB 
(33,9%), ao mesmo tempo em que se registrou 
queda de mais de 10% no país (12,7%), em SP 
(58,3%), RO (28,7%), AP (24,4%), RJ (23,9%), 
AC (15,9%) e MT (12,5%), além do DF (14,3%) 
(SIM/MS, 2010; DATASuS/MS, 2010).

Nas capitais, as taxas de mortalidade por agres-
sões foram ainda mais elevadas do que nos seus 
respectivos Estados, alcançando valores máxi-
mos entre 2003 e 2007 em: Recife (91,8 mortes 
por 100 mil habitantes), Vitória (86,1), Maceió 
(98,0), Porto Velho (71,4), Belo Horizonte (64,7), 
João Pessoa (56,6) e Rio de Janeiro (56,1) (Gráfico 
3) (SIM/MS, 2010; DATASuS/MS, 2010). A tí-
tulo de comparação, em 2007, no Reino unido e 
Japão, essa taxa correspondeu a 0,4 óbito por 100 
mil habitantes e, em 2005, nos Estados unidos, a 
6,0 mortes (wAISELFISz, 2010).

Observa-se ainda que, entre 2003 e 2007, as 
taxas de mortalidade por agressões, nas capitais, 
aumentaram mais de 20% em Salvador (72,5%), 
Maceió (59,2%), Fortaleza (36,6%), Porto Ale-
gre (29,9%), João Pessoa (26,7%), São Luis 
(24,9%), Curitiba (24,2%) e Natal (23,3%), 
enquanto redução de mais de 20% foi verificada 
em São Paulo (66,9%), Palmas (40,2%), Rio de 
Janeiro (36,4%), Florianópolis (28,2%), Macapá 
(26,8%), Aracaju (23,2%), Boa Vista (22,3%), 
Cuiabá (22,1%) e Rio Branco (20,6%) (Gráfico 
3) (SIM/MS, 2010; DATASuS/MS, 2010). 

Os dados oficiais (SIM/MS, 2010; DATA-
SuS/MS, 2010) indicam, por outro lado, que 
as taxas de mortalidade por agressões, entre 
2003 e 2007, tiveram queda de 12,7% no Bra-
sil (Gráfico 3). Sobre esse resultado, waiselfisz 
(2010) menciona que “o número de homicí-
dios cresceu sistemática e significativamente no 
Brasil de 1997 até 2003, com incrementos em 
torno de 5% ao ano. Em 2004, essa tendência 
se reverteu, quando o número de homicídios 
caiu 5,2% em relação a 2003”. 

O autor atribui tal redução no número de 
homicídios às políticas de desarmamento de-
senvolvidas no país, a partir de 2003.

Quanto à mortalidade proporcional por agres-
sões foram registradas, entre 2003 e 2007, taxas 
superiores às do país em AP, RO, ES, AL, PE, 
RR, MT, PA, DF, RJ, AM, MS, GO, SE, AC e 
PR (Gráfico 3) (SIM/MS, 2010). Nas capitais, as 
maiores proporções foram observadas em Maceió, 
Macapá, Porto Velho, Brasília, Belo Horizonte, 
Recife e Manaus, onde as taxas nacionais foram 
superadas em mais de 20%, em todos aqueles cin-
co anos (Gráfico 3) (SIM/MS, 2010).

Ressalta-se que, para os jovens do sexo mascu-
lino com 15 a 29 anos, entre 2003 e 2007, as taxas 
de mortalidade por agressões alcançaram índice 
máximo no país em 2003 (107,2 mortes por 100 
mil habitantes), valor que foi amplamente supe-
rado, em todos os anos do período analisado, nos 
estados de PE, RJ, ES, AL, AP e no DF, bem como 
nas capitais Recife, Maceió, Vitória, Belo Horizon-
te, Porto Velho, Rio de Janeiro e João Pessoa (Gráfi-
co 4). Portanto, entre 2003 e 2007, naqueles locais, 
foi amplamente ultrapassada a taxa de mortalidade 
por agressões aferida, em 2006, no país mais vio-
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Gráfico 3
Taxas de mortalidade por agressões (1) e participação dos óbitos por 
agressões no total de óbitos
Estados brasileiros e capitais − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010; Datasus/MS, 2010.
(1) Por 100 mil habitantes.
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Gráfico 4
Taxas de mortalidade por agressões (1) de homens de 15 a 29 anos 
e participação no total de óbitos masculinos de 15 a 29 anos 
Estados brasileiros e capitais − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010; Datasus/MS, 2010.
(1) Por 100 mil habitantes.
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lento do mundo (El Salvador, com 50,1 óbitos por 
100 mil habitantes) (wAISELFISz, 2010).

Notavelmente, em 2007, do total de óbitos de 
homens com 15 a 29 anos, os homicídios respon-
deram por 61,9% em PE, 65,5% em AL, 57,4% 
no ES, 49,2% no RJ, 53,5% no AP  e 49,2% no 
DF (Gráfico 4), superando também a taxa nacio-
nal (41,9% do total daqueles óbitos) em Maceió 
(71,4%), Curitiba (57,0%), Recife (56,1%), João 
Pessoa (56,0%), Belo Horizonte (55,6%), Vitória 
(55,1%), Salvador (54,9%), Macapá (52,4%) e 
Brasília (49,2%) (SIM/MS, 2010). 

Os dados apresentados tornam relevantes 
as conclusões de estudiosos tais como Souza e 
Lima (2007):

Em 2003, 51.043 brasileiros foram assassina-

dos. Foram quase 140 mortes por dia! Pior ain-

da, as denúncias cotidianas feitas pela mídia e 

todo o conhecimento adquirido pelos estudos 

já realizados não têm sido usados para o desen-

volvimento de mecanismos sólidos de enfrenta-

mento dessa questão. E ainda concorrem para a 

banalização do fenômeno! Por sua vez, as me-

didas tímidas adotadas contribuíram para um 

entendimento fatalista em relação a esse fenô-

meno e fortaleceram idéias de enfraquecimento 

do Estado e suas instituições diante da crimina-

lidade, gerando medo e sensação de insegurança 

nos sujeitos e no imaginário coletivo.

Em relação aos acidentes de transporte 
(CID-10: grande grupo V01-V99), os dados da 
Tabela 1 mostram que o número de vítimas au-
mentou em 14,3% no Brasil, entre 2003 e 2007 
(33.620 mortes em 2003 e 38.419 em 2007) 
(SIM/MS, 2010). Embora os atropelamentos 
(CID-10: grupo V01-V09) tenham respondido 

pelo maior número de vítimas de acidentes de 
transporte no país, houve redução de óbitos por 
esta causa, passando de 9.991, em 2003, para 
9.657, em 2007. Ao mesmo tempo, os óbitos 
de ocupantes de motocicletas (CID-10: grupo 
V20-V29) aumentaram 89,1%, no período 
(4.271 em 2003 e 8.078 em 2007), superando, 
neste último ano, as 7.982 mortes de ocupantes 
de automóveis (CID-10: grupo V40-V49) (Grá-
fico 5). Em 2007, em TO, RR, MT, RO, SC, 
GO, MS, PI, SE, MA, PB e RN, a maior parte 
das vítimas de acidentes de transporte ocupava 
motocicletas (Gráfico 5) (SIM/MS, 2010). 

As taxas de mortalidade por acidentes de 
transporte, no Brasil, apresentaram valores cres-
centes: 19,0 óbitos por 100 mil habitantes, em 
2003, e 20,3, em 2007. Em todos os anos do 
período, tais taxas foram superadas em MT, SC, 
TO, MS, PR, GO, ES, RR, RO e no DF, assim 
como na maioria das capitais, exceto Manaus, Rio 
de Janeiro, São Paulo, Salvador e Natal (Gráfico 
6). Entre 2003 e 2007, estes índices aumentaram 
mais de 20% em RR (48,5%), BA (43,4%), MA 
(43,1%), PI (38,4%), PB (28,6%), AL (20,5%) e 
MG (20,5%), bem como em Salvador (108,1%), 
Boa Vista (72,0%), Porto Velho (32,1%) e Tere-
sina (22,5%), enquanto redução superior a 10% 
foi observada no AP (27,6%), DF (17,1%), 
AC (13,8%) e RO (12,6%), além de Belém 
(56,6%), Rio de Janeiro (31,5%), Porto Alegre 
(28,2%), Natal (25,3%), Maceió (18,6%), Bra-
sília (17,1%) e Campo Grande (11,8%) (Gráfi-
co 6) (SIM/MS, 2010; DATASuS/MS, 2010).  

Verifica-se que, entre 2003 e 2007, tanto 
no total do Brasil quanto em todos os Estados 
e capitais, as taxas de mortalidade por acidentes 
de transporte ultrapassaram o índice aferido nos 
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Estados unidos (14,6 óbitos por 100 mil habi-
tantes), em 2006 (NCHS, 2010).

Os registros da frota de veículos (DENATRAN, 
2010) e dos óbitos resultantes de acidentes de trans-
porte (SIM/MS, 2010) revelam que, entre 2003 e 
2007, a frota total de veículos aumentou em pro-

porções superiores ao número de óbitos resultantes 
de acidentes de transporte registrados no Brasil e 
em todos os Estados (Tabela 5); e que o aumento 
do número de óbitos de motociclistas traumatiza-
dos em acidentes de transporte superou em mais 
de 20% o crescimento da frota de motocicletas em 
RR, PB, ES, SP, PR, MS e DF (Tabela 6). 

Gráfico 5
Óbitos por acidentes de transporte, por tipo, e participação dos 
óbitos de ocupantes de automóveis (OAUTO/OAC), de ocupantes de 
motocicletas (OMOTO/OAC) e atropelamentos (OATRO/OAC) no total 
de óbitos por acidentes de transporte (OAC)
Estados brasileiros e capitais − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010; Datasus/MS, 2010. 
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Gráfico 6
Taxas de mortalidade por acidentes de transporte (1), segundo local 
de ocorrência
Estados brasileiros e capitais − 2003-2007
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Na aplicação das técnicas estatísticas baye-
sianas, o tratamento matemático da taxa de 
cada área considera as informações da sua vi-
zinhança e, quando há extensas áreas com pe-
quenos números de casos, a análise repercute 
em resultados insatisfatórios (CASTRO et al., 
2004; SANTOS et al., 2005). Por isso, tal me-
todologia não foi aplicada ao estudo dos dados 

referentes à mortalidade nos estados de RO, 
AC, AM, RR, PA, AP, TO, MA, PI, MS e MT, 
nos quais, entre 2003 e 2007, muitas micror-
regiões apresentaram números baixos de óbitos 
registrados no SIM/MS (2010), para as causas 
de morte investigadas.

Os dados do SIM/MS (2010) referentes aos 
óbitos por agressões ou acidentes de transporte, 
registrados entre 2003 e 2007 segundo local de 

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010; Datasus/MS, 2010. 
(1) por 100 mil habitantes
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 Tabela 5
Óbitos por acidentes de transporte e frota total de veículos, segundo 
local de ocorrência
Estados brasileiros − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.
*Δ = [100*(número

2007
 – número

2003
)/ número

2003
]. 

Local de       Óbitos por acidentes de transporte              Frota total de veículos
ocorrência  

 2003 2004 2005 2006 2007 *Δ,% 2003 2004 2005 2006 2007 *Δ,%

 BR 33.620 35.674 36.611 37.249 38.419 14,3 35.708.673  39.240.875 42.071.961 45.372.640 49.644.025 39,0

 AC 101 87 99 85 102 1,0 53.324 65.692 73.208 82.758 95.292 78,7

 AL 525 571 595 579 669 27,4 203.025 236.993 256.931 280.363 310.083 52,7

 AM 340 404 414 437 382 12,4 225.735 273.016 308.268 343.035 381.650 69,1

 AP 116 119 110 123 100 -13,8 38.948 49.118 56.765 65.794 75.486 93,8

 BA 1.310 1.326 1.790 1.753 1.968 50,2 987.119 1.173.603 1.292.025 1.424.983 1.592.620 61,3

 CE 1.586 1.686 1.766 1.704 1.736 9,5 774.866 893.544 964.769 1.058.587 1.183.698 52,8

 DF 684 585 610 581 630 -7,9 692.241 778.926 826.302 891.013 973.949 40,7

 ES 859 874 878 949 1.054 22,7 597.603 692.588 753.475 829.534 933.849 56,3

 GO 1.454 1.629 1.563 1.437 1.505 3,5 1.135.102 1.330.876 1.444.165 1.574.386 1.762.434 55,3

 MA 682 766 909 850 1.041 52,6 255.802 318.121 362.537 412.519 481.718 88,3

 MG 3.129 3.518 3.615 3.862 4.007 28,1 3.659.268 4.133.805 4.429.807 4.796.027 5.271.000 44,0

 MS 601 707 749 689 698 16,1 481.503 566.889 614.966 663.972 730.574 51,7

 MT 769 943 888 1.038 928 20,7 479.507 609.284 674.792 730.609 816.276 70,2

 PA 918 911 1.011 1.054 1.112 21,1 353.786 442.530 497.802 554.892 635.299 79,6

 PB 541 656 665 713 722 33,5 300.591 349.733 379.446 419.784 476.455 58,5

 PE 1.405 1.423 1.427 1.453 1.450 3,2 868.080 983.547 1.053.828 1.142.940 1.261.724 45,3

 PI 541 585 643 781 785 45,1 213.179 264.570 294.827 333.317 378.005 77,3

 PR 2.809 3.136 3.028 2.978 3.211 14,3 2.766.093 3.233.503 3.488.343 3.739.741 4.077.232 47,4

 RJ 2.856 2.921 2.936 3.137 2.726 -4,6 2.769.713 3.034.980 3.186.100 3.360.294 3.602.571 30,1

 RN 399 437 461 487 479 20,1 314.324 371.990 408.867 455.822 520.150 65,5

 RO 399 386 427 456 381 -4,5 214.975 266.398 296.763 328.919 371.327 72,7

 RR 84 85 105 111 145 72,6 48.397 59.304 64.557 72.146 84.659 74,9

 RS 2.029 2.113 2.045 1.985 1.954 -3,7 2.898.943 3.281.785 3.469.240 3.665.308 3.912.010 34,9

 SC 1.683 1.836 1.899 1.962 1.934 14,9 1.743.279 205.4928 2.241.769 2.437.535 2.670.284 53,2

 SE 404 454 393 376 445 10,1 225.735 230.859 248.387 269.323 297.682 31,9

 SP 7.025 7.045 7.184 7.305 7.802 11,1 12.069.774 13.367.137 14.176.475 15.187.281 16.464.703 36,4

 TO 370 471 400 364 453 22,4 129.533 177.156 207.547 251.758 283.295 118,7

ocorrência nas microrregiões, foram analisados por 
aplicação do método estatístico de Bayes, obten-
do-se os valores esperados a posteriori para 2007, 
das razões de mortalidade padronizadas ajustadas 
(SMRi) em cada uma das 425 microrregiões dos 

Estados de RS, SC, PR, SP, RJ, ES, MG, GO, 
BA, SE, AL, PE, PB, RN, CE e do DF (Mapa 
1). Os mapas descrevendo as taxas de mortalidade 
assim calculadas foram elaborados com os valores 
multiplicados por 100 e indicam a probabilida-



21

A
rt

ig
os

Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010    |    Revista Brasileira de Segurança Pública

A
rt

ig
os

A
 m

or
ta

lid
ad

e 
po

r 
ag

re
ss

õe
s 

e 
ac

id
en

te
s 

de
 t

ra
n

sp
or

te
 n

o 
B

ra
si

l,
 d

e 
20

03
 a

 2
00

7
Sô

ni
a 

Co
rin

a 
H

es
s 

e 
A

na
 P

au
la

 A
lv

ar
en

ga

Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010    |    Revista Brasileira de Segurança Pública

de de o SMRi para cada uma das microrregiões 
investigadas ultrapassar, ou não, os valores espera-
dos para toda a região de abrangência do estudo. 
As microrregiões com SMRi maiores do que 150 
tiveram estas taxas, no mínimo, 50% acima do 

valor estatisticamente projetado, indicando que, 
naqueles locais, a incidência de mortes pelas cau-
sas investigadas foi, pelo menos, 50% superior ao 
que seria esperado. Os resultados indicam que, no 
Estado de AL, todas as microrregiões apresenta-

 Tabela 6
Óbitos de motociclistas em acidentes de transporte e frota de 
motocicletas, segundo local de ocorrência
Estados brasileiros − 2003-2007

Local de       Óbitos por acidentes de transporte              Frota total de veículos
ocorrência  

 2003 2004 2005 2006 2007 *Δ,% 2003 2004 2005 2006 2007 *Δ,%

 BR 4.271 5.042 5.974 7.162 8.078 89,1 5.002.302 6.079.361 6.934.150 7.989.925 9.410.110 88,1

 AC 8 7 6 6 2 -75,0 14957 19.951 23.364 27.623 33.320 122,8

 AL 73 84 102 115 132 80,8 37.007 51.144 57.849 65.242 75.508 104,0

 AM 43 60 79 61 73 69,8 33.461 48.477 58.646 66.412 77.531 131,7

 AP 4 8 2 11 4 0,0 7.843 11.310 14.683 17.440 20.322 159,1

 BA 152 150 258 234 286 88,2 163.934 23.7785 279.426 326.889 393.146 139,8

 CE 444 493 499 587 570 28,4 226.429 282.658 316.018 36.2538 425.963 88,1

 DF 53 45 92 90 139 162,3 38.831 53.579 59.981 68.549 82.095 111,4

 ES 112 125 153 199 262 133,9 101.040 126.668 141.746 161.541 191.876 89,9

 GO 208 287 305 328 347 66,8 216.789 274.425 308.259 347.493 407.134 87,8

 MA 121 117 202 204 252 108,3 79.088 113.271 137.107 161.009 196.449 148,4

 MG 277 361 395 471 563 103,2 585.046 736.361 831.320 966.369 1.149.831 96,5

 MS 81 73 156 163 187 130,9 88.539 114.184 131.285 149.374 175.555 98,3

 MT 157 181 198 221 274 74,5 119.880 159.983 183.598 206.177 243.287 102,9

 PA 148 159 181 189 237 60,1 80.520 120.774 146.500 170.479 204.365 153,8

 PB 40 81 135 103 174 335,0 67.325 89.039 101.317 117.415 141.969 110,9

 PE 261 259 289 325 336 28,7 174.088 221.176 249.234 286.485 338.287 94,3

 PI 129 189 227 267 295 128,7 67.842 96.136 112.335 132.432 156.623 130,9

 PR 313 414 502 566 714 128,1 309.347 410.411 471.376 540.082 632.101 104,3

 RJ 297 337 406 525 533 79,5 184.202 236.192 267.755 307.631 372.064 102,0

 RN 110 95 112 151 160 45,5 79.222 99.432 113.034 130.593 158.627 100,2

 RO 44 64 58 104 81 84,1 83.876 105.010 118.161 131.705 151.521 80,6

 RR 15 16 29 29 49 226,7 16.188 21.166 23.483 27.254 32.343 99,8

 RS 187 248 259 282 298 59,4 345.995 447.973 503.176 566.747 639.379 84,8

 SC 325 362 399 486 493 51,7 273.871 354.914 405.229 460.254 520.589 90,1

 SE 102 116 106 127 163 59,8 42.144 5.4883 61.510 68.806 78.967 87,4

 SP 449 573 695 1.207 1.321 194,2 1.226.168 1.538.892 1.756.435 2.051.343 2.424.315 97,7

 TO 117 138 129 111 133 13,7 36.678 53.567 61.323 72.043 86.943 137,0

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.
*Δ = [100*(número

2007
 – número

2003
)/ número

2003
]. 
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ram taxas SMRi para óbitos por agressões maiores 
do que a média da região investigada, o mesmo 
ocorrendo em muitas microrregiões próximas ao  
DF e nos Estados do ES, BA e PE, bem como em 
outros locais dispersos no PR, MG, RJ, SE, PB 
e RN (Mapa 1). Em relação à mortalidade por 
acidentes de transporte, em SC, PR, GO e ES, a 
maioria das microrregiões registrou SMRi maior 
do que 150, assim como em microrregiões disper-
sas nos Estados de SP, RJ, MG, BA, SE, AL, PE, 
RN e CE (Mapa 1).

Destaca-se que nos dados do SIM/MS 
(2010) de 2003 a 2007, referentes aos óbitos 
por agressões e acidentes de transporte nas mi-
crorregiões, existem muitos registros de óbitos 
com local de residência ignorado (Tabela 7). 
Tal fato repercute na obtenção de resultados 
menos precisos, caso as informações segundo 
local de residência, e não aquelas segundo local 
de ocorrência, forem utilizadas na investigação 
da distribuição espacial daquelas mortes nas 
microrregiões do país. 

Mapa 1
Valores projetados das razões de mortalidade padronizadas (SMRi), 
segundo local de ocorrência nas microrregiões, para os óbitos por 
agressões e acidentes de transporte em relação ao total de óbitos 
da região
Estados selecionados − 2007

Fontes: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010; Datasus/MS, 2010; Inpe, 2010. 

SMRi Agressões SMRi Acidentes de transporte

05-50% 50%-100% 100%-150% >150%
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Conclusão

De acordo com os registros do Sistema de 
Informações de Mortalidade do Ministério da 
Saúde − SIM/MS, no país, entre 2003 e 2007, 
ocorreram 243.847 mortes por agressões, 

54.481 resultantes de “eventos cuja intenção 
é indeterminada” e 181.573 em acidentes de 
transportes, totalizando 479.901 óbitos. Tais 
números revelam que, no Brasil, a violência 
tem resultado em número de vítimas muito 

 Tabela 7
Óbitos por agressões e acidentes de transporte com local de residência 
ignorado nas microrregiões
Estados brasileiros − 2003-2007

Fonte: Sistema de Informações de Mortalidade - SIM/MS, 2010.

Local de             Agressões            Acidentes de transporte
ocorrência  

 2003 2004 2005 2006 2007 Total 2003 2004 2005 2006 2007 Total

 AC 12 0 1 1 0 14 1 0 0 1 0 2

 AL 0 0 0 0 9 9 0 1 1 0 0 2

 AM 0 0 0 1 1 2 0 2 0 0 1 3

 AP 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

 BA 31 37 62 68 84 282 9 7 27 27 33 103

 CE 0 46 0 0 1 47 0 30 1 0 0 31

 ES 0 0 0 6 10 16 3 1 3 1 1 9

 GO 12 8 4 15 28 67 4 4 3 14 12 37

 MA 0 0 0 3 3 6 0 0 0 1 0 1

 MG 21 42 42 38 43 186 7 8 15 30 26 86

 MS 28 18 16 0 0 62 20 22 12 0 0 54

 MT 20 12 26 10 6 74 1 7 5 2 4 19

 PA 1 5 6 19 22 53 2 3 0 4 2 11

 PB 14 14 2 16 2 48 7 6 4 7 1 25

 PE 77 73 75 49 93 367 25 23 11 13 22 94

 PI 0 1 0 1 5 7 1 0 2 0 4 7

 PR 19 18 16 30 44 127 15 12 8 7 19 61

 RJ 634 550 386 581 519 2.670 63 60 30 42 36 231

 RN 1 0 1 0 0 2 0 0 0 0 0 0

 RO 10 6 3 5 1 25 1 2 0 4 3 10

 RR 1 0 0 1 0 2 0 0 0 0 1 1

 RS 0 0 1 0 0 1 0 1 0 1 0 2

 SC 0 0 1 0 0 1 2 0 1 1 0 4

 SE 0 10 4 0 0 14 0 5 3 2 0 10

 SP 635 475 385 135 107 1.737 293 206 202 83 69 853

 TO 0 0 0 1 6 7 0 0 0 0 1 1



24

A
rt

ig
os

Revista Brasileira de Segurança Pública    |    Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010

A
rt

ig
os

A
 m

or
ta

lid
ad

e 
po

r 
ag

re
ss

õe
s 

e 
ac

id
en

te
s 

de
 t

ra
n

sp
or

te
 n

o 
B

ra
si

l,
 d

e 
20

03
 a

 2
00

7
Sô

ni
a 

Co
rin

a 
H

es
s 

e 
A

na
 P

au
la

 A
lv

ar
en

ga

Revista Brasileira de Segurança Pública    |    Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010

superior aos óbitos resultantes de conflitos 
recentes, como a guerra da Bósnia (176.000 
mortos, de 1991 a 1995). 

Também impressionantes são os núme-
ros de internações hospitalares custeadas pelo 
SuS, entre 2003 e 2007, para o tratamento de 
sequelas de agressões, “eventos cuja intenção 
é indeterminada” e acidentes de transporte, 
que somaram no período, respectivamente, 
224.138, 156.482 e 606.096 atendimentos. 

Entre 2003 e 2007, os homens responde-
ram por mais de 90% dos mortos por agres-
sões, mais de 70% das vítimas de “eventos 
cuja intenção é indeterminada” e mais de 80% 
dos falecidos devido a acidentes de transpor-
te. Também eram do sexo masculino mais de 
70% dos pacientes cujas internações hospitala-
res foram custeadas pelo SuS, para tratamento 
de sequelas resultantes dessas mesmas causas.

Outro dado relevante é que, entre 2003 e 
2007, os homens representavam cerca de 80% 
dos falecidos, no Brasil, com idades de 15 a 29 
anos, ou seja, quatro homens mortos para cada 
mulher. Além disso, entre os óbitos masculinos 
na faixa etária de 1 a 49 anos, a maioria foi 
vitimada por causas externas de óbito, princi-
palmente agressões, acidentes de transporte e 
outras causas externas de lesões acidentais.

Ressalta-se que, para os jovens do sexo mas-
culino de 15 a 29 anos, entre 2003 e 2007, as 
taxas de mortalidade por agressões alcançaram 
valor máximo no país em 2003 (107,2 mortes 
por 100 mil habitantes), sendo que tal índice 
foi amplamente superado, em todos os anos do 
período, em PE, RJ, ES, AL, AP e no DF, bem 

como nas capitais Recife, Maceió, Vitória, 
Belo Horizonte, Porto Velho, Rio de Janeiro 
e João Pessoa. 

Em 2007, os homicídios foram responsáveis 
por 41,9% dos óbitos de jovens do sexo mas-
culino de 15 a 29 anos, sendo que essa média 
foi ultrapassada em PE (61,9%), AL (65,5%), 
ES (57,4%), RJ (49,2%), AP (53,5%) e DF 
(49,2%), bem como em Maceió (71,4%), 
Curitiba (57,0%), Recife (56,1%), João Pes-
soa (56,0%), Belo Horizonte (55,6%), Vitória 
(55,1%), Salvador (54,9%), Macapá (52,4%) 
e Brasília (49,2%).

Em relação aos acidentes de transporte, as 
mortes aumentaram 14,3% no Brasil, entre 
2003 e 2007, com os atropelamentos responden-
do pelo maior número de vítimas nesta categoria. 
Entretanto, os óbitos de ocupantes de motocicle-
tas cresceram 89,1%, no período,  superando, 
em 2007, as mortes de ocupantes de automóveis. 
Neste último ano, em TO, RR, MT, RO, SC, 
GO, MS, PI, SE, MA, PB e RN a maior parte 
das vítimas de acidentes de transporte ocupa-
va motocicletas. Ainda no Brasil, entre 2003 e 
2007, as taxas de mortalidade por acidentes de 
transporte passaram de 19,0 para 20,3 óbitos por 
100 mil habitantes. Em todos os anos do perío-
do, tais taxas foram superadas em MT, SC, TO, 
MS, PR, GO, ES, RR, RO e no DF, bem como 
na maioria das capitais, exceto Manaus, Rio de 
Janeiro, São Paulo, Salvador e Natal. 

A aplicação do método estatístico de Bayes 
aos registros do SIM/MS de 2003 a 2007, re-
ferentes aos óbitos por agressões e acidentes de 
transporte, registrados segundo local de ocor-
rência nas 425 microrregiões dos estados de 
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RS, SC, PR, SP, RJ, ES, MG, GO, BA, SE, 
AL, PE, PB, RN, CE e do DF renderam ma-
pas que revelaram que, em AL, todas as mi-
crorregiões apresentaram taxas para óbitos por 
agressões maiores do que a média da região 
investigada, o mesmo ocorrendo em muitas 
microrregiões do torno do DF e nos Estados 
do ES, BA e PE e outros locais dispersos no 
PR, MG, RJ, SE, PB, RN. Em relação à mor-
talidade por acidentes de transporte, o mapa 
revelou que em SC, PR, GO e ES, a maioria 

das microrregiões apresentou taxas de mortali-
dade 50% acima daquela verificada para a re-
gião investigada, assim como em microrregiões 
dispersas nos Estados de SP, RJ, MG, BA, SE, 
AL, PE, RN e CE.

Os dados apresentados no presente traba-
lho evidenciam a necessidade de priorizar a 
violência como um relevante problema de saú-
de pública no país e investigar os determinan-
tes sociais que influenciam esse quadro. 

 1.   Agradecemos à doutora Carmencita Sanches Lang, médica da Secretaria de Estado da Saúde de Mato Grosso do Sul, pelas orientações relativas à 

captação dos dados do SIM/MS, e a Luiza Spengler Coelho, pela revisão do texto.
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A mortalidade por agressões e acidentes de 
transporte no Brasil, de 2003 a 2007 

Sônia Corina Hess e Ana Paula Alvarenga

La mortalidad por agresiones y desastres de transporte 

en Brasil, de 2003 a 2007 

El presente artículo hace un análisis epidemiológico descriptivo 

de la mortalidad por agresiones y desastres de transporte 

en Brasil, sus Estados y capitales, con base en los registros 

del Sistema de Informaciones de Mortalidad del Ministerio 

de Sanidad (SIM/MS). En el país, entre 2003 y 2007, fueron 

registrados, por año, más de 40.000 óbitos derivados de 

agresiones y más de 30.000 en desastres de transporte, 

totalizando, en ese período, 425.420 víctimas, de las cuales 

los hombres representaban más del 90% de los muertos por 

agresiones y más del 80% de las víctimas por desastres de 

transporte. Entre 2003 y 2007, hubo un aumento de 14,3% 

en el número de víctimas de desastres de transporte, en el 

país, mientras que para motoristas muertos el crecimiento 

fue de 89,1%. En 2007, la tasa de mortalidad por desastres 

de transporte era de 20,3 por 100.000 habitantes en el país, 

siendo aún mayor en los estados de MT, SC, TO, MS, PR, GO, 

ES, RR, RO y en el Distrito Federal así como en la mayoría de 

las capitales. La aplicación del método estadístico de Bayes 

dio lugar a la elaboración de los mapas de las causas de 

mortalidad estandarizadas para los óbitos por agresiones y 

desastres de transporte en 425 microrregiones del país. Las 

tasas de mortalidad por agresiones y desastres de transporte 

registradas en Brasil, entre 2003 y 2007, evidenciaron 

la necesidad de priorizar la violencia como un problema 

relevante de sanidad pública.

Palabras clave: Violencia. Mortalidad. Agresiones. 

Desastres de transporte. Método de Bayes.

Resumen
Mortality due to aggressive behavior and transport-

related accidents in Brazil from 2003 to 2007

This paper provides a descriptive epidemiological analysis 

of the mortality rates due to aggressive behavior and 

transport-related accidents in Brazil, Brazilian states and 

capital cities, based on the records located in the Ministry 

of Health’s Mortality Database (Sistema de Informações de 

Mortalidade do Ministério da Saúde or SIM/MS). Between 

2003 and 2007 over 40,000 deaths resulting from aggressive 

behavior and over 30,000 transport-related deaths were 

recorded annually in Brazil, totaling 425,420 victims. Of this 

total, men amounted to over 90% of aggression victims 

and over 80% of transport accident deaths. Between 2003 

and 2007, the number of transport accident victims in Brazil 

rose by 14.3%, while motorcycle rider deaths increased by 

89.1%. In 2007 the mortality rate due to transport accidents 

in Brazil was 20.3 per 100 thousand inhabitants, and this 

rate was higher in the states of MT, SC, TO, MS, PR, GO, ES, 

RR, RO and in Brazil’s Federal District. It was also higher in 

most capital cities. Maps depicting the reasons behind such 

mortality rates broken down into aggression and transport 

accident deaths in 425 Brazilian microregions based on 

Bayesian methods were made. Mortality rates due to 

aggressive behavior and transport-related accidents in Brazil 

between 2003 and 2007 highlight the need for a greater 

focus on violence as a major public health problem.

Keywords: Violence. Mortality. Aggressive behavior. 

Transport-related accidents. Bayesian Method.

Abstract
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Resumo
O artigo apresenta uma reflexão sobre as características do desenvolvimento institucional da Polícia durante o século 

XIX no Brasil, Inglaterra e Estados Unidos, de forma comparada, procurando evidenciar as principais características 

da consolidação do aparato policial nestas três realidades, bem como as possíveis continuidades entre características 

históricas do desenvolvimento institucional da polícia no Brasil e alguns dos dilemas colocados para a profissionalização 

das nossas polícias.

Palavras-Chave
Polícia. História da Polícia. Profissionalização da Polícia.
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M uitos historiadores apontam para o 
desenvolvimento institucional da 

polícia como o mais eficiente instrumento de 
opressão das classes proprietárias sobre as clas-
ses trabalhadoras, no calor das mudanças sociais 
e urbanas da consolidação da revolução indus-
trial na Europa, no início do séc. XIX; outros, 
em visão oposta, identificam a polícia como o 
melhor instrumento disponível para enfrentar 
as consequências previsíveis destas mudanças – 
caos, desordem e crime – por meio da qual toda 
a sociedade, a despeito das profundas divisões 
de classe, teria a ganhar (REINER, 1992). Em 
uma perspectiva menos dicotomizada, Emsley 
(1996, p. 5-7) afirma que seria mais realista 
conceber a Lei e a Polícia como instituições 
multifacetadas, utilizadas por pessoas de todas 
as classes, para se opor, cooperar e conseguir 
concessões uns dos outros.

Seja como for, é consenso para a maioria 
dos autores (BAyLEy, 2001; EMSLEy, 1996; 
GOLDSTEIN, 1990; LEE, 1971; MAN-
NING, 1997; MILLER, 1999; MONkkO-
NEN, 1981; PONCIONI, 2003 e 2005; 
REINER, 1992; TONRy; MORRIS, 1992, 
SENIOR, 1997; wALkER, 1977 e 1992; 
entre outros) que, durante o séc. XIX, a po-
lícia, especialmente na Europa e nos Estados 
unidos, desenvolveu-se no sentido da profis-
sionalização e da legitimidade, conquistando o 
monopólio da atividade de enfrentamento ao 
crime e à desordem social.

A Polícia Metropolitana de Londres

Do ponto de vista de sua evolução institu-
cional, o paradigma das polícias ocidentais é 
a Polícia Metropolitana de Londres, a “nova 
polícia” fundada em 1829. 

Considerada a primeira polícia moderna em 
um país com governo representativo (MILLER, 
1999), sua característica de modernidade estava 
associada à definição do seu papel como o de uma 
polícia preventiva e, portanto, não prioritariamen-
te voltada para a implementação da Lei, por meio 
da repressão aos comportamentos desviantes. Es-
tas duas ideias – um governo representativo e uma 
polícia preventiva – implicariam a necessidade de 
que a polícia deveria em primeiro lugar obter e, 
então, utilizar a aceitação e concordância volun-
tária das pessoas para a sua autoridade (MILLER, 
1999, p. 1), e que o policiamento efetivo, nestes 
termos, requereria um consenso genérico de que 
o poder que a polícia representa e o poder que ela 
exerce são minimamente legítimos. 

Neste caso, a despeito de representar, do 
ponto de vista prático, a ideologia dominan-
te em uma dada sociedade – haja vista que, 
como afirma Reiner (1992, p. 3-4), o impacto 
das leis, ainda que formuladas a partir de con-
cepções genéricas e universalistas, reproduz as 
desigualdades de uma determinada sociedade 
–, a polícia, mesmo dispondo do poder para a 
coerção, pode optar por agir por meio do con-
senso (EMSLEy, 1996, p. 5).
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Para Manning (1997, p. 86), isso foi pos-
sível para a “nova polícia” em virtude de um 
projeto institucional cuidadoso, voltado es-
pecificamente para a ideia de que a polícia foi 
concebida, pelo menos em parte, como uma 
força direcionada para a construção de uma 
mediação política entre o povo e as elites. Nes-
te sentido, a polícia deveria:

(...) prevenir o crime, sem recorrer de forma 

repressiva à sanção legal e procurando evitar a 

intervenção militar em distúrbios domésticos 

(tais como em motins e revoltas populares); 

gerenciar a ordem pública de forma não vio-

lenta, com a aplicação de recursos violentos 

apenas como última possibilidade para conse-

guir obediência e concordância; minimizar e 

mesmo reduzir, se possível, a divisão ou sepa-

ração entre a polícia e o público, e demonstrar 

eficiência através da ausência de crime ou de-

sordem, e não através da ação policial voltada 

para este fim (MANNING, 1997, p. 92-93).

Estas características implicariam uma série 
de novas demandas organizacionais, incompa-
tíveis com os antigos sistemas de policiamen-
to casuais ou esporádicos até então funcionais 
na sociedade inglesa: os vigias noturnos (night 
watchers), os “detetives” das cortes e os “Juiza-
dos de Paz”, atores privados ou semiprivados, 
que agiam mediante contrato, pagamento, ou 
imposto específico. Assim, a “nova polícia” se-
ria, por exemplo, a primeira a desenvolver a 
ideia de prevenção do crime por meio de pa-
trulha constante, em vez da simples apreensão 
de ofensores após a ocorrência do fato (MIL-
LER, 1999, p. 2).

A despeito disso, a polícia como organização 
não era bem vista tanto entre a classe trabalha-

dora quanto entre os nobres e proprietários, por-
que representava de forma bastante tangível um 
enorme potencial de regulação do governo sobre 
a vida privada das pessoas, até então inédito.
(MILLER, 1999, p. 4; LOwE, 1990, p. 219).  

Logo, se, por um lado, é suposto que a 
visão das pessoas sobre a polícia reflete, em 
algum grau, a ideia que elas têm do governo 
que esta polícia representa, por outro, a polícia 
pode ter um papel ativo na criação de sua pró-
pria imagem pública, sendo que, neste sentido, 
um desenho institucional adequado pode ser 
de grande ajuda. Dessa forma, Sir Robert Peel2 

deliberadamente procurou moldar as caracte-
rísticas organizacionais da polícia de Londres, 
em virtude da tradicional desconfiança britâni-
ca na autoridade oficial, no sentido de garan-
tir que seus policiais não fossem vistos como 
alguma forma de exército doméstico a servi-
ço da proteção da coroa em detrimento ou ao 
custo das liberdades individuais (SkOLNICk; 
FyFE, 1993, p. 117). 

Assim, a Polícia Metropolitana de Londres 
introduziu vários elementos que fizeram parte, 
daí para diante, da ideia moderna de policia-
mento (wALkER, 1992, p. 5): um sentido de 
missão, relacionado à noção de prevenir o cri-
me antes que ele ocorra, em que a estratégia era 
a patrulha preventiva; uma estrutura organiza-
cional definida, no caso em pauta, baseada na 
estrutura das forças armadas, em especial o seu 
sistema de comando e disciplina; e a presença 
contínua da polícia na comunidade por meio 
da patrulha preventiva em tempo integral.

Na verdade, seus princípios fundadores 
sintetizavam uma já longa tradição de estu-
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dos e debates sobre a polícia na Inglaterra e 
sua organização, sendo que uma das grandes 
contribuições de Peel ao modelo da Polícia 
de Londres foi sua insistência na aplicação de 
normas burocráticas estritas no funcionamento 
da organização e a nomeação de seus dois pri-
meiros comandantes, estabelecendo as princi-
pais características da Polícia de Londres, sua 
organização e sistema de disciplina, os sistemas 
de patrulha, o uniforme e outros detalhes da 
estrutura e normas de conduta na prática que 
determinaram o desenho institucional da Polí-
cia inglesa (MILLER, 1999, p. 2). 

Entre as principais características deste mo-
delo, citam-se: sistemas de patrulha derivados 
de cálculos pré-programados que procuravam 
excluir demandas políticas e monetárias; pro-
cessos de recrutamento e seleção, com míni-
mos a serem atingidos pelos candidatos; estru-
tura de cargos e salários; política de carreira, 
com progressão por mérito e antiguidade, mas 
com grande ênfase no mérito; estabilidade no 
emprego para policiais de boa conduta; uso do 
uniforme; e estratégia de supervisão e contro-
le da atividade de patrulha (MILLER, 1999; 
REINER, 1992; EMSLEy, 1996).

Para Reiner (1992, p. 60-76), estas políticas 
representavam uma “arquitetura” propositada-
mente desenvolvida, no sentido de conferir 
legitimidade para a organização policial, justa-
mente no momento das amargas lutas políticas 
em torno da expansão do direito de voto e re-
presentação parlamentar na sociedade inglesa. 

Logo, a ideia de consenso ou consentimen-
to que subjaz o amadurecimento institucional 
da polícia londrina, na primeira metade do sé-

culo XIX, seria produto tanto da “pacificação 
das relações sociais” na sociedade inglesa, isto 
é, da incorporação das classes trabalhadoras ao 
processo político – pela conquista do direito 
ao voto e a representação parlamentar, princi-
pal fonte de resistência à organização policial 
– como de políticas e estratégias organizacio-
nais deliberadas, desenvolvidas no sentido de 
dotar a polícia de condições institucionais para 
a conquista de legitimidade social por meio, 
especialmente, dos seguintes elementos: 

organização burocrática•	 : a nova polícia 

seria organizada por princípios de uma hie-

rarquia burocrática, com uma cadeia de co-

mando em linhas quase-militares; regras e 

regulamentos governavam vários aspectos da 

vida do policial (uso do uniforme, hábitos de 

higiene, formas de tratamento de populares 

e superiores hierárquicos, horários de traba-

lho, etc.) e não só aqueles relacionados à sua 

atividade de patrulha; a adesão a estes regula-

mentos era inculcada por meio de formação 

e treinamento; 

 mandato da lei•	 : a forma como a polícia atu-

ava na manutenção da ordem e no reforço do 

sistema legal era, ela mesma, submetida a um 

conjunto de regras e procedimentos que visa-

vam restringir a liberdade de ação do policial; 

estratégia do uso limitado da força•	 : o gros-

so dos policiais não portava armas, estando 

limitados a um bastão de madeira, sendo que 

mesmo o seu uso era restrito, determinado 

apenas como último recurso; 

neutralidade política•	 : considerada um dos 

elementos mais importantes, indicava que 

a polícia deveria apresentar uma imagem 

de neutralidade política diante das agudas 

divisões de classe da sociedade inglesa, pro-

curando a imparcialidade na ação, que deve 
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ser orientada por princípios genéricos (para 

tanto, se proibia o voto aos policiais – política 

que perdurou até 1887); 

accountability•	 : a despeito de não haver 

controle formal por nenhum corpo eleito, 

entendia-se que a polícia era accountable à lei, 

em virtude de que suas ações eram revistas 

pelas cortes, mas, especialmente, à população, 

através de um processo de identificação entre 

a polícia e as classes populares, incentivado 

por estratégias deliberadas de recrutamento 

e seleção, que buscavam os policiais entre a 

massa das classes populares; 

espírito público•	 : incentivado por meio do 

cultivo deliberado da noção de que o policial 

é um servo da população; 

primazia da prevenção•	 : determina a con-

centração da força nas atividades de patrulha 

ostensiva uniformizada, visível (e controlável) 

pela população, em detrimento das atividades 

de investigação, usualmente desenvolvidas 

em segredo; 

efetividade•	 : observada pelo desenvolvi-

mento progressivo de indicadores e critérios 

que procuravam validar a busca do ofereci-

mento de um serviço de qualidade.

Neste sentido, nos casos de atendimento das 
demandas de manutenção da ordem, em decor-
rência de crises políticas, motins ou revoltas da 
classe trabalhadora, os comandantes da Polícia 
londrina se preocupavam no desenvolvimento de 
uma estratégia política de contenção do conflito 
entre a força e a massa de trabalhadores, mantendo 
a polícia como pano de fundo, para ser utilizada 
em último caso. Procurava-se, com ênfase na im-
parcialidade e na legalidade das suas ações, cons-
truir uma imagem de impessoalidade ao policial 
londrino e, por consequência, à sua autoridade.

Em resumo, o desenho institucional da Po-
lícia Metropolitana de Londres privilegiava a 
neutralidade política, o desenvolvimento de um 
sentido profissional baseado nos critérios de ad-
missão e treinamento, na regularidade procedi-
mental e na adesão ao mandato da lei e o desen-
volvimento de um espírito público por parte do 
policial, através da sua identificação simbólica 
com a população e com a sua missão.

De fato, nos termos de Bayley (2001, p. 
64-65), a “nova polícia” representou um passo 
importante na construção das três caracterís-
ticas essenciais da polícia moderna: ela é pú-
blica, pois representa a total transferência da 
segurança de uma comunidade de sistemas pri-
vados ou quase privados para o Estado; é espe-
cializada no sentido de que desenvolveu uma 
missão específica voltada exclusivamente para a 
prevenção e repressão de crimes; e, finalmente, 
caminha na direção da profissionalização, dado 
que inaugura instrumentos organizacionais es-
pecificamente direcionados para a qualidade e 
o desempenho no exercício de suas funções.

Estes elementos, somados aos preceitos 
para a institucionalização da organização poli-
cial, constituirão parâmetros indissociáveis ao 
desenvolvimento da polícia como instituição, 
no mundo ocidental.

A consolidação da polícia nos 

Estados Unidos

A construção do consenso social sobre a 
legitimidade da polícia na sociedade inglesa 
resultou, parcialmente, de políticas organiza-
cionais específicas, desenvolvidas para retirar a 
polícia do debate político, procurando a cria-
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ção de critérios universais de ação. Ao mesmo 
tempo, a aceitação da polícia e de suas políticas 
operacionais foi dependente de um processo 
maior de mudanças estruturais na sociedade 
inglesa, levando a uma relativa pacificação das 
relações sociais entre trabalhadores e proprie-
tários (REINER, 1992, p. 61). Ao mesmo 
tempo, a Polícia Metropolitana de Londres é o 
resultado de um processo de mudanças e expe-
riências organizacionais contínuo e vigoroso, 
que vinha se desenvolvendo desde meados do 
século XVIII, lastreado por uma longa tradi-
ção histórica (EMSLEy, 1996; MANNING, 
1997, p. 72-82).

Os Estados unidos compartilham desta 
tradição com os ingleses, especialmente no 
que se refere à ideia de que a autoridade go-
vernamental e, por consequência, a autoridade 
policial devem ser limitadas em virtude das ne-
cessidades de proteção dos direitos individuais. 
Em seguida vêm o controle local sobre as ins-
tituições do sistema de justiça criminal, inibin-
do a criação de organizações nacionais, e, em 
virtude desta característica, um alto nível de 
descentralização e fragmentalização associado 
ao funcionamento do sistema de justiça crimi-
nal (wALkER, 1992:4).

Herdando do sistema inglês os constables 
e watchers, a polícia americana foi evoluindo 
organizacionalmente de forma muito rápida 
durante o século XIX, o que representou a mu-
dança paulatina de uma estrutura tradicional, 
semiprivada, ligada às cortes e funcionando sob 
demanda ou recompensa, para uma estrutura 
burocrática firmemente associada à adminis-
tração governamental local (MONkkONEN, 
1981, p. 31).

Manning (1997, p. 88-92) aponta que a 
transformação do mandato da polícia inglesa 
na sociedade americana ocorreu a partir das 
características do pluralismo político, do loca-
lismo na alocação da responsabilidade política 
e da diversidade étnica. Essas características 
demandaram dos departamentos de polícia 
americana, em contraste com a Polícia Metro-
politana de Londres, uma forte dependência 
dos contextos políticos locais, o que refletiu 
de forma substantiva no controle e comporta-
mento dos policiais. 

Assim, uma característica das nascentes 
polícias americanas era a sua total imersão na 
política local, uma vez que representavam uma 
importante possibilidade de exploração políti-
ca, seja por meio dos cargos a serem oferecidos, 
seja pelo poder potencial que representavam 
contra possíveis adversários. Logo, a compo-
sição dos departamentos de polícia refletia as 
clivagens étnicas e religiosas da comunidade 
local, bem como as forças políticas de mo-
mento, não sendo incomum que quase todo 
o departamento de polícia fosse substituído, 
no caso de uma mudança eleitoral (wALkER, 
1992, p. 8).

A autoridade policial no contexto democrá-
tico americano emerge, portanto, muito mais 
do indivíduo do que da instituição, baseando-
se mais na proximidade com os cidadãos e suas 
expectativas informais sobre o trabalho poli-
cial do que em normas legais ou estamentos 
burocráticos. Se o policial impessoal londrino 
era um burocrata profissional, o policial ame-
ricano era essencialmente um amador visto 
como pouco mais do que um cidadão comum 
a quem foi delegado poder legal, e o contro-



36

A
rt

ig
os

Revista Brasileira de Segurança Pública    |    Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010

A
 e

vo
lu

çã
o 

in
st

it
uc

io
n

al
 d

a 
Po

líc
ia

 n
o 

sé
cu

lo
 X

IX
: I

n
gl

at
er

ra
, 

Es
ta

do
s 

U
n

id
os

 e
 B

ra
si

l e
m

 p
er

sp
ec

ti
va

 c
om

pa
ra

da
Ed

ua
rd

o 
Ce

rq
ue

ira
 B

at
itu

cc
i 

le partidário da polícia foi a mais importante 
consequência deste sentimento antiprofissio-
nal (MILLER, 1999, p. 16-17).

Dessa maneira, em vez de depender de sua 
legitimidade institucional, de um código for-
mal de comportamento e de um sistema de 
supervisão, de uma forma muito objetiva, cada 
policial americano tinha que estabelecer sua 
própria autoridade entre os cidadãos que ele pa-
trulhava. Isso não seria evidentemente possível 
se ele constantemente contraditasse padrões e 
expectativas locais em prol de um ideal buro-
crático impessoal. Logo, embora isso signifique 
diferentes padrões de policiamento em diversos 
locais, a polícia tenderá a refletir e vocalizar os 
conflitos da comunidade, em vez de estabelecer 
e manter padrões que os transcendam. 

Dentro do contexto genérico das expecta-
tivas públicas, o patrulheiro americano tinha 
menos poder, mas com menos limites legais e 
institucionais do que os seus correspondentes 
londrinos, e com muito maior discrição no 
exercício cotidiano do seu trabalho. Isso era 
possível porque o policial americano, vincula-
do intimamente ao sistema político partidário, 
acabava se tornando accountable indiretamente 
ao sistema político, da mesma forma que qual-
quer autoridade eleita, o que reduzia a possibi-
lidade do exercício arbitrário do poder – num 
“vigilantismo delegado, ele faria o que a maio-
ria das pessoas faria se estivessem na posição 
dele” (MILLER, 1999, p. 20).

De fato, como uma das primeiras buro-
cracias urbanas a unificar as comunicações e 
o controle territorial sobre a cidade, a polícia 
se situava numa posição relevante dentro do 

debate político americano, oferecendo como 
bônus aos seus controladores uma pletora de 
cargos e posições públicas, a atividade de con-
trole social, controle eleitoral e o controle de 
atividades como jogo e prostituição, que ge-
ravam corrupção e dinheiro de proteção. um 
dos grandes obstáculos ao amadurecimento 
institucional das polícias americanas foi o con-
flito entre as elites administrativas, políticas e 
étnicas sobre o seu controle (MONkkONEN, 
1981, p. 44).

Assim, os primeiros departamentos de 
Polícia compartilhavam deste estilo de admi-
nistração descentralizada, típico dos sistemas 
quase-privados anteriores. O particularismo da 
vizinhança, do distrito local, significava que os 
policiais eram recrutados pelos líderes políticos 
locais, de um determinado distrito ou bairro. 
Em muitos casos, policiais de diferentes distri-
tos ou bairros usavam, numa mesma cidade, 
uniformes diferentes, o que dá uma ideia sobre 
a dificuldade de implantação de critérios uni-
versais básicos, mesmo em uma única adminis-
tração municipal (wALkER, 1977, p. 8).

Dado que a polícia era primariamente uma 
ferramenta política, a composição da força era 
muito importante, principalmente na ausência 
da noção de que a atividade policial demanda 
conhecimento, habilidade ou treinamento espe-
cial – lealdade política era a única qualificação 
real para o cargo. Treinamento formal era virtu-
almente inexistente, e mesmo o uso do unifor-
me era considerado um sinal de status inferior 
da profissão (wALkER, 1977, p. 12-13). 

Com a introdução do patrulhamento pre-
ventivo, um dos problemas que se tornaram 
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mais prementes foi o da supervisão do trabalho 
policial. Este é, na opinião de walker (1977, p. 
13), um dos grandes motivos que subsidiaram 
os movimentos de profissionalização da polí-
cia americana – a busca de meios eficazes de 
supervisão dos policiais de linha –, no que se 
refere tanto ao desenvolvimento organizacio-
nal das polícias americanas, quanto ao uso e 
à adoção de tecnologias. Muito do desenvol-
vimento institucional da atividade policial se 
deve a tentativas para resolver esta questão.

Seja como for, a polícia uniformizada 
se massificou nos Estados unidos entre as 
décadas de 1850 e 1880, transformando-se 
em lugar comum tanto nas grandes cidades 
como em pequenos condados do interior. 
Segundo Monkkonen (1981, p. 50-52), três 
explicações são usualmente associadas a este 
fenômeno: a incapacidade dos antigos siste-
mas de enfrentarem tendências crescentes de 
criminalidade e percepção de insegurança; 
demandas mais severas de controle social as-
sociadas à cada vez mais frequente intolerân-
cia das elites com relação a motins e revoltas 
de natureza sindical ou étnica; insegurança 
simbólica advinda dos processos de imigra-
ção em massa e suas consequências no meio 
urbano das grandes cidades.  

Para o autor, entretanto, uma forma mais 
razoável de observar estas mudanças refere-se 
ao reconhecimento de um processo de inova-
ção na administração pública americana e sua 
subsequente difusão. A massificação da polícia 
uniformizada nos Estados unidos, até os anos 
1880, estaria relacionada ao crescimento mais 
amplo das burocracias de serviços públicos ur-
banos do final do século XIX e não simples-

mente a demandas das elites sobre o controle 
dos trabalhadores ou das classes perigosas, a 
despeito de a polícia oferecer serviços desta na-
tureza. As administrações públicas urbanas nos 
Estados unidos, na última metade do século 
XIX, passaram a se orientar para a oferta de 
um crescente conjunto de serviços racionaliza-
dos (tais como a polícia, bombeiros, esgoto e 
saúde pública), que antes eram disponibiliza-
dos por entes privados diversos. 

Para as grandes cidades, o sucesso da Po-
lícia Metropolitana de Londres representava 
um modelo a ser seguido, uma vez que eventos 
diversos precipitavam as necessidades de mu-
dança dos antigos sistemas. Progressivamente, 
pequenos municípios também passaram a ado-
tar a polícia uniformizada como solução, con-
solidando, progressivamente, a polícia como 
uma tendência da governança urbana america-
na (MONkkONEN, 1981, p. 53-57).

Nesse sentido, sinais de institucionalização 
progressiva da polícia poderiam ser identifica-
dos não apenas pelo uso sistemático do unifor-
me, mas também pelo recrutamento interno 
para os postos de liderança, pela separação en-
tre as funções de patrulhamento e investiga-
ção, pela especialização nas funções em cada 
área de atuação, pela criação e uso de critérios 
universais, não discricionários, meritocráticos 
e impessoais para a condução das atividades in-
ternas da organização, enfim, pelo desenvolvi-
mento das burocracias policiais. A consequên-
cia previsível destas mudanças apontava para 
a despolitização das polícias americanas, como 
uma necessidade do processo mais amplo de 
racionalização e uniformização (MONkkO-
NEN, 1981, p. 58-59).
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Algumas das dificuldades de institucionali-
zação das polícias nos Estados unidos também 
foram observadas no Brasil, com as devidas 
ressalvas, fruto das diferenças sociais e de cul-
tura política e judicial.

O desenvolvimento institucional da 

polícia no Brasil

Do ponto de vista histórico, uma das ques-
tões fundamentais na definição do Sistema de 
Justiça Criminal brasileiro pode ser apontada a 
partir do contexto do século XVIII, que mar-
ca a expansão e consolidação da atividade de 
mineração do ouro e a consequente mudança 
do foco da coroa portuguesa na, então, colônia 
brasileira: da produção do açúcar do Nordeste 
brasileiro, administrado a partir da cidade de 
Salvador, para o ouro das Minas balizado pela 
mudança da capital e da burocracia para a ci-
dade do Rio de Janeiro.

As características da exploração do ouro im-
punham uma nova abordagem para o controle 
das riquezas e da tributação. Se o engenho de 
açúcar demandava alto investimento na cons-
trução do maquinário, plantação da cana, co-
lheita, processamento e exportação do açúcar 
e, portanto, carência de muitos anos para o 
retorno do investimento, o ouro apresentava 
outra dinâmica de produção, bastante diversa, 
mais barata e menos intensiva e, em virtude de 
sua característica de equivalente universal, ofe-
recia novos problemas para a questão da ordem 
colonial (ANASTASIA, 1998, p. 11-12).

Assim, um aspecto fundamental da con-
solidação da exploração colonial na época do 
ouro foi o desenvolvimento dos instrumen-

tos de manutenção da ordem pública e do 
monopólio do exercício legítimo da violência 
por parte das autoridades coloniais. Este de-
senvolvimento, entretanto, foi profundamente 
marcado, de um lado, pelas características do 
Estado patrimonialista português e, de outro, 
pela resistência e rebeldia de vários setores da 
população, especialmente entre aqueles que 
detinham poder econômico ou militar.

Durante o século XVIII floresceram as or-
denanças e milícias, que compreendiam, no 
primeiro caso, tropas civis convocadas pelo 
rei e, no segundo, corpos militares de vassalos 
não pertencentes às forças regulares do exército 
português (COTTA, 2006, p. 53). Em ambos 
os casos, entretanto, sua atividade estava mais 
voltada para vigilância ao desvio do quinto 
do ouro, perseguição aos escravos revoltosos 
e proteção das instalações coloniais (LIMA 
JÚNIOR, 1960, p. 56-57). Neste sentido, 
as ordenanças e milícias eram completamen-
te dependentes dos desígnios das elites locais 
e de suas intenções militares, econômicas ou 
políticas, sendo, frequentemente, instrumen-
talizadas a partir de seus interesses, como na 
rebelião em Vila Rica, em 1720, quando a eli-
te da cidade se revoltou contra a cobrança do 
quinto do ouro por parte da coroa portuguesa 
(ANASTASIA, 1998).

O século XIX trouxe, com a chegada da co-
roa portuguesa ao Rio de Janeiro, a Intendên-
cia Geral de Polícia para o Brasil, que, baseada 
em sua congênere lisboeta, foi estabelecida a 
partir do molde da L’intendance de Police fran-
cesa, constituindo, de um lado, “instrumento 
do príncipe para impor sua própria presença 
e autoridade contra as forças tradicionais da 
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sociedade imperial” (CARVALHO, 2008, p. 
110) e, de outro, lugar de administração, onde 
se desenrolavam as funções de urbanização, sa-
neamento, saúde pública, iluminação pública, 
etc. (COTTA, 2006, p. 41). De fato, além das 
funções de polícia política, segurança pública e 
promoção do bem-estar geral, a Intendência de 
Polícia também trazia uma ideia mais ilustrada à 
renovação da sociedade colonial, “o instrumen-
to do governo português que levaria à transfor-
mação da cidade do Rio de Janeiro em sede do 
Império” (CARVALHO, 2008, p. 131).

O intendente ocupava o cargo de desem-
bargador, com status de ministro de Estado e, 
no que se refere à segurança pública, detinha 
o poder de decidir sobre os comportamentos 
a serem considerados criminosos, estabelecer a 
punição que julgasse apropriada e então pren-
der, levar a julgamento, condenar e supervi-
sionar a execução da sentença. Representava 
o monarca absoluto e, de forma coerente com 
a sobreposição de poderes típica da adminis-
tração colonial, seu cargo englobava poderes 
legislativos, executivos e judiciários (HOLLO-
wAy, 1997, p. 46).

A Guarda Real de Polícia (GRP) era o prin-
cipal instrumento à disposição do intendente 
para o exercício do controle social nas ruas do 
Rio de Janeiro. Criada em 1809, constituía, 
no universo de uma sociedade escravocrata, a 
força de manutenção da ordem social imperial, 
sendo formada por homens pagos, usualmente 
egressos dos regimentos de linha do exército 
imperial, que trabalhavam em emprego de 
tempo integral. Organizada desde o seu nas-
cedouro como instituição de natureza militar, 
seus praças saíam das classes sociais inferiores 

livres que eram, coincidentemente, alvos im-
portantes da repressão policial. 

Como instituição, a meta da GRP era repri-
mir e subjugar, mantendo um nível aceitável de 
ordem e tranquilidade que possibilitasse o fun-
cionamento da cidade no interesse das classes do-
minantes (HOLLOwAy, 1997, p. 47-55).  De 
fato, citando trabalho de Leila Algranti, Hollo-
way evidencia que a quase totalidade dos casos 
julgados pelo intendente de polícia, no período 
1810-1821, referia-se, de alguma forma, à ques-
tão dos escravos (41,2% eram ofensas a ordem 
pública, tais como capoeira, desordens, suspeito, 
vadiagem, etc.; 18,8% correspondiam à fuga de 
escravos; 23% contra a propriedade e 12% con-
tra a pessoa), sendo que, do total, 80% eram es-
cravos e 15% ex-escravos (HOLLOwAy, 1997, 
p. 51-52 e 266-267). 

A Intendência Geral de Polícia e a sua GRP, 
entretanto, se restringiam à cidade do Rio de 
Janeiro e não representam, portanto, uma pre-
tensão de âmbito mais amplo na construção de 
um sistema policial mais substantivo, de possi-
bilidade duvidosa para a época (VELLASCO, 
2007, p. 242).

A Constituição de 1824, o Código Penal de 
1830, a crise do Primeiro Império em 1831 e o 
Código de Processo Penal de 1832 abriram o es-
paço para a experimentação institucional e a mo-
dernização das instituições de justiça criminal.

uma das inovações mais importantes é a do 
juiz de paz que introduzia mudanças significati-
vas na forma de funcionamento da justiça:

(...) com atribuições administrativas, policiais 

e judiciais, o juiz de paz, eleito, acumulava 
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amplos poderes até então distribuídos por di-

ferentes autoridades, ou reservados aos juízes 

letrados (tais como o julgamento de pequenas 

demandas, feitura do corpo de delito, forma-

ção de culpa, prisão, etc...). O exercício do 

juiz de paz envolvia a justiça conciliatória e o 

julgamento de causas cujo valor e/ou a pena 

não ultrapassasse certo limite, a imposição 

dos termos de bem viver, a manutenção da 

ordem pública e o emprego da força pública, 

o cumprimento das posturas municipais(...) 

(VELLASCO, 2004, p. 100).

O juizado de paz surgia, assim, como uma al-
ternativa institucional ao Judiciário tradicional, 
moroso, decadente e distante, uma experimen-
tação, cuja expectativa apontava para a extensão 
dos mecanismos de implantação da justiça pelo 
território brasileiro. De fato, os juízes de paz re-
presentariam, em arraiais e distritos distantes, a 
primeira autoridade local formal, até então exis-
tente (VELLASCO, 2004, p. 120).

A nova organização judiciária das comarcas 
determinava a extinção dos cargos que ainda 
sobreviviam do período colonial (ouvidores, 
juízes de fora e ordinários), surgindo, em seu 
lugar, o juiz de direito (máximo de três por co-
marca), nomeado pelo imperador entre bacha-
réis formados, o juiz municipal e o promotor 
público, nomeados pela Corte e presidentes de 
Província, por indicação de lista tríplice da Câ-
mara Municipal, preferencialmente graduados 
em Direito (VELLASCO, 2004, p. 121).

Vellasco, entretanto, aponta para a extrema 
precariedade desta estrutura, sempre envolvida 
em disputas internas, constantemente ques-
tionada em sua legitimidade pelos poderosos 

locais e, no limite, incapaz de se impor dian-
te até dos estratos mais baixos da população. 
Logo, o funcionamento da organização judici-
ária dependia, de forma muito substantiva, da 
existência de grupos locais hegemônicos e inte-
ressados na manutenção e reprodução do equi-
líbrio de forças e do controle social. Assim, se 
em grandes cidades ou comarcas importantes o 
juiz de paz era normalmente recrutado entre as 
mais altas elites letradas locais, em termos ou 
vilas mais distantes, a função frequentemente 
permanecia vaga ou era ocupada com um alto 
padrão de rotatividade, o que indicava o pres-
tígio social relativo do cargo ou sua duvido-
sa cotação como moeda política para as elites 
(VELLASCO, 2004, p. 126-130).

Tal não era, entretanto, o caso para a Guar-
da Nacional – GN, fundada em 1831. Pensada 
como força nacional estabilizadora, “um instru-
mento paramilitar específico dos grandes pro-
prietários, destinado a neutralizar, em qualquer 
eventualidade, as tendências da tropa regular” 
(SODRÉ, 1965, p. 120), deveria substituir as 
milícias paramilitares e as ordenanças, herdadas 
do regime colonial. Além dos deveres genéri-
cos de defender a Constituição, a pátria, etc., a 
GN ajudaria o Exército na defesa das fronteiras 
do país e, como força policial interna, deveria 
“preservar ou restabelecer a ordem pública”, 
ficando formalmente subordinada ao ministro 
civil da Justiça, em nível federal, e “sob controle 
de autoridades políticas e judiciárias locais, no-
meadas pelo governo central e os Juízes de Paz” 
(HOLLOwAy, 1997, p. 88).

Para Graham (1997:49-51), a Guarda Na-
cional reproduzia as divisões sociais na socie-
dade brasileira, com suas fileiras distinguindo 
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seus componentes por meio de critérios de 
classe, pois os oficiais – eleitos, como ocorria 
antes de 1850, ou nomeados – vinham sempre 
das classes mais abastadas. O nascimento legí-
timo fornecia apenas um dos vários quesitos 
para a nomeação (que também implicava um 
critério de renda mínima) e, de modo geral, os 
oficiais eram políticos, letrados, donos de terra 
ou de escravos, sendo que possuir uma patente 
servia como declaração da posição social. Em 
contraste, os soldados eram artistas, operários, 
posseiros ou “homens de cor”. As instruções 
governamentais excluíam especificamente de-
terminadas pessoas do corpo de oficiais e, além 
disso, como existiam duas categorias (mem-
bros ativos e reservistas), pessoas com algum 
cabedal político ou econômico só serviriam 
como oficiais.

O serviço na Guarda Nacional não era re-
munerado e, em vez de duplicar ou simples-
mente reforçar a estrutura da autoridade exis-
tente, a GN visava estender a responsabilidade 
pela defesa da propriedade e da ordem social 
aos membros da sociedade que tinham inte-
resse na manutenção do status quo. Na prática, 
entretanto, quem decidia sobre o alistamento 
eram as juntas locais, presididas pelos juízes de 
paz e das quais participavam as autoridades lo-
cais, o que abria o caminho para que determi-
nado tipo de pessoas evitasse ou fosse dispen-
sado do serviço ativo e, “em áreas urbanas, o 
serviço recaía, especialmente, sobre pequenos 
comerciantes e artesãos, que não tinham in-
fluência para obter dispensa” (HOLLOwAy, 
1997, p. 89).

São inúmeros os depoimentos sobre con-
flitos entre a Guarda Nacional e as outras 

forças policiais e o uso dos postos da guarda 
para o clientelismo típico das elites brasilei-
ras do século XIX. Em 1873, no entanto, a 
Guarda Nacional perdeu suas funções policiais 
(GRAHAM, 1997, p. 92), sendo que seus pos-
tos e graduações transformaram-se unicamente 
em prebendas honoríficas.

uma segunda inovação é representada pelo 
Corpo de Guardas Municipais Permanentes – ins-
tituição que originou as Polícias Militares con-
temporâneas –, subordinado ao ministro civil da 
Justiça na corte e aos presidentes de Província, 
no interior. Organizava-se por patrulhas em ser-
viço de 24 horas, nos grandes centros urbanos e 
quando a situação assim exigisse.

Vellasco afirma que as fontes criminais e ju-
diciais deste período apontam para uma clara 
divisão entre a polícia e a justiça: na primeira, 
a grande parte dos casos se relaciona às ativi-
dades de vigilância das ruas e manutenção da 
ordem e “tranquilidade pública”, evidencian-
do o predomínio do papel da vigilância sobre 
os comportamentos indesejados, do controle 
social sobre escravos, pobres, desviantes, bêba-
dos e prostitutas. Já no caso da justiça, os cri-
mes violentos aparecem com mais frequência 
e os homens livres em proporções superiores 
aos escravos e subcidadãos, cabendo às cortes, 
portanto, a resolução dos conflitos mais graves 
(VELLASCO, 2007, p. 240-241).

O primeiro regulamento dos permanentes 
(ou Força Policial, como passou a ser designa-
do em Minas Gerais a partir de 1835) deter-
minava que “poderiam alistar-se cidadãos bra-
sileiros, de 18 a 40 anos, que tenham descen-
dência, sobriedade e robustez e que servirão 
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enquanto quiserem”.3 Além disso, bastava um 
atestado do juiz de paz ou autoridade equiva-
lente sobre a vida pregressa do candidato.

A partir de 1841, a força policial se vincu-
lava ao chefe de polícia provincial, numa es-
trutura hierarquizada que incluía os delegados 
e subdelegados de polícia, a Guarda Nacional 
e as autoridades locais. Entretanto, na provín-
cia de Minas Gerais, a título de exemplo, as 
informações apontam para a eterna carência 
de tropas, alta rotatividade e dificuldades de 
manutenção, sendo que o seu número sempre 
ficou em torno de 400 policiais para toda a 
província, até próximo do final do século XIX 
(VELLASCO, 2007, p. 246). 

Cotta (2006, p. 73-83) narra uma miríade 
de corpos auxiliares que foram sendo criados 
e extintos durante todo o século XIX para au-
xiliar a força policial em virtude dos seus pro-
blemas de efetivo, o que evidencia as graves 
questões de profissionalização, instabilidade e 
rotatividade, para o período.

A terceira e última inovação do período da 
regência, e que completa a definição do siste-
ma de justiça criminal consolidado durante o 
século XIX, é a Chefia de Polícia e os seus dele-
gados e subdelegados de polícia, os equivalentes 
funcionais das Polícias Civis contemporâneas.

O Código de Processo de 1832 determina-
va que os “juízes de direito”, isto é, os juízes 
responsáveis pelo julgamento de causas mais 
graves, que se colocavam acima dos limites es-
tabelecidos pela jurisdição do juiz de paz, de-
veriam ser “nomeados entre homens, com idade 
mínima de 22 anos, formados em direito, com 

pelo menos um ano de experiência no exercício 
da advocacia”. O número de juízes em cada 
comarca era determinado pela população da 
cidade (um máximo de três juízes para cidades 
muito populosas, como Rio de Janeiro, Recife, 
São Luiz e Salvador), com jurisdições sobre-
postas, dos quais um seria nomeado o chefe 
de polícia. Entre as funções deste novo órgão, 
incluíam-se fiscalização, supervisão e instrução 
dos juízes de paz, que a ele se subordinariam.

A partir de 1841, os delegados, subordina-
dos aos chefes de polícia provincial, assumiram 
a maioria das funções dos juízes de paz, poden-
do acusar, reunir provas, ouvir testemunhas e 
apresentar ao juiz municipal um relatório es-
crito da investigação, no qual este baseava o 
seu veredicto. Além disso, o delegado expedia 
mandatos de prisão e estabelecia fianças, assim 
como julgava, ele mesmo, delitos menores, tais 
como a infração de posturas municipais. Ele 
podia contar com instrumentos legais pode-
rosos para o exercício de suas atividades, tais 
como o direito de decretar prisão preventiva e 
de exigir “termos de bem viver” que, se viola-
dos, poderiam resultar em prisão e condenação 
praticamente certa (GRAHAM, 1997, p. 88).

Para auxílio e cumprimento de suas ativida-
des, o delegado podia requisitar a força policial 
ou depender de pedestres a ele subordinados, que 
se encontravam no limite inferior da hierarquia 
dos agentes de segurança, “homens cuja posição 
social só suplantava a dos escravos” (VELLAS-
CO, 2007, p. 249). Estes, empregados em ou-
tros ofícios, tais como artesãos, carroceiros, etc., 
se prestavam aos serviços de ronda eventual ou 
sob demanda, mediante um pequeno pagamen-
to mensal. Para Vellasco (2007, p. 252), isso 
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revela uma característica praticamente comunal 
na estrutura da época, semelhante à estrutura 
anterior e que vai vagarosamente definhando 
com o passar do século XIX.

O juiz de paz e a nova organização judici-
ária representaram o auge da influência liberal 
no desenvolvimento institucional do sistema de 
justiça criminal no Império. Baseada no poder 
local, esta estrutura evidenciava um corte no 
processo inicial de centralização representado 
pelas iniciativas de Dom João VI, e sobreviveu 
por apenas dez anos, sendo mitigada nas refor-
mas de 1841. Neste momento, o governo cen-
tral reformou a estrutura judiciária, redefinindo 
poderes e atribuições, promovendo a centraliza-
ção do sistema de justiça e retirando poder das 
instâncias locais. A maioria das atribuições do 
juiz de paz foi transferida para os delegados de 
polícia, submetidos ao chefe de polícia da pro-
víncia, recrutado entre os juízes de direito e su-
bordinado diretamente ao Ministério da Justiça 
(VELLASCO, 2004, p. 135-145).

Com o avançar do século, ficava clara a ne-
cessidade de profissionalização de todo o corpo 
policial, em suas várias dimensões. O fracasso 
da Guarda Urbana4 evidenciava a necessidade 
de profundas mudanças no sistema, consolida-
das na reforma judicial de 1871, que separava 
definitivamente a polícia da justiça. A partir 
daquele momento, o chefe de polícia estava im-
pedido de julgar qualquer caso, encaminhando 
o resultado de suas investigações (o Inquérito 
Policial) aos juízes de direito e seus auxiliares, 
que passaram a se encarregar do julgamento de 
todas as causas criminais. Assim, 

Pela nova Lei, os chefes de polícia continu-

avam encarregados de reunir provas para a 

formação de culpa do acusado, mas os resul-

tados desse inquérito eram entregues aos pro-

motores públicos ou juízes para sua avaliação 

e decisão final. Assim, nem o chefe de polícia 

ou os seus delegados podiam tomar uma de-

cisão final sobre culpa ou inocência, embora 

mantivessem considerável poder de facto nos 

casos de crime, conforme a diligência ou mo-

rosidade através das quais dirigiam as investi-

gações (HOLLOwAy, 1997:228).

Para Vellasco, finalmente, os dados disponí-
veis sobre as instituições do sistema de justiça 
criminal brasileiro neste período indicam que, 
em virtude das inúmeras carências e deficiências, 
as atividades possíveis para estes atores estariam 
muito mais próximas das de manutenção da 
ordem e do controle de comportamentos des-
viantes ou indesejáveis, do que daquelas da pre-
venção e/ou combate às atividades criminosas, 
que supõem algum perfil de profissionalização, 
inalcançável a estas organizações (VELLASCO, 
2007, p. 258-259). De fato, a “polícia de mo-
leque”, como era conhecida, originou-se tanto 
na fraqueza real e institucional quanto em sua 
missão difusa, voltada essencialmente para o 
controle dos escravos e subcidadãos livres, úni-
co lugar social onde poderia afirmar sua posição 
hierárquica superior (VELLASCO, 2007, p. 
260) e, mesmo neste caso, ainda sujeita à nego-
ciação e aceitação, caso a caso, junto à miríade 
confusa de autoridades.

Conclusão

A análise empreendida evidencia algumas das 
características e limitações do desenvolvimento 
institucional no aparato moderno da polícia na 
Inglaterra, nos Estados unidos e no Brasil.
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O final do século XIX e o início do XX trou-
xeram o amadurecimento da profissionalização 
do aparato policial, especialmente na Europa 
e nos Estados unidos, através do surgimento 
do que se convencionou a chamar de “mode-
lo profissional-burocrático” de policiamento 
(wALkER, 1977), largamente baseado nas 
características do modelo inglês, mas consoli-
dado nos Estados unidos, especialmente pela 
reforma administrativa e burocratização, mili-
tarização, incentivos à formação profissional e, 
a partir do início do século XX, uso intensivo 
de tecnologia (principalmente por meio do au-
tomóvel, do telefone e do rádio).

Enredada nas disputas políticas e corpora-
tivas, desfocada na perseguição e vigilância ao 
perigo representado pelas “classes perigosas” 
e incapacitada pela crônica fraqueza e expe-
rimentação institucional, a profissionalização 
das forças policiais no Brasil foi tardia, formal-
mente se completando, do ponto de vista do 
seu arcabouço institucional, apenas no decor-
rer do século XX.

Muitos autores (BRETAS, 1991 e 1997; 
kANT DE LIMA, 1995 e 2000; PAIXÃO, 
1982, entre outros) apontam, no que se refere 
às características do desenvolvimento institu-
cional da polícia no Brasil durante os séculos 
XIX e XX, para a prevalência de continuidades 
culturais e institucionais, como o predomínio 
da vigilância sobre a prevenção, informaliza-
ção das práticas, personalismo na decisão e na 
gestão e uma alta discricionariedade associada 
à prática do policial de linha. Muitas destas 
questões estão relacionadas à complexidade 
e características da evolução do Estado e da 
democracia no Brasil, às nossas características 
culturais, aos limites econômicos e aos dilemas 
associados à modernização periférica.

Este artigo procurou evidenciar que exis-
tem continuidades entre características his-
tóricas do desenvolvimento institucional da 
polícia no Brasil e alguns dos dilemas da pro-
fissionalização do nosso aparato policial, tendo 
por referência a experiência de outras culturas 
e suas características.

 1.   Este artigo é uma versão resumida de um capítulo da tese de Doutorado, defendida na UFMG. O autor agradece as críticas dos professores Paula 

Poncioni, Arthur Costa, Luís Flávio Sapori e Telma Menicucci, ao orientador, professor Otávio Dulci, e a leitura atenciosa do professor Marcus Vinícius Cruz.

2.   Parlamentar britânico reconhecido como uma das pessoas que conceberam o desenho institucional da Polícia Metropolitana e  autor da Lei que 

aprovou a sua criação, o Metropolitan Police Act.

3.   Citado por Vellasco (2007, p. 244) e Cotta (2006, p. 75).

4.   Instituição de natureza civil, criada durante a Guerra do Paraguai, para aliviar a necessidade de policiamento na corte, em virtude da convocação 

da maioria dos permanentes para a Guerra. Criada em 1866, foi extinta em 1885, diante das muitas críticas com relação à sua incompetência e 

brutalidade (HOLLOWAY, 1997, p. 221).
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A evolução institucional da Polícia no século XIX: 
Inglaterra, Estados Unidos e Brasil em 
perspectiva comparada

Eduardo Cerqueira Batitucci 

La evolución institucional de la Policía en el siglo XIX: 

Inglaterra, Estados Unidos y Brasil en una perspectiva 

comparada

El artículo presenta una reflexión sobre las características 

del desarrollo institucional de la Policía durante el 

siglo XIX en Brasil, Inglaterra y Estados Unidos, de 

forma comparada, intentando poner de manifiesto 

las principales características de la consolidación del 

aparato policial en estas tres realidades, así como las 

posibles continuidades entre características históricas del 

desarrollo institucional de la policía en Brasil y algunos 

de los dilemas planteados para la profesionalización de 

nuestras policías.

 

Palabras clave: Policía. Historia de la Policía. 

Profesionalización de la Policía.

Resumen
Institutional development of the Police in nineteenth-

century England, the United States and Brazil: a 

comparative perspective

This paper presents a reflection on the features of police 

institutional development in nineteenth-century Brazil, 

England and the United States in comparative perspective. 

It is an attempt to highlight the key features in the process 

of consolidation of the police apparatus in these three 

countries in the period described above. It also looks into 

potential links between historical developments in the 

institutional evolution of the Brazilian police and some of 

the dilemmas around the professionalization of the police 

in this country. 

Keywords: Police. Police History. Professionalization of 

the Police.

Abstract
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Data de aprovação: 25/05/2010
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Resumo
O artigo discute o processo de formação e implementação de diferentes agendas de políticas públicas na área da 

segurança pública. O caso em análise é o Rio de Janeiro no período 1982-2006. O argumento teórico é que correntes de 

opinião (sejam elas qualificadas ou do público) são fundamentais para o sucesso das agendas. Segundo Kingdon (1984), 

as lideranças que disputam o controle de uma determinada área investem recursos para garantir um enquadramento 

favorável do problema público, com a visão antecipada de que as soluções apresentadas poderão ser apoiadas como 

mais factíveis e eficazes para resolver aquele problema específico. Isto significa dizer que o diagnóstico do problema 

depende, quase sempre, da solução disponível. Agendas são, portanto, correntes que fluem em uma determinada 

direção e janelas de oportunidade se abrem para os seus agentes promotores, sempre que o enquadramento do 

problema e o apoio político fluírem nessa mesma direção. O artigo analisa como essa hipótese pode ser útil para a 

análise das disputas em torno das agendas de segurança pública no Rio de Janeiro. 
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Políticas de segurança pública. Agendas públicas. Governo e políticas públicas. 
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Problema

A segurança pública no Rio de Janei-
ro é quase um case internacional de 

fracasso. As polícias apresentam corrupção 
endêmica, os salários são baixos e os policiais 
trabalham longas jornadas em instalações di-
lapidadas. Quase um terço do efetivo da Polí-
cia Militar está lotado em atividades-meio ou 
afastado por licença. Não é difícil encontrar 
policiais retratados nas manchetes dos jornais 
como criminosos e quase ninguém respeita a 
polícia. Em uma pesquisa com a população, 
realizada em 2007, 92% dos entrevistados 
declararam que não confiam ou confiam com 
restrições na polícia militar e 87% afirmaram o 
mesmo com relação à polícia civil.2 

A punição ao crime ocorre apenas esparsa-
mente. O melhor indicador disso é o fato de 
que a PM faz apenas 1.300 prisões por mês 
(média de 2005 a 2007). No período de um 
ano, isto significa 102 prisões em flagrantes 
por 100 mil habitantes. Para se ter uma ideia 
comparativa, o Estado de São Paulo prende 
duas vezes mais: a taxa média de prisões em 
flagrante, entre 2005 e 2007, foi de 217 por 
100 mil habitantes.3 Não apenas o policiamen-
to ostensivo é ineficiente, mas todo o sistema 
de justiça criminal realiza sua missão de forma 
precária: 46 mil mandados de prisão aguardam 
para serem cumpridos e apenas 12 mil presos 
cumprem penas em regime fechado no Estado. 

A taxa de encarceramento do Rio de Janeiro, 
que em 2008 correspondia a 200,7 por 100 
mil habitantes com mais de 18 anos, é uma 
das menores do Brasil – só quatro Estados têm 
taxas mais baixas.4

Apesar de o Rio de Janeiro ser o sexto Es-
tado que mais gastou com segurança no Brasil 
em 2008 (R$ 309,00 por habitante, contra R$ 
218,40 em São Paulo5), os salários dos policiais 
militares estão entre os mais baixos do país e 
a infraestrutura dos batalhões está comprome-
tida: não há conexão à Internet, e-mail e os 
serviços de rádio são precários. É evidente que 
esse quadro de penúria material tem uma série 
de efeitos negativos sobre o atendimento ao 
público e o trabalho de policiamento.

Nessas circunstâncias, o que é possível espe-
rar das políticas de segurança pública?  Quais 
são as alternativas em debate? É possível falar 
em formação de agendas na segurança pública 
e como elas se formaram?

 

Dificuldades herdadas

Nenhuma outra cidade da América La-
tina tem as características do Rio de Janeiro. 
Grupos de criminosos organizados são capa-
zes de controlar – pelo terror e pela violência 
– o acesso, a circulação e a vida comunitária 
de parte significativa da cidade. O que explica 
isso? A presença de drogas – e de suas redes or-
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ganizadas de distribuição – é sempre um fator 
importante a ser considerado. No entanto, a 
cidade está razoavelmente distante das princi-
pais regiões produtoras de drogas do continen-
te (países andinos e México) e não constitui 
uma rota importante de tráfico para a Europa 
ou os EuA. O Rio também não é uma cidade 
onde o consumo de drogas é relativamente ele-
vado. As pesquisas de prevalência de consumo 
mostram que cidades como Santiago, Buenos 
Aires, São Paulo e Brasília têm taxas mais altas 
de prevalência na população em geral e tam-
bém no segmento jovem em idade escolar (CI-
CAD, 2008; uNODC; CICAD, 2006).

Até o final dos anos 1990, as cidades co-
lombianas de Cali, Bogotá e Medellín estavam 
entre as poucas cidades do mundo que tinham 
uma geografia criminal parecida com a do Rio, 
mas estas localidades estão no centro da região 
que produz toda a cocaína distribuída no mun-
do, há guerrilha, bem como um consequente 
fluxo contínuo de armas. Em um contexto as-
sim, grupos criminosos são geralmente capazes 
de levantar recursos suficientes para corromper 
a polícia e dominar áreas inteiras das cidades 
onde atuam. Mas por que esses sintomas tam-
bém aparecem no Rio? Por que o Rio é a úni-
ca cidade distante dos centros de produção e 
das rotas principais de contrabando a ter áreas 
significativas sob controle permanente e dura-
douro de grupos criminosos?  

uma hipótese: para compreender como se 
chegou a essa situação, deve-se olhar não ape-
nas para o crime,6 mas principalmente para as 
políticas de segurança que foram implementa-
das pelos governos. A resposta pode estar na 
ineficiência crônica do sistema de justiça cri-

minal do Estado. E para enfrentar esse proble-
ma, é necessária uma hipótese complementar: 
a de que as debilidades do sistema de justiça 
criminal foram produzidas ao longo das três 
últimas décadas, período no qual sofreram 
grandes transformações. Não diz respeito, por-
tanto, à presença de características estruturais, 
como a desigualdade, a pobreza, mas sim às 
escolhas políticas que foram feitas pelos gover-
nos e pela sociedade.

A persistência do populismo

O Rio de Janeiro foi um dos poucos esta-
dos do Brasil em que um líder importante do 
período pré-64, fortemente identificado com o 
populismo do período democrático de 1946-
64, conquistou o governo após a transição para 
a democracia (o outro exemplo é Pernambu-
co). Leonel Brizola governou o Rio de Janeiro 
em dois períodos 1983-86 e 1991-94 (entre-
gou o cargo ao vice-governador em 1994 para 
disputar as eleições presidenciais) seguindo o 
figurino populista tradicional: organizou cam-
panhas sistemáticas contra seus inimigos polí-
ticos; adotou um discurso polarizador (é ver-
dade que no período pós-82 este era bem mais 
fluido do que o que sustentava no período 
pré-64); improvisou na administração; e fez do 
Rio um laboratório, um experimento de sua 
convicção na existência de uma “via alternati-
va” para o desenvolvimento. 

Brizola, apesar de sua fluidez ideológica, 
se mostrou capaz de atrair várias gerações de 
eleitores, intelectuais e quadros partidários em 
torno de sua liderança. O brizolismo foi, de 
fato, um fenômeno político duradouro, capaz 
de redefinir o sistema partidário do Estado e 
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influenciar as políticas de segurança pública 
até a década atual. Todos os principais quadros 
políticos estaduais, até recentemente, surgiram 
no PDT sob o comando de Brizola: Darcy 
Ribeiro, Saturnino Braga, Jó Rezende, Cesar 
Maia, Marcello Alencar, Garotinho e Rosinha 
Garotinho, apenas para citar os que ocuparam 
cargos executivos no Estado e na capital. 

Na área de segurança pública, a principal 
liderança durante os governos de Brizola era 
exercida pelo jurista e acadêmico Nilo Batista, 
que foi secretário de Polícia e Justiça no pri-
meiro mandato de Brizola e vice-governador 
entre 1990 e 1994. Advogado criminalista, foi 
professor das principais faculdades de direito 
do Estado e se destacou também como um dos 
expoentes da criminologia crítica (BARATA, 
2002) na América Latina. Ao lado do coronel 
Nazaré Cerqueira da Polícia Militar, Nilo Ba-
tista foi responsável por uma mudança signi-
ficativa na doutrina da segurança pública do 
Estado (COSTA, 2004). Juntos, estabeleceram 
uma agenda que teve – e continua a ter, como 
será visto adiante – grande importância entre 
especialistas e operadores do sistema de justiça 
criminal. uma vez no poder, eles dedicaram-se 
a fomentar grandes embates doutrinários em 
várias frentes: extinguiram a Secretaria de Se-
gurança Pública e a substituíram pelo Conselho 
de Justiça, Segurança Pública e Direitos Hu-
manos, conselho do qual fazia parte o próprio 
governador; elevaram os postos de comandan-
te da PM e chefe da Polícia Civil à condição 
de secretários de Estado, nomeando dirigentes 
afinados com a agenda política do governador, 
principalmente na Polícia Militar; adotaram 
uma retórica política de que “o recrudesci-
mento da violência e da criminalidade era um 

problema fundamentalmente de caráter social” 
(SOARES; SENTO-SÉ, 2000); defenderam a 
reforma do estatuto jurídico das polícias (prin-
cipalmente a unificação das polícias); alteraram 
o currículo de formação dos oficiais e praças da 
Polícia Militar (SOARES; SENTO-SÉ, 2000, 
p. 133); promoveram a adoção de um modelo 
único de policiamento de tipo comunitário; e 
limitaram as intervenções policiais nas áreas de 
favela, estabelecendo uma doutrina que foi, e 
continua a ser, a principal clivagem da política 
de segurança do Estado.  

Havia perfeita sincronia entre as diretrizes 
da política de segurança e os objetivos políti-
cos mais gerais estabelecidos pela liderança de 
Brizola que pretendia organizar novas bases de 
apoio político entre os setores mais pobres da 
população em um contexto de forte restrição 
orçamentária (MISSE, 2007). 

Essa política teve pelo menos uma grande 
consequência que talvez não tenha sido dire-
tamente antecipada pelos que a executaram: os 
grupos criminais que se dedicavam ao tráfico 
de drogas ampliaram e consolidaram, no es-
paço de uma década, o controle territorial das 
principais favelas na região metropolitana do 
Rio de Janeiro (MISSE, 2007). As intervenções 
policiais repressivas se enfraqueciam no mesmo 
ritmo em que a criminalidade se tornava mais 
agressiva e organizada em suas práticas. 

Dois principais fatores contribuíram para 
o aumento do poder dos grupos criminais. 
Primeiro, houve o aparecimento dos coman-
dos no interior dos presídios. A primeira “rede 
de quadrilhas” (MISSE, 2007) – o Comando 
Vermelho – produziu novas formas de identi-
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dade, coordenação e controle entre traficantes 
de drogas, o que contribuiu para diminuir os 
custos de transação na cadeia de produção do 
crime. Por mais precária que fosse a organiza-
ção dos comandos fora dos presídios, ou por 
mais conflituosa que tenha sido a disputa por 
territórios, esses funcionavam como redes de 
contrabando e distribuição de armas e drogas 
em uma escala ainda não observada.7 E, em se-
gundo lugar, ocorreu nesse período uma forte 
expansão do consumo de cocaína, ao mesmo 
tempo em que aumentava a produção da dro-
ga na Colômbia. A “nova” droga permitiu aos 
grupos criminais que a distribuíam localmente 
ampliar seus ganhos e, consequentemente, seu 
poder de corrupção das polícias.   

Brizola e os principais quadros do go-
verno na área de segurança parecem não ter 
compreendido e emoldurado corretamente 
os problemas criminais que tinham diante 
de si e definiram uma política de seguran-
ça com uma prioridade clara: não recorrer 
a intervenções policiais nas áreas de favela. 
Como não havia um modelo de intervenção 
adequado (as primeiras experiências desse 
modelo surgiram no governo Garotinho) ou 
não existia uma polícia comunitária pronta 
para a tarefa de policiar de forma perma-
nente essas áreas, a opção foi a não inter-
venção, o que terminou por gerar uma série 
de “economias de escala” para o crime. Ra-
zoavelmente seguras em seus “territórios”, as 
quadrilhas puderam prosperar no mercado 
das drogas e desenvolver outras atividades 
criminais correlatas, como o tráfico de ar-
mas, sequestros, além de ampliar a prática 
de extorsão contra comerciantes e empresas 
de transporte locais.  

As escolhas do governo Brizola foram ousa-
das. Apostava-se que com os Cieps e a doação 
de lotes, entre outros programas sociais, seria 
possível amenizar as tensões que levavam as 
pessoas a cometerem crimes. E os resultados 
foram os piores possíveis.  Na sequência do 
aumento do poder dos grupos criminais, lide-
ranças comunitárias foram sistematicamente 
assassinadas (esse movimento aconteceu prin-
cipalmente no final da década de 1980), em 
decorrência da não intervenção policial nas 
áreas de favela. 

As polícias apresentavam sinais crescentes 
de fraqueza institucional, o que não era visto 
como um problema pela liderança política na-
quela altura.  Como foram mal sucedidas as 
tentativas de reformá-las, em função de fortes 
resistências corporativas, não parecia de todo 
inadequado, do ponto de vista dessas lideran-
ças, optar por enfraquecê-las. 

O que a distância no tempo permite ver 
com uma clareza maior é o fato de que a política 
seguida nos governos de Brizola tinha um obje-
tivo principal: a organização de novas clientelas 
políticas entre os moradores de favelas, sendo 
que a tolerância com os grupos criminais e com 
a corrupção policial aparece como efeito colate-
ral, não antecipado, dessa política. 

O cenário de crise na segurança pública 
no Rio se aprofundou, sobretudo, durante o 
governo de Moreira Franco (1987-90) e no 
segundo governo de Brizola (1991-94) (SO-
ARES; SENTO-SÉ, 1996). Em 1990, a taxa 
de homicídios atingiu o recorde de 63,03 
por 100 mil habitantes e permaneceu nos 
quatro anos seguintes no patamar de 60 por 
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100 mil (SOARES; SENTO-SÉ, 1996, p. 
271 e 277). O roubo de veículos aumentou 
em média 21% ao ano (Tabela 1) e foram 
assaltados 277 bancos por ano em média no 
período. O número de sequestros (foram 124 
em 1992) (SOARES; SENTO-SÉ, 1996, p. 
178) e de roubos a transeuntes também au-
mentou continuamente, enquanto a apreen-
são de armas e drogas diminuía (Tabela 1). 
A pressão sobre o sistema de justiça criminal 

era intensa e a opinião pública demandava 
crescentemente ações contra o que se per-
cebia como uma situação “sem controle” na 
segurança pública. A primeira resposta foi a 
deflagração, pelo governo federal, da “Ope-
ração Rio” em 1994. Sua motivação, orga-
nização e principalmente a avaliação de seus 
efeitos sobre o crime permanecem como um 
ponto sensível do debate sobre a segurança 
pública no Estado (LEITE, 2000).

Tabela 1
Variação média anual de crimes e de indicadores de atividade 
policial, por tipos
Estado do Rio de Janeiro – 1985-2006

Fonte: Centro de Informações e Dados do Rio de Janeiro – CIDE. Anuário Estatístico 
do Rio de Janeiro (1983-90); Centro de Estudos de Segurança e Cidadania, da Uni-
versidade Cândido Mendes; Instituto de Segurança Pública – Isp do Rio de Janeiro. 

Balanço semestral e dados mensais de julho a outubro. 
(1) Variação anual média de armas apreendidas. Estão disponíveis dados apenas 

até 2005. O percentual do último período indica a variação entre 2003 e 2005.
(2) Número de prisões efetuadas no Estado, inclusive ECA. Estão disponíveis dados 

apenas para o período 2000-2005.
(-) Dado inexistente

Períodos

1985-86

1987-90

1991-94

1995-98

1999-02

2003-06

Homicídio

 

  8,8

 6,3

 3,2

 -16,3

 9,6

 -3,0

Roubo
veículo

 

  5,5

 1,7

 20,8

 0,7

 6,2

 1,9

Roubo
transuente

 

0,11

 -7,5

 3,3

 0,5

 24,1

 26,0

Apreensão 
de armas1

-

-

 -3,6

 20,3

 15,2

 -2,4

Apreensão 
de drogas2

-

-

 -0,1

 68,3

 9,1

 -6,1

Prisões

-

-

-

-

 -10,5

 -13,2

Não-policiais 
mortos

-

-

-

 32,3

 46,1

 -14,7

Indicadores criminais Indicadores de atividade policial

Em porcentagem
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A segunda resposta à crise foi eleitoral. O 
candidato apoiado por Brizola, Anthony Ga-
rotinho, foi derrotado por Marcello Alencar 
– também egresso do brizolismo, mas agora 
concorrendo pelo PSDB – em um segundo 
turno disputado. A inflexão que esta mudança 
acarretou na política de segurança não pode-
ria ser mais clara. Pela primeira vez, desde a 
transição para a democracia, foi nomeado um 
general do Exército, Nilton Cerqueira, para a 
Secretaria de Segurança.

Alternância: o foco no controle do crime
A reação das polícias à indicação do gene-

ral Cerqueira foi rápida. Sob sua liderança, a 
média de não-policiais mortos em conflitos 
com a polícia militar por mês passou de 3,2 
para 20,55 (zAVERuCHA, 2001) e as apre-
ensões de armas e drogas também dispararam. 
Por meio de um Decreto do governador, eram 
dadas gratificações e promoções aos policiais 
que tivessem demonstrado bravura em situ-
ações de “combate”, sendo que uma das mé-
tricas do bom desempenho era o número de 
oponentes mortos em confrontos com a polí-
cia. Neste período houve também um cresci-
mento médio anual de 20,3% no número de 
armas apreendidas e de 68,3% na apreensão de 
drogas (Tabela 1).  Não é possível afirmar que 
existe uma correlação entre a política de prio-
rizar o aumento das atividades operacionais 
das polícias, seguida pelo governo de Alencar, 
e a diminuição no número de crimes que foi 
então observada. No entanto, este foi o único 
período, desde 1982, em que houve redução 
significativa do número de homicídios e que 
os roubos de veículos e a transeunte ficaram 
praticamente estáveis, com taxas de crescimen-
to inferiores a 1% ao ano (Tabela 1). Houve 

retração importante também no número de 
sequestros, que passaram de uma média de 93 
por ano, durante o segundo governo Brizola, 
para 18, no último ano do governo.8 

Essa política ficou inscrita nos anais da críti-
ca especializada como um atentado aos direitos 
humanos, um retrocesso no caminho da conso-
lidação democrática e uma prova de nossa fra-
queza institucional. Não é difícil apontar os er-
ros e mesmo as violações da Lei que decorreram 
dessa “política de enfrentamento” ao crime. A 
prática de considerar a morte de um oponente 
em confrontos com a polícia (a morte de um 
não-policial) um “ato de bravura” e premiar esse 
tipo de “resultado” recebeu a condenação unâni-
me dos principais órgãos internacionais de defe-
sa dos Direitos Humanos. Mas todos os graves 
erros cometidos não devem obscurecer o fato de 
que, pela primeira vez, no período democrático 
atual, colocou-se em prática no Estado do Rio 
de Janeiro uma política de segurança centrada 
no controle do crime. Na visão das lideranças 
que a formularam, as polícias e o sistema de jus-
tiça criminal em seu conjunto poderiam reduzir 
o crime ao desempenhar de forma eficaz o seu 
poder de dissuasão. 

Assim, durante o governo Alencar, surgiu 
uma segunda agenda para a segurança públi-
ca que até hoje tem importância no debate. 
A opção seguida então foi lançar-se ao mar (o 
controle do crime) com as instituições policiais 
tal como elas são – com duas polícias, com ní-
veis altos de corrupção e ineficiência, etc. – e 
esperar (e supor) que seria possível controlar o 
crime mesmo com as debilidades observadas. 
Os acertos estruturais nas polícias viriam de-
pois. É claro que não existem experiências em 
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países democráticos de adoção de metas em 
que se procura maximizar o número de mor-
tos em confrontos com a polícia. Isto foi uma 
aberração injustificável, um erro que provavel-
mente jamais será repetido por outro secretário 
de segurança no Brasil. Entretanto, a despeito 
desse erro, houve nesse governo uma novidade 
importante: a prioridade passou a ser o contro-
le do crime e a extensão do poder de dissuasão 
das polícias.   

Estavam assim definidas as bases das duas prin-
cipais agendas da segurança pública no Estado. 

As agendas da segurança pública

O que se desenhava ao final do governo 
Alencar, como visto, era um quadro de oposi-
ção entre a nova agenda, focada no controle do 
crime, e aquela – a qual se tentou implementar 
nos governos de Brizola e no “primeiro gabine-
te” do governo Garotinho – que priorizava a 
organização de uma polícia democrática. 

As sequências previstas nessas agendas eram 
opostas. Para os partidários da “polícia demo-
crática”, primeiro, seriam necessárias “ações es-
truturantes” que capacitariam as polícias para 
o controle do crime (unificar as polícias, inves-
tir na formação, em infraestrutura, melhorar 
as condições de trabalho, adquirir tecnologia, 
ampliar o controle externo e interno, etc.). Se-
ria inútil tentar saltar etapas. Em última ins-
tância, só uma polícia organizada democrati-
camente seria capaz de vencer o crime. Para os 
partidários do “controle do crime” o problema 
era inverso. Ao cumprir a sua missão de redu-
zir o número de crimes e desfrutando-se assim 
de níveis maiores de apoio na opinião pública, 

as polícias poderiam então iniciar seu ciclo de 
regeneração (investir na formação, em infraes-
trutura, etc.). Estabeleceu-se na política esta-
dual uma tensão permanente entre essas duas 
formas de encarar a segurança pública. Há mais 
de 50 anos o cientista político E. E. Schatt-
schneider lembrava que “new policies creates 
a new politics”. Este parece um ótimo insight 
sobre o que aconteceu no Rio nas últimas três 
décadas em torno da segurança pública. 

Como as agendas se definem:  
uma explicação analítica 

A cada contingenciamento de recursos, 
a cada mudança na forma como os políti-
cos enquadram ou priorizam o problema da 
segurança, diferentes critérios são estabe-
lecidos com vistas a alocar os recursos dis-
poníveis: deve-se seguir com a reforma do 
currículo de formação dos policiais ou com-
prar novos veículos blindados para apoiar 
as ações de combate ao tráfico de drogas? E 
cada escolha produzirá ganhadores e perde-
dores. A disputa entre os apoiadores dessas 
agendas, potencialmente rivais, não depende 
apenas de eventuais restrições orçamentá-
rias; ela começa antes, na própria definição 
dos problemas prioritários contra os quais 
se deverá atuar. Por exemplo, uma opinião 
pública majoritariamente preocupada com o 
aumento da criminalidade se constituirá, no 
limite, como uma corrente contrária à agen-
da centrada no controle externo das polícias. 
Inversamente, uma opinião pública insatis-
feita com a polícia, com a corrupção ou com 
as violações de direitos cometidas por poli-
ciais dificilmente apoiará uma agenda cen-
trada exclusivamente no combate ao crime 
com emprego de força policial. 
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Há, no entanto, agendas em que a opinião 
pública não é uma variável importante. A dis-
puta pode ser interna ao governo e envolver 
agentes organizados, grupos de interesse, ou 
atores qualificados que não dependem direta-
mente da relação com o público.  Mas isso não 
muda a natureza do problema: a visão que es-
ses agentes, grupos e atores têm de determina-
do problema deve ser favorável à agenda para 
que ela possa ocorrer.   

Essas correntes de opinião (sejam qualifi-
cadas ou do público), apesar de fundamentais 
para o sucesso das agendas, não devem ser 
tomadas como um fator externo, um ponto 
fixo que é dado aos agentes em disputa, elas 
também são desenhadas pelo embate entre os 
grupos que promovem suas agendas.   

As lideranças investem recursos, portanto, 
para garantir um enquadramento favorável de 
um problema, com a visão antecipada de que 
as soluções apresentadas poderão ser apoiadas 
como mais factíveis e eficazes para resolver aque-
le problema específico. Isto significa dizer que o 
diagnóstico do problema depende, quase sem-
pre, da solução disponível. um grupo pode não 
saber muito bem que inovações táticas são neces-
sárias para se reduzir o crime, mas tem fluência 
no que diz respeito aos mecanismos de controle 
externo das polícias; logo, será vantajoso para 
esse grupo tentar definir o problema (corrupção 
policial) em função da solução disponível (me-
canismos de controle externo). Qualquer outro 
enquadramento do problema poderia ser mais 
favorável aos grupos e às agendas rivais. 

Agendas são, portanto, correntes que fluem 
em determinada direção e janelas de oportuni-

dade se abrem para os seus agentes promotores, 
sempre que o enquadramento do problema e 
o apoio político fluírem nessa mesma direção. 
Esta hipótese9 pode ser útil para a análise das 
disputas em torno das agendas de segurança.

A operação das agendas

Os governos de Garotinho e Rosinha ser-
vem como evidência empírica da validade des-
sa hipótese. Garotinho convidou o general José 
Siqueira para ocupar a Secretaria de Seguran-
ça, cuja equipe principal era integrada por sete 
coronéis do Exército, sendo que um deles foi 
mantido no cargo que ocupava durante o go-
verno Alencar. Esses oficiais ocuparam as sub-
secretarias mais importantes, além do Centro 
de Inteligência e o Centro de Comunicação 
e Informática, da Secretaria. O único cargo 
ocupado por um civil foi a recém-criada Sub-
secretaria de Pesquisa e Cidadania (SOARES, 
2000, p. 60). Embora claramente minoritária, 
foi a “ala civil” da Secretaria que de fato formu-
lou os principais programas inovadores na área 
de segurança implementados durante a gestão 
de Garotinho e que se estenderam também nos 
governos de Benedita da Silva e Rosinha Ga-
rotinho (embora de forma menos consistente 
nesse último), como a Delegacia Legal, a cria-
ção das áreas integradas de policiamento, os 
programas de policiamento de áreas especiais 
(Gepat, Gepe e Geat), entre outros. 

No entanto, nada correu como previsto na 
relação entre os dois grupos que coabitavam 
na Secretaria de Segurança e inúmeras crises 
se sucederam em função das disputas internas 
por poder entre o grupo do subsecretário de 
Pesquisa e Cidadania e o grupo de militares 
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liderados pelo secretário. A primeira grande 
crise ocorreu em abril de 1999 e resultou na 
mudança do comando da Secretaria com a in-
dicação do coronel PM Josias Quintal. Con-
tudo, essa mudança não diminuiu as tensões 
internas na Secretaria de Segurança e se es-
tabeleceu um novo quadro de crise, até que, 
finalmente, o governador optou por um dos 
lados no conflito. Exonerou o subsecretário 
de Pesquisa e Cidadania em março de 2000 e 
nomeou o novo chefe de Polícia Civil, Raffik 
Louzada, indicado pelo secretario Quintal. 

Mais uma transição ocorreu no mesmo 
governo em função do afastamento de Ga-
rotinho para se candidatar à Presidência, 
agora no seu novo partido, o PSB. Embora 
o PT e PDT estivessem coligados em 1998 
e Benedita da Silva tivesse sido eleita vice-
governadora, Garotinho e o PT romperam 
no segundo ano do seu mandato. Durante o 
afastamento do governador, houve, em de-
corrência dessa crise política anterior, alte-
rações em quase todos os cargos de primeiro 
escalão do governo. Na área de segurança 
pública, as mudanças foram, mais uma vez, 
significativas. Para o cargo de secretário de 
Segurança, foi indicado o jurista e ex-secre-
tário do Distrito Federal, Roberto Aguiar. 
Como acadêmico e político, Aguiar tinha 
uma linha de pensamento muita afinada 
com a do ex-vice-governador Nilo Batista. 
Atribuía ao desemprego a principal causa de 
engajamento no crime e definia-se como um 
antipenalista convicto.10

  
Nos quatro anos do governo Garotinho 

ocorreram, portanto, três mudanças de ga-
binete na segurança pública do Estado, que, 

no primeiro escalão, se faziam quase sempre 
acompanhar de alterações no comando da 
PM e na chefia da Polícia Civil. Josias Quin-
tal e Álvaro Lins, por exemplo, foram, res-
pectivamente, secretário e chefe da Polícia 
Civil durante o governo Garotinho, deixa-
ram o cargo durante o interregno petista e 
retornaram no governo Rosinha. Em 2002, 
Quintal foi candidato a deputado federal 
(eleito) e Lins a estadual (derrotado).11 Am-
bos reassumiram suas funções com a posse 
de Rosinha em 2003. Quintal manteve-se 
no cargo até abril de 2003, sendo substituí-
do por Garotinho.

O quadro na segurança pública, no iní-
cio do governo Rosinha, era de crise aber-
ta e, mais uma vez, as Forças Armadas re-
tomaram o policiamento em ruas e favelas 
do Rio. O quadro se estabilizou nos meses 
seguintes, mas sem que isso tivesse significa-
do uma melhoria nos indicadores criminais 
ou no funcionamento das polícias. Na ver-
dade, havia um quadro de corrupção que se 
aprofundava e contaminava as estruturas da 
segurança pública do Estado. Os principais 
fatos foram revelados depois de Garotinho 
ter deixado o governo. As investigações da 
Polícia Federal, Segurança S/A e Hurricane 
levaram ao indiciamento de Lins, do delega-
do Ricardo Hallak (substituiu Lins na chefia 
da PC) e do ex-governador Garotinho, entre 
outros, por crimes de formação de quadrilha 
e lavagem de dinheiro (Estado de S. Paulo, 
29/05/2008). 

O governo e as polícias não eram os úni-
cos agentes que procuravam oferecer respos-
tas diante do quadro de crise. Movimentos 
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Quadro 1
As agendas de segurança pública: uma tentativa de síntese

Fonte: Instituto de Política Pública da Califórnia (2005) e Programa de Política 
& Gestão de Justiça Criminal da Harvard Kennedy School (2009).

importantes na sociedade civil, muitos deles 
centrados no tema da violência e da segu-
rança, como o “Viva Rio” e o “Rio Contra 
o Crime”, contribuíram na promoção de 
agendas inovadoras na segurança pública. O 
programa “A polícia que queremos”, elabo-
rado pela Polícia Militar em conjunto com o 
“Viva Rio”, em 2005-06, é um bom exemplo 
desse tipo de iniciativa. Foi elaborado após 
meses de consultas a diferentes segmentos da 
Polícia Militar e terminou por adquirir uma 
feição bastante corporativa. Há várias coin-
cidências com outras agendas que já foram 
analisadas, sobretudo a que resultou da co-
missão de transição do governo Garotinho.  

As três agendas da segurança pública

O resumo dos diferentes governos e de suas 
políticas de segurança feito anteriormente pre-
tendia mostrar como se formaram localmente 
as agendas sobre o tema. Essas agendas verte-
bram e organizam, até hoje, as disputas entre 
grupos de interesse, agentes e atores políticos 
que se especializaram no tema. As agendas da 
segurança pública podem ser organizadas se-
gundo quatro dimensões principais: priorida-
de estabelecida; ênfase ou principal elemento 
conceitual de apoio; foco operacional; e prin-
cipais desafios ou resistências que podem en-
travar sua adoção. O Quadro 1 apresenta o 
resultado dessa classificação.

Prioridade da agenda

Controle do crime

Reestruturação 
das Polícias
(Polícia Democrática)

Reativa

Ênfase

Operacional

Doutrinária

Corporativa

Foco

Ampliar a capacidade de dis-
cussão geral das polícias e a 
atuação sobre áreas críticas 
do Estado

Ampliação do controle exter-
no, mudança do estatuto le-
gal das polícias (unificação), 
adoção de uma doutrina de 
policiamento de tipo comuni-
tário e mudança no processo 
de formação e recrutamento

Pauta sindical e assistencial 
voltada para a promoção de 
melhorias nas condições de 
trabalho e manutenção do 
status quo

Desafios

Minimizar críticas internas no 
governo (risco de ser visto como 
conservador), no sistema de segu-
rança (aumento da carga de traba-
lho) e da opinião pública quanto a 
eficácia da “política de confronto”

Descontrole do crime, resistência 
corporativa com o risco de parali-
sia das polícias

Conflito entre interesses corpora-
tivos dentro do estado, produçnao 
de consenso intra corporis (ação 
coletiva)
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 A primeira agenda pode ser resumida de 
forma simples. O principal ponto de apoio da 
política de segurança pública no nível estadual, 
segundo essa perspectiva, é o aumento do po-
der de dissuasão das polícias e da capacidade de 
punição que é exercida pelo sistema de justiça 
criminal. A contenção do crime se dá, portan-
to, pelo aumento da probabilidade de captura 
e condenação de criminosos, bem como pela 
incapacitação desses no sistema prisional. Este 
é o seu foco. 

É claro que o poder de dissuasão das po-
lícias pode ser exercido pela adoção de dife-
rentes estratégias de policiamento, tão diversas 
quanto o policiamento orientado para proble-
mas, o de desordem, o de hot spots e mesmo o 
comunitário. O que esta agenda prioriza, qual-
quer que seja a estratégia específica adotada, 
são as atividades policiais voltadas principal-
mente para controle do crime e atendimento 
às emergências criminais, em detrimento das 
demais atividades que as polícias também de-
sempenham (BAyLEy, 1985). Por exemplo, o 
que se advoga nesse caso é que as polícias sejam 
capazes de aumentar suas atividades operacio-
nais de diferentes formas: diminuir o tempo 
de resposta e melhorar o atendimento a emer-
gências criminais; aumentar suas atividades de 
investigação criminal, bem como o cumpri-
mento de mandados e a recuperação de veícu-
los roubados e furtados; e melhorar a eficácia 
do policiamento ostensivo, com crescimento 
do número de prisões e apreensões de drogas 
e armas. A defesa do aumento do poder das 
corregedorias, muitas vezes, também aparece 
nessa agenda, com a justificativa de que isso 
seria capaz de gerar incentivos à disciplina e ao 
reforço da hierarquia. 

O principal desafio a essa agenda vem de 
duas frentes principais. Em primeiro lugar, 
dentro do próprio governo há o risco de que a 
política seja vetada pelos partidos e grupos de 
interesse minoritários que atuam no governo. 
No sistema consensual brasileiro, os governos 
têm grandes dificuldades em adotar políticas 
que produzam “perdedores”, mesmo que mi-
noritários, uma vez que estes tendem a ser for-
mados por amplas coalizões de partidos e tam-
bém porque os processos decisórios apresen-
tam vários pontos de veto devido ao sistema de 
representação de interesses de tipo corporativo. 
Não há, como lembra Lijphart (2003), uma 
mentalidade do tipo o “vencedor-leva-tudo” 
nas democracias de consenso. 

As polícias, os grupos de defesa dos direitos 
humanos, a área da justiça, todos representa-
dos dentro do governo, dificilmente deixarão 
de ser ouvidos no processo de implementação 
de qualquer agenda. A construção do consenso 
é particularmente importante quando o Exe-
cutivo tem como estratégia desenvolver uma 
política de segurança centrada no controle do 
crime, pois, neste caso, os custos dessa política 
serão divididos entre as polícias. Serão deman-
dadas ações, haverá sobrecarga de trabalho, au-
mento do risco, mudanças de mentalidade para 
executar um plano de policiamento agressivo, 
etc. Convencer o conjunto do governo de que 
essa agenda de “controle do crime” é a mais 
adequada e vencer as resistências corporativas 
é, portanto, o primeiro desafio a ser vencido.  

Em segundo lugar, há o risco de que essa 
política seja considerada “não democrática”, 
pelo menos no sentido estrito do argumento 
de Bayley (2006). O foco no combate ao crime 
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pode levar as polícias a definirem internamen-
te suas prioridades operacionais, o que pode 
retirar ou reduzir o poder do público de con-
duzir as ações das polícias. Isto pode ocorrer 
uma vez que o atendimento a emergências e as 
atividades para o atendimento às vítimas nas 
delegacias podem ser enfraquecidos em função 
da alocação de mais recursos nas atividades de-
finidas pelas próprias polícias. 

Agenda 2: polícia democrática

A opção pela agenda “polícia democrática” 
foi dominante em quase todos os governos desde 
o fim do regime militar. No Rio de Janeiro há 
talvez apenas uma exceção: o governo Alencar. E 
essa agenda foi dominante não apenas nos gover-
nos do Rio, mas nos principais Estados do Brasil. 
Os governadores eleitos democraticamente pro-
curaram desenvolver, com uma frequência bem 
maior do que seus antecessores nomeados, me-
didas para tornar as polícias passíveis de controle 
externo, além de as estimularam a adaptar seus 
procedimentos, cultura e organização ao novo 
quadro democrático do país. Nesse sentido, tal 
agenda tinha uma ênfase doutrinária, como indi-
cado no Quadro 1. 

Embora a consolidação dos direitos políticos 
tenha ocorrido de forma relativamente rápida 
durante a transição, o mesmo não aconteceu 
com as instituições que têm por função garantir 
a vigência dos direitos civis (o sistema de justiça 
criminal é uma delas). Talvez seja mesmo possí-
vel afirmar que até hoje, 26 anos depois, não se 
completou ainda o ciclo de reformas (se estas de-
vem ser “macro” ou “micro” isto é outro assunto) 
que poderão garantir a construção de sistemas de 
justiça criminal que venham a desfrutar de ampla 

legitimidade junto ao público. A provisão da lei 
e ordem e o controle civil sobre as ações policiais 
(de fato esses problemas são difíceis de serem se-
parados) continuam como aspectos geralmente 
falhos dos atuais governos democráticos. E este 
não é apenas um problema do Rio de Janeiro ou 
mesmo brasileiro; ele ocorre em vários países da 
América Latina (CARNEIRO, 1998). Ou seja, 
parece haver certa falta de sincronia entre a de-
mocracia que vige no campo político e a garantia 
às liberdades civis no campo social mais amplo. É 
justamente esta lacuna que a agenda de “polícia 
democrática” procura encurtar. 

A hipótese de porque essa agenda é domi-
nante decorre do caráter consensual que o tema 
da ampliação e vigência dos direitos assumiu 
durante o processo de transição. Nos termos da 
hipótese, a fixação do problema da participação 
como o tema central da agenda foi uma cons-
trução bem-sucedida operada pelas lideranças no 
contexto do debate político mais geral durante 
a transição, sendo trasladada, de forma também 
bem-sucedida,  para a arena da segurança públi-
ca.  Os principais problemas da área foram iden-
tificados como a falta de controle democrático 
sobre as polícias e a mudança na doutrina do 
trabalho policial. As soluções ofertadas visavam, 
consequentemente, resolver este problema espe-
cífico. um enquadramento diverso do problema, 
por exemplo, como se esse fosse de natureza emi-
nentemente criminal, seria no mínimo arriscado 
naquele momento, pelo fato de que a solução para 
esse problema estava mais sedimentada – se é que 
estava em algum grau – entre os operadores do 
sistema de segurança.

Assim, quando a opinião pública do Rio de 
Janeiro começava a sentir o peso do crime já no 
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início da década de 1990, a resposta por parte 
dos gestores da política foi a mais dura possível, 
não contra as eventuais soluções propostas, mas 
sim contra o problema apontado. Em uma ci-
dade com taxas de 60 homicídios por 100 mil 
habitantes e onde mais de 20% da população era 
roubada ou furtada a cada ano (CPDOC-FGV/
ISER, 1997), é bastante razoável esperar que a 
população venha a manifestar uma forte sensação 
de insegurança e que o medo de ser vítima de um 
crime seja igualmente disseminado. No entanto, 
essa percepção, que continuamente aflorava nos 
meios de comunicação e nas pesquisas de opinião, 
era convertida em uma simples manifestação de 
“pânico das elites” (BATISTA, 1994).  

A proposta geralmente derivada desse tipo de 
resposta era que se deveria estudar não o crime e 
sua dinâmica, mas sim “a cultura do medo”. Este 
era o objeto que se deveria esquadrinhar e o qual 
permitiria à sociedade carioca escapar do “lin-
chamento simbólico, politicamente interessado” 
movido pelos meios de comunicação (SOARES, 
1996). O principal risco que desafiava a consecu-
ção dessa agenda era, nesse sentido, a de ser con-
frontada com um cenário de rápido aumento nos 
crimes. um problema para o qual dificilmente ela 
poderia oferecer uma resposta no curto prazo.  

O foco dessa agenda inicialmente estava volta-
do para a ampliação das formas de controle exter-
no das polícias, principalmente com a realização 
de organização de ouvidorias de polícia. Houve 
também um grande investimento na definição 
de uma agenda que levaria às reformas estruturais 
das polícias, como o projeto do ex-deputado Hé-
lio Bicudo, de unificação das polícias brasileiras 
ou o fim da Polícia Militar (BICuDO, 2000). 
Investiu-se, ainda, contra a justiça militar e pela 

definição dos crimes praticados por policiais 
como crimes não-militares (BICuDO, 2000). A 
defesa do modelo de policiamento comunitário 
também surge nesse mesmo contexto como um 
modelo progressista de policiamento que acarre-
taria ampliação da participação da sociedade no 
campo da segurança. Para uma sociedade recém-
saída de um regime militar, era difícil negar o 
apelo democrático dessa agenda. 

Este não era um campo político estático, nem 
mesmo homogêneo. Havia vários grupos e organi-
zações que se dedicavam a promover essa agenda e 
que, no entanto, o faziam com ênfases muito dife-
rentes. O “Viva Rio”, por exemplo, teve uma tra-
jetória ao longo da década de 1990 cada vez mais 
apartada dos grupos que se dedicavam à defesa dos 
direitos humanos e que também promoviam essa 
agenda. Em seus programas, a instituição dedicava-
se aos aspectos técnicos do policiamento e à inves-
tigação sobre temas criminais como a vitimização 
e o mercado ilícito de armas, áreas nas quais o mo-
vimento ficou nacionalmente conhecido. Outro 
exemplo desse processo de assimilação dos temas 
de controle do crime na agenda de polícia demo-
crática é o relatório final da comissão de transição 
do governo Garotinho em 1998-99. Aparecem aí 
inovações importantes, sobretudo na área tático-
operacional (como a criação de grupos especiais), 
entre outras. O que aparentemente mudou entre 
o momento inicial da redemocratização e as ver-
sões mais atuais dessa agenda é a forma como as 
políticas passaram a ser “conjugadas”. Embora a 
prioridade continuasse a ser a reforma das polícias 
e a definição de mecanismos de controle externo e 
interno, havia também muitas e claras referências à 
necessidade de se atacar o domínio territorial exer-
cido pelos grupos organizados do tráfico de drogas 
em várias áreas da cidade.
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Agenda 3: reação corporativa

As polícias, os sindicatos e associações de cate-
gorias específicas no setor de segurança12 produ-
ziram uma agenda importante no debate sobre a 
formação de políticas de segurança. Esta agenda 
é, no entanto, de mais difícil identificação devido 
ao seu caráter principalmente reativo, pois está 
organizada, principalmente, em torno das neces-
sidades mais imediatas de agentes específicos do 
sistema de justiça criminal. Ela não tem o caráter 
proativo ou antecipatório (focada em promover 
mudanças estruturais) presente nas duas agendas 
anteriormente consideradas. 

O que torna a atuação desses agentes – 
polícias e órgãos de classe – particularmente 
importante na definição das políticas de se-
gurança pública é a presença de um sistema 
de grupos de interesse de tipo corporativista 
no Brasil, em que não apenas as entidades de 
classe têm peso, mas também os próprios esta-
mentos burocráticos influenciam diretamente 
o processo decisório. 

No modelo de negociação corporativista é 
comum ocorrer consultas regulares entre repre-
sentantes das organizações de categoria, das pró-
prias categorias diretamente e os representantes 
do governo no âmbito dos processos decisórios 
mais importantes. O objetivo dessas negocia-
ções é, quase sempre, como mencionado ante-
riormente, produzir um compromisso entre as 
partes, um consenso, com relação às políticas 
que serão desenvolvidas. O que este sistema 
geralmente garante, na visão de seus defensores 
(SCHIMITTER 1982), é a maior estabilidade 
dos acordos obtidos, uma vez que permitiu uma 
distribuição mais proporcional dos benefícios 
entre as partes envolvidas na negociação. 

Enquanto as agendas “controle do crime” 
e “polícia democrática” mobilizam uma plura-
lidade de grupos e atores que as vocalizam no 
debate público mais amplo, a “agenda reativa” 
é muito mais um movimento de grupos de in-
teresses que atuam em arenas intraestatais. Isto 
torna sua visualização mais difícil, embora sua 
importância nos processos decisórios das polí-
ticas de segurança não deva ser negligenciada. 

Durante o início do governo Cabral foram 
organizadas Câmaras Setoriais com o objetivo de 
definir as medidas que deveriam ser adotadas para 
melhorar o desempenho do sistema de segurança 
pública. Essas Câmaras foram rapidamente “cap-
turadas” pela lógica reativa das corporações, que 
as transformaram em um espaço de negociação 
sobre os projetos que atendiam a interesses espe-
cíficos das polícias e do sistema penitenciário. 

Mas qual é finalmente a agenda dos princi-
pais atores do setor de segurança? É possível re-
conhecer algum elemento comum nas demandas 
e reivindicações dessas corporações que mereça a 
denominação de “agenda”? Os exemplos ofereci-
dos a seguir procuram demonstrar que sim. 

A Polícia Militar elaborou, durante quase um 
ano de trabalho em conjunto com o Viva Rio, o 
programa “A Polícia que Queremos”, divulgado 
em 2006, e a Polícia Civil organizou, em 2008, o 
projeto “Fazendo a Melhor Polícia”, que tem como 
base os programas do “Projeto Podium” iniciado 
em 2006. Essas duas agendas de mudança têm al-
guns pontos em comum e refletem o processo de 
amadurecimento institucional das polícias do Rio 
de Janeiro. No caso da PM, há o aspecto positivo 
de se ter buscado uma parceria na sociedade civil 
e de se proporem medidas que visam a introdu-
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ção de uma lógica de gerenciamento por resulta-
dos e o aumento do controle interno do trabalho 
policial. No caso da Polícia Civil, os programas 
referidos não consideram diretamente mecanis-
mos de controle interno ou externo em sua pauta, 
mas têm um foco muito claro no gerenciamento 
por resultados. Seu principal objetivo é avaliar o 
desempenho dos policiais civis por meio de “um 
sistema que pontue a produtividade a partir do 
monitoramento de metas a serem cumpridas por 
cada unidade policial”13. Esses exemplos indicam 
que tais agendas procuram formar intra corporis 
suas bases de apoio ao processo de mudança. O 
programa da Polícia Militar inclui efetivamente 
um conjunto de medidas de cunho assistencial, 
de melhoria nas condições de trabalho e até mes-
mo apresenta reivindicações salariais, nas quais se 
pode reconhecer a intenção de ampliar o apoio 
interno à agenda. Nesse sentido, o programa “A 
Polícia que Queremos” é o exemplo que mais se 
aproxima da “agenda reativa” que caracteriza a 
ação das entidades de representação de interesses 
de categorias específicas indicada no Quadro 1. 

O caráter reativo dessa agenda fica mais claro 
quando se consideram os movimentos e pautas de 
reivindicações mais pontuais que ocorrem no âm-
bito do sistema de segurança em vários estados do 
Brasil. As greves das Polícias Militares que ocor-
reram na década de 1990, por exemplo, tiveram 
uma série de efeitos (na sua maioria negativos) 
no desenvolvimento de políticas e inovações que 
estavam em curso naquela altura (MIRANDA, 
2008). No período mais recente, os oficiais da 
PM do Rio desencadearam um movimento rei-
vindicatório motivado por insatisfações salariais 
que serve como exemplo do alinhamento pro-
gramático entre os grupos de interesse e a própria 
estrutura burocrática da polícia. As reivindicações 

e manifestações públicas, embora tivessem sido 
organizadas pela associação de oficiais da Polícia 
Militar – a AME-RJ –, receberam o apoio aberto 
do Comando da PM, o qual foi exonerado pelo 
secretário de Segurança, em janeiro de 2008, prin-
cipalmente, em decorrência desse apoio. 

uma última observação sobre as organiza-
ções policiais no Rio de Janeiro se faz necessária. 
Embora as agendas promovidas pelas polícias e 
grupos de interesse que orbitam em torno desses 
agentes tenham vários elementos de uma política 
que estimula a atividade operacional das polícias, 
como é o caso do “Projeto Pódium”, e capazes de 
induzir mudanças estruturais – mesmo quando 
envoltos em um pacote de defesa de interesses 
corporativos –, como no caso do programa “A 
Polícia que Queremos”, certas características das 
instituições policiais tornam os processos de mu-
dança extremamente difíceis. Vejamos quais são 
essas características e de que forma funcionam 
como um freio à mudança. 

 
Conclusão: agentes e resistências 

à mudança

 A operação dessas agendas é diretamente 
afetada pelas características dos agentes que estarão 
a cargo de executá-la. O sistema de justiça criminal 
no Rio de Janeiro é particularmente atingido por 
problemas endêmicos de corrupção e de falta de 
qualidade na gestão dos recursos disponíveis. 

O quadro de crise na Polícia Militar do Es-
tado é particularmente grave. Como força de 
policiamento ostensivo, sua missão é abran-
gente e difícil de ser delimitada. A PM identi-
fica e intervém preventivamente em ambientes 
favoráveis ao crime, procura dissuadir a pre-
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paração e a execução de crimes, por meio da 
presença ostensiva nas ruas, e ainda tem a atri-
buição de intervir, sempre que acionada pelo 
serviço de chamadas de emergências (o 190), 
com vistas a dar apoio às vítimas de crimes ou 
reprimir crimes em andamento. São atividades 
complexas que exigem preparo, recursos e uma 
organização adequada para atender a mais de 
15 milhões de habitantes em todo o Estado, 
que conta com áreas de alta prevalência de cri-
mes. E aqui começam os nossos problemas. 

Em primeiro lugar, a corrupção é sistêmica, o 
que é agravado pelo fraco desempenho da Corre-
gedoria, da 2ª Seção da PM (instâncias de controle 
interno) e pelo fato de a Ouvidoria não ter o poder 
de encaminhar diretamente ao Ministério Público 
os casos de abuso e corrupção denunciados. 

Em segundo lugar, há um quadro geral de in-
disciplina nas unidades de base da PM. Instruções 
de policiamento não são seguidas, os procedimen-
tos de abordagem não são padronizados, não há 
procedimentos de preservação de local do crime, 
oficiais constantemente se abstêm de supervisionar 
o trabalho de praças e suboficiais, há uma ausência 
generalizada de tenentes e capitães nas atividades 
de policiamento de rua e de maneira geral os ritu-
ais militares são fracamente observados.  

Em terceiro lugar, a formação dos oficiais 
e praças é claramente deficitária: são apenas 
dois anos para graduar-se como oficial e seis 
meses para se tornar soldado. Em São Paulo, 
por exemplo, esses tempos são respectivamen-
te de quatro anos e de até dois anos para os 
soldados. Seis meses é o tempo de formação 
do policial voluntário em São Paulo, que irá 
desempenhar apenas funções internas de apoio 
(portaria, contínuos, etc.).  

Em quarto lugar, o efetivo da PM é inadequa-
do: dos quase 35 mil praças em atividade,14 28% 
encontram-se lotados em atividades-meio (ex-
clusive aquelas essenciais), afastados ou cedidos 
a outros órgãos (Ministério Público, Assembleia 
Legislativa, Justiça, etc.) (Governo do Estado do 
Rio de Janeiro, 2008). Este contingente, além de 
desviado de suas funções-fim, está inadequada-
mente distribuído e só recentemente foram es-
tabelecidos critérios para sua redistribuição com 
base no tamanho da população. O policiamento 
ostensivo é, em consequência, muito deficiente, 
mesmo nas áreas privilegiadas da cidade. O aten-
dimento às emergências (190) também é afetado 
pela falta de efetivo nas funções-fim: o tempo 
médio de despacho das viaturas para emergências 
de homicídios e de tentativas de homicídio, em 
2007, foi de 57 minutos e 61 minutos, respecti-
vamente. Depois de despachadas, são transcorri-
dos ainda, em média, até a chegada ao local, mais 
58 minutos, nos casos de homicídio, e 45 mi-
nutos, para tentativas de homicídio. Isto significa 
que um caso de homicídio será atendido no local 
aproximadamente duas horas depois da chamada 
ao serviço de emergência (idem, 2008). 

Este balanço sobre as características da PM 
do Rio não leva em conta nenhum padrão ideal 
do que deveria ser a polícia, sendo considera-
do apenas o seu próprio modelo militar como 
parâmetro.15 Não há aqui a suposição de que o 
modelo de organização militar é um problema 
em si mesmo, que deve ser corrigido por meio 
de reformas legais. 

Mas existem aspectos positivos na PM do 
Rio que também precisam ser destacados. Há 
claramente núcleos de competência na PM, 
não comprometidos e com capacidade de li-
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derar as mudanças e inovações gerenciais de-
mandadas pela sociedade. Do ponto de vista 
do gestor do sistema de segurança pública, é 
importante identificar esses núcleos, valorizá-
los e transformá-los em exemplos para o con-
junto da corporação. um sistema de metas de 
desempenho por áreas de policiamento16 po-
derá facilitar a identificação desses núcleos de 
competência e a valorização dessas lideranças. 
O último aspecto positivo que merece uma in-
vestigação, para além da abordagem anedótica 
que tem recebido, é o fato de que algumas uni-
dades especiais da PM, como o Bope, apresen-
tam um quadro completamente diferente do 
que foi descrito anteriormente. Há unidades 
com ampla capacidade operacional, que des-
frutam de boa reputação junto ao público. 

A Polícia Civil apresenta outra configura-
ção de problemas em função do seu modelo 
próprio de organização como polícia judici-
ária.17 Nesse sentido, a Polícia Civil depende 
tanto do poder Executivo quanto do Judiciário 
para realizar seu trabalho, o que permite que 
seu desempenho seja avaliado de forma mais 
direta do que o da Polícia Militar. Isto se deve 
ao caráter restrito de sua missão e do fluxo que 
se estabelece entre a polícia e o Judiciário.   

O primeiro problema da Polícia Civil do Rio 
é justamente a baixa taxa de esclarecimento de 
crimes graves, como o homicídio. Segundo levan-
tamento do INDG (2007) para o governo do Es-
tado, apenas 10% dos homicídios registrados em 
2006 foram relatados ao Ministério público com 
a autoria devidamente identificada. Em 2007, 
houve uma melhora importante e essa taxa subiu 
para 25% (Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
2008b). Essas estimativas divergem da apresen-

tada por Misse e Vargas (2007), que reportam 
taxas de esclarecimento de 35% para o período 
1998-2002. No entanto, esses resultados, mesmo 
considerando-se a estimativa mais alta de 35%, 
continuam muito abaixo do padrão internacio-
nal ou mesmo abaixo das melhores práticas no 
Brasil. Nos EuA, por exemplo, a taxa de escla-
recimento é de 65% (RICHARDSON; kOSA, 
2001). Com uma diferença importante: a taxa 
norte-americana corresponde aos casos em que 
a polícia identificou o autor e apresentou provas 
suficientes que permitiram à Justiça condená-lo e 
aprisioná-lo, enquanto a taxa da Polícia Civil do 
Rio diz respeito apenas à identificação de autoria 
e não leva em conta se o caso foi a julgamento, 
ou se o mandado de prisão foi ou não cumpri-
do. Em São Paulo, foram esclarecidos 20% dos 
homicídios investigados pelo Departamento de 
Homicídio e Proteção à Pessoa (DHPP) da Polí-
cia Civil, em 2001. Seis anos depois, em 2007, a 
taxa de esclarecimento subiu para 47%, chegando 
a atingir 65% em 2005. Este dado é comparável 
ao do Rio de Janeiro, uma vez que leva em conta 
os casos em que a PC enviou à Justiça o inquérito 
com identificação de autoria.18 No levantamento 
de dados realizado em 2008 pelo INDG, foram 
encontrados casos de homicídios para os quais 
sequer foram abertos inquéritos (6% dos casos 
em 2007), o que é mandatório de acordo com 
o Código Penal. O desempenho é ruim também 
nos casos de latrocínio, embora a taxa de esclare-
cimento desse crime tenha aumentado para 43% 
em 2007, contra um histórico de 10% em 2006 
e 19% em 2005 (idem, 2008b).     

O segundo problema importante com que 
se depara na Polícia Civil é a alocação ina-
dequada do efetivo, a qual geralmente é feita 
sem levar em conta critérios técnicos, como 
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ocorrência de crimes ou tamanho da popula-
ção. A razão entre o número total de ocorrên-
cias e o efetivo da delegacia varia entre menos 
de 50 e mais de 200 (idem, 2008b) e, no caso 
dos delegados, a razão vai de menos de 1.000 
a quase 8.000 ocorrências por delegado. 

Por fim, o quadro de indisciplina na Po-
lícia Civil não é muito diferente do que foi 
observado na PM. É claro que não se pre-
tende aplicar aqui os mesmos critérios de 
avaliação, uma vez que sua organização não 
é militar. No entanto, observa-se a presen-
ça de grupos autônomos que seguem prio-
ridades próprias de trabalho e investigação 
e que, muitas vezes, se organizam como cli-
ques dentro da corporação, desde os extin-
tos “Scuderie LeCoq” e os “12 Homens de 
Ouro” até o recente “Grupo Astra”.

Há também aqui aspectos que devem ser 
considerados. Em primeiro lugar, existem nú-
cleos de competência e quadros dispostos a 
liderar processos de mudanças em grande nú-
mero. Os projetos em curso “Fazendo a Me-
lhor Polícia” e “Projeto Pódium” são uma pro-
va clara da capacidade de que há quadros na 
instituição que se orientam com relação a ob-
jetivos de longo prazo e que estão preocupados 
em responder aos interesses do público. Em 
segundo lugar, a PC conta com unidades bem 
organizadas, que oferecem um atendimento de 
melhor qualidade e têm boa reputação junto 
ao público. As Deams, o Core e a Divisão An-
ti-Sequestro (DAS) são alguns dos exemplos. 
A DAS é um exemplo interessante de que as 
mudanças em estruturas comprometidas pela 
corrupção, como era o caso dessa divisão em 
meados da década de 1990, podem ser rápidas 

e ter efeitos duradouros. A mudança na Divi-
são foi liderada pelo delegado Hélio Luz, que, 
depois de apresentar à equipe as novas regras 
de trabalho anunciadas no discurso de posse 
(A DAS a partir de hoje não seqüestra mais, a 
polícia não seqüestra mais), viu 120 dos 150 po-
liciais abandonarem a Divisão.19 Desde então, 
a DAS nunca mais esteve envolvida em denún-
cias de corrupção e consolidou sua reputação 
como uma das unidades de elite da Polícia.

O quadro no sistema penitenciário do 
Rio de Janeiro não é diferente. O sistema está 
lotado, as condições de saúde dos presos são 
precárias e há problemas estruturais de cor-
rupção e violência. No Plano Diretor para a 
Construção de Vagas no Sistema Prisional, 
elaborado pelo governo do Rio de Janeiro 
em 2008, estima-se que aproximadamente 
46 mil mandados de prisão aguardam para 
serem cumpridos e que apenas 13 mil presos 
cumprem penas em regime fechado no Esta-
do. Esse déficit não significa que o nível de 
encarceramento no Estado seja alto, como 
visto. Nas últimas duas décadas, houve uma 
mudança no perfil dos presos no Estado. Em 
1988, segundo o censo penitenciário, apenas 
15,1% dos presos cumpriam penas por trá-
fico de drogas. Atualmente, esse percentual 
chegou a 54,3%.20 Isto significa uma enorme 
pressão sobre o sistema, uma vez que a po-
pulação carcerária é composta por um con-
tingente maior de pessoas envolvidas com o 
crime organizado. Os dados disponíveis in-
dicam que essa mudança foi mais acentuada 
no Rio do que em outros Estados do Brasil. 
Embora seja muito difícil saber o que aconte-
ce intramuros, a aparente paz no sistema pe-
nitenciário fluminense parece refletir a exis-
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tência de um acordo entre facções criminosas 
e a administração do sistema. 

Este é o quadro das dificuldades herdadas 
e o cenário contra o qual se projetam conti-
nuamente as propostas de mudança. Embora 
o artigo tenha enfatizado os problemas estru-
turais que afetam o sistema de justiça criminal 
no Rio de Janeiro e que se constituem como 
obstáculos importantes à implementação das 
políticas de segurança, o cenário atual é pro-
missor em vários sentidos. A política de ocu-
pação permanente das áreas controladas pelo 
tráfico e pelas milícias, com a implantação de 
unidades de polícia pacificadora, rompeu a 
inércia de mais de duas décadas de convivên-
cia perniciosa com o crime organizado. Pela 
primeira vez desde a redemocratização na dé-
cada de 1980, há uma política pública com 
forte apoio da sociedade. 

O caso das políticas de segurança públi-
ca no Rio de Janeiro é provavelmente um 
dos mais interessantes do Brasil, pois ilus-

tra como boas políticas podem apresentar 
resultados positivos mesmo em um quadro 
de fraqueza institucional sistêmica. As crises 
foram contínuas, as políticas intermitentes, 
as taxas de criminalidade permanecem altas 
e há corrupção e desorganização nas polí-
cias. E isso não é tudo. As agendas estão 
inconclusas; as polícias ainda estão longe 
do modelo de “polícia democrática”, não 
controlam o crime de forma eficiente e tam-
bém não oferecem o ambiente de trabalho, 
os salários e as instalações pretendidos por 
seus líderes corporativos. Talvez esse seja 
um momento de inflexão da curva, em que 
novas políticas irão diluir as fronteiras en-
tre as agendas que se constituíram ao lon-
go dos últimos 25 anos – afinal de contas, 
o que é a uPP se não uma medida dura e 
focalizada contra o crime organizado e que 
ao mesmo tempo tem elementos de policia 
comunitária? –, mas isso não quer dizer que 
essas agendas foram superadas, estão vivas e 
apresentam-se como forças reais que movi-
mentam a política no Estado.    
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1.   Este artigo foi elaborado com o apoio do Instituto Brava. Agradeço a colaboração da equipe do instituto, em particular a Letícia Piccoloto e Flávia 

Goulart. Devo muito também à equipe de consultores do INDG, que estiveram à frente do projeto de modernização da gestão da segurança pública 

no Rio de Janeiro (2007-09) e que foram incansáveis no trabalho de coleta e organização de dados. Em especial, agradeço a Ricardo Ribas que foi 

sempre um interlocutor atento e dedicado.  

2.  Pesquisa de Condições de Vida e Vitimização, Instituto de Segurança Pública (2007).

3.   Fontes: Secretaria de Segurança Pública de São Paulo, Estatísticas Trimestrais (www.ssp.sp.gov.br/estatistica/plantrim). Média das prisões em 

flagrante de 2005 a 2007. Governo do Estado do Rio de Janeiro, dados coletados no âmbito do projeto “Melhoria da Gestão do Sistema de Segurança 

Pública”, Reunião 14/12 – apresentação revisada.

4.  Ver Tabela 14 do Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2009 (http://www2.forumseguranca.org.br/node/3262).

5.  Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, 2009, Tabela 07 (http://www2.forumseguranca.org.br/node/3262). 

6.  Ver os trabalhos de Misse (2007) e Zaluar (2004).

7.  Sobre a organização do tráfico de drogas ver Oliveira (2007) e Zaluar (2002).

8.  Sobre a dinâmica dos sequestros nesse período, ver Caldeira (2002) e Fernandes e Carneiro (1995). 

9.  Este modelo segue a estrutura básica da abordagem de Kingdon (1984). 

10.  Entrevista disponível no site da Universidade de Brasília (www.secom.unb.br/entrevistas/), realizada em janeiro de 2007 e consultada em fevereiro 

de 2009.

11.  Lins se candidatou novamente a deputado estadual em 2006, quando foi eleito. Seu mandato, no entanto, foi curto: indiciado pelo Ministério Público 

Federal por lavagem de dinheiro e formação de quadrilha, teve o mandato cassado em agosto de 2008 (Folha de S. Paulo, 13/08/2008). 

12.  Além das próprias corporações policias, as entidades mais organizadas e ativas são as que representam os delegados de Polícia (Sindelpol-RJ e 

Adepol-RJ), os oficiais PM (AME-RJ), magistrados (Amaerj); promotores e procuradores (Amperj) e guardas penitenciários (Sindicato dos Servidores do 

Sistema Penal do Estado do Rio de Janeiro). 

13.  Texto de apresentação do projeto no site da Polícia Civil (http://www.policiacivil.rj.gov.br/), consultado em março de 2009. O sistema é baseado em 

três indicadores: inquérito relatado com êxito; inquérito relatado com êxito relativo ao crime de homicídio doloso; e procedimentos da Lei 9.099/99 

(“delação premiada”) encaminhados à Justiça no prazo legal.

14.  Dados comparativos completos estão disponíveis apenas para o ano de 2007 no Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública de 2009.

15.  Durante o projeto das Câmaras Setoriais em 2008, policiais militares de São Paulo e do Paraná visitaram o Rio e analisaram procedimentos e 

informações sobre o funcionamento da PM-RJ. Também tive a oportunidade de discutir a situação da PM-RJ com policiais que tiveram funções de 

comando na PM de SP. Foi este o material que tomei por base nas críticas feitas acima. 

16.  Em 2009 entrou em operação um sistema piloto de acompanhamento de metas na SSP-RJ.

17.   A PC do Rio, a exemplo de outras polícias no Brasil, tem expandido suas atividades, para além de sua missão precípua de polícia judiciária, com a 

criação de unidades especiais, como a Coordenadoria de Recursos Especiais (Core), cuja missão principal é o apoio operacional, com helicópteros, 

blindados e armamentos especiais, às ações da polícia em áreas de risco.

18.  Esta taxa diz respeito apenas aos casos enviados ao DHPP. De maneira geral, os casos consumados são enviados diretamente à Divisão, sendo que os 

Distritos ficam apenas com os casos de tentativas ou com aqueles em que a morte ocorreu após o fato. 

19.  Entrevista com Hélio Luz a Fernanda Escóssia (Folha de S. Paulo, 03/02/2002).

20.  Ministério da Justiça, Info Pen Estatística, Dados Consolidados, 2007. Disponível em <http://portal.mj.gov.br/depen/>.
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Mudança de Guarda: as agendas da segurança 
pública no Rio de Janeiro

Leandro Piquet Carneiro

Cambio de guardia: los programas de seguridad 

pública en Río de Janeiro

El artículo discute el proceso de formación e 

implementación de diferentes programas de políticas 

públicas en el área de la seguridad pública. El caso 

en análisis es Río de Janeiro en el período de 1982-

2006. El argumento teórico es que algunas corrientes 

de opinión (ya sean cualificadas o del público) son 

fundamentales para el éxito de los programas. Según 

Kingdon (1984), los líderes que disputan el control de 

una determinada área invierten recursos para garantizar 

un encuadramiento favorable al problema público, con 

la visión anticipada de que las soluciones presentadas 

podrán ser apoyadas como más factibles y eficaces 

para resolver aquel problema específico. Esto significa 

decir que el diagnóstico del problema depende, casi 

siempre, de la solución disponible. Los programas son, 

por lo tanto, corrientes que fluyen en una determinada 

dirección y ventanas de oportunidad que se abren para 

sus agentes promotores, siempre que el encuadramiento 

del problema y el apoyo político fluyan en esa misma 

dirección. El artículo analiza cómo esa hipótesis puede 

ser útil para el análisis de las disputas en torno a los 

programas de seguridad pública en Río de Janeiro.   

Palabras clave: Políticas de seguridad pública. 

Programas públicos. Gobierno y políticas públicas. 

Resumen
Changing of the Guard: public security agendas in Rio 

de Janeiro

This paper discusses the setting and implementation of 

different public security policy agendas in Rio de Janeiro 

from 1982 to 2006. The theoretical argument is that currents 

of opinion - either expert or public opinion - are essential 

for such agendas to be successful. According to Kingdon 

(1984), leaderships fighting for control over a particular 

area invest resources to ensure that the problem of public 

security is favorably framed. These leaders anticipate that 

support for solutions to this problem is greater when these 

solutions are perceived as the most feasible and effective. 

In other words, diagnosing a problem is, most of the time, 

dependent on the solution that is available. Agendas 

are, therefore, like currents flowing towards a particular 

direction. Windows of opportunity open up for agenda 

setters whenever the problem is also framed along that 

particular direction and political support moves into the 

same direction. This paper discusses the usefulness of this 

hypothesis for an analysis of disputes over public security 

agendas in Rio de Janeiro.

Keywords: Public security policies. Public agendas. 

Government and public policies.

Abstract

Data de recebimento: 11/05/2010

Data de aprovação: 29/06/2010



72

A
rt

ig
os

Revista Brasileira de Segurança Pública    |    Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010

Resumo
Este trabalho tem como objetivo analisar as atuais estratégias desenvolvidas pelos atores políticos brasileiros para 

controlar os elevados índices de criminalidade. Procura-se demonstrar que as estratégias seguem duas linhas 

diametralmente opostas, mas que se tornaram recorrentes nas sociedades ocidentais a partir do último quartel do século 

XX. Tomando como referência de análise teórico-metodológica David Garland, assume-se, como hipótese, que os atores 

políticos brasileiros na contemporaneidade formulam e implementam políticas públicas de segurança tendo uma postura 

de caráter estratégico de parcerias preventivas, por um lado, e de segregação punitiva, por outro, engajando-se assim 

aos modelos anglo-saxônicos neoliberal e neoconservador que surgiram no final da década de 1970 em contraposição 

ao modelo previdenciário do Estado de bem-estar social. 
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A redemocratização no Brasil criou a 
necessidade de modificar as políticas 

de segurança pública adotadas pelos governos 
ditatoriais militares, que tinham como fulcro 
a doutrina de segurança nacional. Entretanto, 
não somente a redemocratização, mas também 
a elevação das taxas de criminalidade a partir 
da década de 1980 fez com que governantes 
e administrados das agências estatais de segu-
rança pública repensassem o modelo de gestão 
para o enfrentamento de um problema que 
passou a ser visto como prioritário nas agendas 
políticas. A criação da Secretaria Nacional de 
Segurança Pública (Senasp), para atuar como 
formuladora e coordenadora de políticas de 
segurança, foi um marco no estabelecimento 
de uma nova gestão administrativa mais con-
dizente com a atual realidade democrática 
nascente, bem como com a situação de inse-
gurança pública que se instalou e que abala os 
alicerces dos processos democráticos.        

As causas da elevação da criminalidade no 
Brasil são múltiplas, mas a desigualdade social 
contribuiu e contribui significativamente para 
este fenômeno, pois o regime militar, com sua 
política desenvolvimentista em uma realida-
de socioeconômica dualista,1 agravou ainda 
mais a histórica polarização social entre ricos e 
pobres,2 deixando, assim, um legado sombrio 
à democratização social nacional. Ou seja, o 
período pós-ditatorial nasceu em um cenário 
marcado por expectativas antagônicas: por um 

lado, reconquistas das liberdades civis e direi-
tos políticos; e, por outro, limitações para uma 
parcela significativa da população do pleno 
exercício destas liberdades devido à exclusão 
social do uso de bens coletivos, como, por 
exemplo, os acessos à justiça e à segurança. 

A elevação da criminalidade ocorreu tam-
bém nos países centrais, com as transforma-
ções do sistema de produção capitalista a par-
tir do final da década de 1970, desencadean-
do uma série de medidas com o objetivo de 
reverter esta situação. uma destas medidas foi 
a reformulação do sistema de justiça criminal 
previdenciário por meio de modelos neolibe-
ral e neoconservador (formulados nos Estados 
unidos e na Inglaterra), que reduziram gastos 
com as políticas públicas de caráter assistencia-
lista e aumentaram com as políticas de cunho 
punitivo e repressivo. Estes modelos neolibe-
ral e neoconservador, porém, foram adotados 
tanto pelos países centrais como pelos perifé-
ricos para reduzir e controlar a criminalidade. 
Assim, o objetivo deste trabalho é verificar de 
que forma se desenvolvem no Brasil as estraté-
gias de segurança pública a partir dos modelos 
neoliberal e neoconservador para atender às 
necessidades de redução e controle da crimi-
nalidade local.        

Como modelo de análise teórico-metodo-
lógico, utilizam-se os conceitos desenvolvidos 
por David Garland de estratégias de parcerias 
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preventivas e de segregação punitiva para descre-
ver e analisar as políticas públicas de seguran-
ça implementadas pelo governo federal – por 
meio da Secretaria Nacional de Segurança Pú-
blica (Senasp) – e governos estaduais – através 
das Secretarias de Segurança Pública (SSP) –, a 
partir do final da década de 1990, pois adota-
se como hipótese de trabalho a assertiva de que 
os atores políticos brasileiros na contempora-
neidade formulam e implementam políticas 
públicas de segurança assumindo uma postura 
de caráter estratégico ambíguo, que privilegia a 
estratégia de parcerias preventivas, por um lado, 
e a de segregação punitiva, por outro, engajan-
do-se assim aos modelos anglo-saxônicos neo-
liberal e neoconservador.

A ordem social contemporânea nos 

países centrais 

A passagem da sociedade inclusiva à sociedade 
excludente3

A reestruturação do sistema capitalista, apoia-
da na flexibilização da produção, do mercado de 
trabalho e do consumo, a partir da década de 
1970, solapou o sistema de produção fordista 
que se desenvolveu de forma a proporcionar um 
elevado nível de qualidade de vida à população 
nos países centrais, por meio do crescimento 
econômico conduzido pelo keynesianismo no 
pós-guerra. Esta reestruturação modificou a or-
dem social estável e segura do período fordista-
keynesianista, engendrando uma outra marcada 
pela instabilidade, incerteza e insegurança.4 A in-
segurança social causada pelo desmantelamento 
do Estado protetor estabeleceu um processo de 
exclusão social5 de uma massa ativa de trabalha-
dores da propriedade social garantidora de pro-

teções sociais, como, por exemplo, aposentado-
ria, salário mínimo, cobertura de acidentes e de  
doenças, que constituem propriedades do traba-
lho e não medidas assistenciais.6 Esta exclusão se 
deu pelo desemprego estrutural fruto da reestru-
turação do sistema capitalista (flexibilização), dei-
xando, assim, uma massa de trabalhadores sem 
trabalho,7 logo, sem proteção social.

Neste novo contexto pós-fordista, pós-in-
dustrial e pós-previdenciário, as sociedades dos 
países centrais na modernidade recente ou pós-
modernidade se depararam com o problema não 
só da redução da proteção social, mas também da 
redução da proteção civil, que constitui uma ga-
rantidora das liberdades fundamentais e defenso-
ra dos bens e das pessoas dentro dos parâmetros 
do Estado de direito.8 Surge, assim, uma socieda-
de excludente (em comparação à sociedade inclu-
siva do welfare state), em que as pessoas são mais 
tolerantes com as diversidades e menos toleran-
tes com as dificuldades, engendrando, com isso, 
novas formas de controle social como resposta a 
este atual momento, em que há uma elevação da 
diferença e da dificuldade.9

A sociedade excludente, segundo young 
(2002), fundamenta-se na desintegração das 
esferas da comunidade e do trabalho ocasio-
nada pelas modificações nas relações de merca-
do, gerando uma ordem social de rejeição do 
“outro” e, por conseguinte, um individualismo 
acentuado que, somado à privação relativa, 
promoveu a elevação da criminalidade como 
resposta às transformações na esfera da produ-
ção e do consumo.

Aprofundando ainda mais a análise sobre a 
ordem social que vem sendo construída a partir 
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do último quartel do século XX, David Garland 
(2008) enfatiza que essas transformações foram, 
ao mesmo tempo, de caráter econômico, social, 
cultural e político. No âmbito econômico, o 
autor destacou a reestruturação do sistema capi-
talista objetivando aumentar ainda mais os lu-
cros por meio da ampliação dos mercados, com 
apoio das novas tecnologias da informação, 
comunicação e transporte e a reestruturação do 
mercado de trabalho, que direcionou o trabalho 
para o setor terciário (serviços), engendrando 
o colapso do setor secundário (indústria), que 
extinguiu milhões de empregos, principalmente 
de trabalhadores desqualificados e do sexo mas-
culino.10 No âmbito social, Garland ressaltou 
as modificações na estrutura da família e do lar, 
com o ingresso maciço da mulher no mercado 
de trabalho, o que ocasionou declínio da fer-
tilidade, aumento de separações e, por conse-
guinte, elevação no número de crianças vivendo 
somente com um dos pais,11 e as transformações 
na ecologia social e na demografia, com a disse-
minação do automóvel (particular e de massa) 
e o surgimento de novos padrões de habitação12 
que promoveram mudanças no espaço social 
onde os elementos da vida cotidiana passaram 
a se inter-relacionar com a diferenciação aguda 
entre tempo e espaço (surgimento de shopping 
center fora da cidade, deslocamento demográfico 
para fora dos centros urbanos, maior mobilidade 
da força de trabalho, suburbanização do empre-
go, declínio dos laços sociais locais e da interação 
pessoal, crescente privatização da vida individual 
e familiar). No âmbito da cultura, o autor desta-
cou o impacto da mídia de massa – mais especifi-
camente a televisão e os veículos de informação 
–, que modificou as sensibilidades culturais dos 
indivíduos por meio da exposição de padrões de 
consumo e estilo de vida até então restritos aos 

círculos dos ricos, criando expectativas e aspira-
ções de consumo às massas (expectativas culturais 
que, confrontadas com as restrições promovidas 
pela estrutura social, criam, conforme Merton, 
a privação relativa). No âmbito político foram 
ressaltados o reconhecimento dos direitos civis de 
negros, mulheres, homossexuais, prisioneiros e 
doentes mentais e o deslocamento dos princípios 
democráticos de liberdade e igualdade para as esfe-
ras privadas da família, do trabalho e das institui-
ções de ensino, gerando modificações na forma 
de controle e de dominação nestes ambientes.  

Este breve apanhado das transformações 
ocorridas a partir da década de 1970, nas socie-
dades dos países centrais, mais especificamente 
nos Estados unidos e Inglaterra, que acarreta-
ram uma exclusão em massa de grupos sociais da 
possibilidade (total ou parcial) de consumo, vai 
possibilitar compreender melhor porque o crime 
se tornou um fenômeno social estrategicamente 
relevante para a implementação de novas formas 
de controle social por parte dos neoliberais e  
neoconservadores que assumiram o poder nos 
Estados unidos e na Inglaterra, a partir desse 
período, bem como entender porque as políticas 
públicas de segurança assumiram posturas seleti-
vas e excludentes não só nesses países, mas tam-
bém na maioria das nações ocidentais. 

As novas formas de controle da criminalidade a 
partir da década de 1970

A passagem da sociedade inclusiva para a 
sociedade excludente – com a reestruturação 
do sistema capitalista e o consequente desman-
telamento do Estado providência – fortaleceu 
os neoliberais e neoconservadores, bem como 
suas respectivas ideologias economicista e mo-
ralista. Além disso, como citam young (2002), 
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Anitua (2008) e Garland (2008), o desman-
telamento do Estado de bem-estar social foi 
agravado ainda mais pelas duas correntes po-
líticas no redirecionamento, por exemplo, dos 
recursos disponibilizados em habitação, saúde 
e educação para gastos com as forças armadas, 
polícias e prisões, em nome do discurso da “lei 
e ordem” ou da “segurança cidadã”, engen-
drando, assim, uma complexa relação entre 
políticas econômicas e punitivas.     

Segundo Garland (2008, p. 396), pelo viés 
economicista-neoliberal, o modelo gerencial, 
com suas técnicas de aferição de confiabilidade, 
avaliação e eficiência, adentrou nos sistemas de 
justiça criminal e de segurança pública através 
do “idioma econômico do ‘custo/benefício’, do 
‘melhor valor’ e da ‘responsabilidade fiscal’”, em 
que os “custos do crime agora são rotineiramen-
te calculados, como também o são os custos 
de prevenção, do policiamento, da persecução 
e da punição”, ajudando, assim, por meio dos 
números produzidos, a condução das escolhas 
políticas e das prioridades operacionais. Dentro 
desta racionalidade economicista, o atuarialis-
mo surge como alternativa de administração 
gerencial dos riscos e perigos provenientes da 
criminalidade, direcionando as políticas públi-
cas de segurança, conforme young (2002), para 
os efeitos e as probabilidades da criminalidade e 
não para as causas, pois há um consenso de que 
o crime é algo normal e cada vez mais presente 
na vida cotidiana.

Pelo viés moralista-neoconservador, aduz 
Garland (2008), a racionalidade parte de ques-
tões simbólicas e valorativas para a elaboração 
de estratégias envolvendo os sistemas de justi-
ça criminal e de segurança pública, que prio-

rizam políticas punitivas e de combate como 
forma de proteger o público dos riscos e peri-
gos ocasionados pela criminalidade, gerando, 
assim, altos investimentos. Na guerra contra as 
drogas, por exemplo, ressalta Anitua (2008), o 
governo federal norte-americano gastou uS$ 
1,5 bilhão em 1981, passando para uS$ 6,6 
bilhões, em 1989, e para uS$ 17 bilhões, em 
1999. O atuarialismo também vai ser incorpo-
rado pelo discurso moralizante dos neoconser-
vadores que invocarão o “populismo punitivo” 
e a “incapacitação seletiva”, continua Anitua 
(2008), contra os estigmatizados da sociedade 
excludente – e que vai angariar o apoio, segun-
do Garland (2008), tanto da classe média, vi-
timizada pela crescente elevação da criminali-
dade contra o patrimônio, como da mídia que 
passará a influenciar a opinião pública a partir 
da ênfase dada ao fenômeno criminal e, prin-
cipalmente às vítimas – para conter os avanços 
dos riscos e perigos de vitimização por crime.        

As duas correntes políticas (neoliberal e  
neoconservadora), a partir das ideologias eco-
nomicista e moralista, desenvolveram, confor-
me Garland (2008), duas estratégias diame-
tralmente opostas, mas que apresentam pontos 
em comum. Os neoliberais adotaram o que  
Garland (2008, p. 370) denominou de estraté-
gia de parcerias preventivas, que ampliou o cam-
po do controle do crime para além do Estado 
e de suas agências (polícia, Judiciário e presí-
dios), “envolvendo atores e agências da socie-
dade civil, permitindo que rotinas de controle 
do crime sejam organizadas e direcionadas ao 
largo das agências estatais”. Com isso, a nova 
política de controle da criminalidade passou a 
se direcionar para prevenção, redução de da-
nos e gerenciamento de riscos (atuarialismo), 
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por meio da diminuição das oportunidades 
criminogênicas e do fortalecimento dos con-
troles situacionais informais, o que possibilita 
o compartilhamento das responsabilidades – 
antes de exclusividade do Estado – na provisão 
da segurança e do controle da criminalidade, 
incluindo, assim, a sociedade civil na formu-
lação e implementação das políticas públicas 
de segurança. 

A estratégia de parcerias preventivas com 
a distribuição de responsabilidades busca a 
formação de redes de controle do crime para 
complementar e estender o controle formal 
exercido pelas agências estatais. O policiamen-
to comunitário nasce, por exemplo, dessa estra-
tégia de parcerias preventivas através do apoio 
da comunidade para aumentar o potencial da 
polícia no cumprimento de suas atividades de 
manutenção da ordem pública e da segurança 
pública a partir de conceitos como segurança 
comunitária, co-produção de segurança, parce-
ria público-privado, cooperação interagências e 
governança. Esta estratégia engendrou as cha-
madas criminologias da vida cotidiana (teoria 
da prevenção situacional do crime e a teoria 
da atividade rotineira) – que veem na falta de 
interação de sistemas (transportes, escolas, ha-
bitação, lojas, etc.) o déficit do controle social 
para redução dos riscos que ocasionam a cri-
minalidade – que retroalimentam as políticas 
públicas de segurança cidadã na atualidade.        

Entretanto, concomitantemente à adoção 
da estratégia neoliberal anteriormente citada, 
os neoconservadores adotaram outra estraté-
gia de controle da criminalidade, denominada 
por Garland (2008) de estratégia da segregação 
punitiva, que enfatiza ações repressivas, como 

aumento de penas e de encarceramento,13 res-
gatando a autossuficiência do sistema de justi-
ça criminal e, por conseguinte, a própria sobe-
rania do Estado por meio da exclusividade do 
controle da criminalidade. Esta estratégia tem 
como fulcro a criminologia do outro e segue a 
lógica da defesa social – utilizada pelas teorias 
penais da Escola Clássica e Positivista – resga-
tada pelos neoconservadores.  

Apesar das diferenças ideológicas, as duas 
estratégias apresentam convergências, confor-
me Garland, quando enfatizam a cultura do 
controle, priorizando o controle social e a pro-
teção do público. A estratégia de parcerias pre-
ventivas “propõe o desenvolvimento gradual de 
uma silenciosa rede de controles situacionais, 
desenhados para modificar rotinas existentes”, 
enquanto a da segregação punitiva “exerce um 
excesso de controle e tem pouca preocupação 
com os custos sociais e as conseqüências pe-
nais” (GARLAND, 2008, p. 392). Além disso, 
ambas reagem contrariamente às políticas pre-
videnciárias do Estado de bem-estar social, en-
fatizam as questões de intimidação e priorizam 
as atividades da polícia para coibir os desvios 
(incivilidades e crimes) e garantir a ordem so-
cial em construção. 

Esta ênfase na cultura do controle escora-
da pelas duas estratégias não surge, segundo  
Garland (2008), pela elevação das taxas de 
criminalidade ou pela incredulidade com o 
sistema de justiça penal previdenciário, mas 
sim como uma decisão endógena do sistema 
político em resposta às mudanças no nível da 
cultura, que redefiniu as instituições modernas 
existentes e, por conseguinte, redirecionou o 
campo do controle do crime. 
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O modelo de análise construído por David 
Garland para explicar as novas diretrizes tra-
çadas pelo sistema político dos países centrais, 
mais especificamente dos Estados unidos e 
Inglaterra, que agrega ideologias neoliberais e  
neoconservadoras, parece adequado para ex-
plicar o sentido das políticas públicas de segu-
rança atualmente desenvolvidas no Brasil. As 
estratégias de parcerias preventivas e de segre-
gação punitiva parecem integradas às políticas 
públicas de segurança formuladas e implemen-
tadas a partir do final da década de 1990 por 
meio, respectivamente, do modelo de seguran-
ça cidadã desenvolvido pelo Plano Nacional 
de Segurança Pública e do modelo punitivo 
de combate à criminalidade desenvolvido pelo 
Plano Nacional de Política Penitenciária.  

A cultura do controle como estratégia 

de segurança pública no Brasil 

      
A política nacional de segurança pública 

O Brasil, bem como os demais países da 
América Latina, não passou por um Estado de 
bem-estar social ou Estado providência, pois este 
é um fenômeno político, conforme Boaventura 
de Souza Santos (1996), exclusivo dos países cen-
trais. As sociedades periféricas e semiperiféricas 
– como é o caso do Brasil – caracterizam-se pela 
enorme desigualdade social não mitigada pelos 
direitos socioeconômicos, além de os direitos ci-
vis e políticos terem uma vigência precária devido 
aos longos períodos de regimes ditatoriais. Dessa 
forma, não se pode realizar uma análise compa-
rativa com os países centrais a partir da passagem 
da sociedade inclusiva para a sociedade excluden-
te, pois a exclusão sempre esteve presente na rea-
lidade dos países não-centrais.

Entretanto, como alerta Santos (1996), nas 
últimas duas décadas do século passado, os  
países periféricos e semiperiféricos passaram 
por um processo de democratização com o ob-
jetivo de acolher constitucionalmente direitos 
que foram consagrados ao logo de mais de um 
século nos países centrais. Ou seja, os direitos 
civis e políticos no período liberal, os direitos 
sociais e econômicos no período do Estado 
de bem-estar e os direitos dos consumidores, 
direitos ambientais e de qualidade de vida do 
período pós-Estado de bem-estar. Ademais, 
com a globalização – definida por Göran Ther-
born (2001) como fluxos globais de bens, ser-
viços, capital, população e conhecimento que 
influenciam tanto a economia como a cultura 
e a sociedade de maneira geral – os ventos do  
neoliberalismo e do neoconservadorismo vie-
ram soprar nas áreas da América Latina.  

   
Com a redemocratização, a partir da se-

gunda metade da década de 1980, o Brasil 
passou a conviver mais intensamente com a 
criminalidade dentro da realidade cotidiana. 
A desigualdade social, já potencializada pela 
política desenvolvimentista do regime militar, 
acentuou-se ainda mais com a globalização 
econômica e o neoliberalismo impostos pe-
las agências internacionais financeiras (FMI e 
BM), contribuindo para a elevação das taxas 
de criminalidade. Além disso, os tráficos de 
drogas e de armas, iniciados no final dos anos 
1960, trouxeram novas modalidades de crimes 
(assaltos, sequestros, latrocínios, homicídios), 
pouco vistas antes da década de 1980, agra-
vando ainda mais a questão social já afetada 
pela ausência histórica de políticas públicas 
inclusivas e protecionistas para a maioria da 
população. Com isso, houve uma mobilização 
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que envolveu acadêmicos, imprensa, políticos, 
vítimas, operadores do direito e operadores de 
segurança, objetivando medidas de contenção 
da criminalidade e dos riscos e perigos de viti-
mização a partir da década de 1990. Foi justa-
mente a partir deste período que as estratégias 
de parcerias preventivas e as estratégias de segre-
gação punitivas incorporaram-se aos discursos 
políticos e às políticas públicas de segurança 
no Brasil, colocando no centro das ações a po-
lícia e as estratégias de policiamento. 

Não parece incoerente afirmar que o marco 
inicial para a implementação das duas estraté-
gias no Brasil se deu a partir da criação da Secre-
taria Nacional de Segurança Pública (Senasp), 
do Plano Nacional e do Fundo Nacional de Se-
gurança Pública, em 2000, para apoiar e estabe-
lecer diretrizes de políticas de segurança públi-
ca para os Estados da federação. Neste mesmo 
ano também foi criado o Programa Nacional 
de Polícia Comunitária, que repassou verbas 
para os Estados que apresentaram programas de 
polícia comunitária. Com isso, vultosos recur-
sos foram distribuídos pelo governo federal: o 
Fundo Nacional repassou para os Estados, em 
2001, R$ 387.011.361,67 milhões para pro-
gramas de treinamento e reaparelhamento das 
polícias e guardas municipais; em 2002, R$ 
255.805.336,00 milhões; e, entre 2003 e 2005, 
R$ 535.992.544,96.14 Estes recursos foram des-
tinados tanto para o desenvolvimento de estra-
tégias de parcerias preventivas – por meio da 
aquisição de armamentos letais, equipamentos 
de segurança individual e viaturas para o poli-
ciamento comunitário – como para o desenvol-
vimento de estratégias de segregação punitiva, 
com aquisição de armamentos letais, equipa-
mentos de segurança individual e viaturas para 

o combate ao tráfico de drogas por unidades de 
polícia especializadas,15 incluindo ainda a Força 
Nacional de Segurança Pública criada em 2004 
para apoiar os órgãos de segurança dos Esta-
dos.16 Também não se pode deixar de destacar 
que, dentro das estratégias de segregação puni-
tiva, a política de encarceramento foi adotada 
como política de controle da criminalidade, 
inclusive com a criação, em 2006, do Sistema 
Penitenciário Federal para gerir as penitenciárias 
federais17 e, em 2007, do Plano Nacional de Po-
lítica Penitenciária.18

 
Como visto anteriormente, as estratégias 

de parcerias preventivas são aquelas destinadas 
ao envolvimento de segmentos não-estatais na 
formulação e implementação de políticas de 
segurança pública. Tais estratégias consideram 
primordiais os resgates das formas de controle 
social informais para, juntamente com as for-
mas de controle formal, conter a criminalidade 
(co-produção da segurança), além de adota-
rem uma linguagem economicista de modelo 
gerencial para conter gastos (custo/benefício, 
parceria público-privado etc.) e colocarem a 
polícia no centro das políticas de segurança 
sob o rótulo de polícia comunitária. Com isso, 
as polícias, mais especificamente as Militares 
(responsáveis pelo policiamento ostensivo nas 
unidades da federação), passaram a adotar o 
modelo de policiamento comunitário a partir 
da segunda metade da década de 1990. 

A Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
por exemplo, em 1997, passou a adotar o poli-
ciamento comunitário de forma experimental, 
com a realização de algumas ações: instalação 
de bases comunitárias de segurança; cursos de 
capacitação de policiais para o emprego do 
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policiamento comunitário, com presença de 
especialistas estrangeiros (França, Canadá, Ja-
pão e Estados unidos); utilização do sistema 
de disque-denúncia (para informar, inclusive, 
sobre as condutas desviantes de policiais mili-
tares); criação de comissões regionais de polícia 
comunitária; e adoção da cartilha do policia-
mento comunitário.19

A Polícia Militar de Minas Gerais (PMMG) 
criou, em 1999, um programa denomina-
do “Polícia de Resultados”, que direcionou 
as ações planejadas de policiamento em Belo 
Horizonte com a utilização de sistemas de  
geoprocessamento para análises criminais. Em 
julho de 2000, foi implantado, também em 
Belo Horizonte, o programa de policiamento 
comunitário com a criação de 25 Conselhos 
Comunitários de Segurança, funcionando em 
25 companhias de polícia. Foram ainda desen-
volvidos cursos, por meio da pareceria com a 
universidade Federal de Minas Gerais, para 
policiais militares nas áreas de comunitariza-
ção, análise criminal, avaliação de resultados e 
estabelecimento de metas quantitativas. Com 
isso, houve uma redefinição dos serviços poli-
ciais, tendo como sustentáculo o policiamento 
comunitário.20   

  
A Polícia Militar da Bahia iniciou sua refor-

mulação objetivando a implantação do progra-
ma de policiamento comunitário, com a cria-
ção do Projeto Polícia Cidadã. Esta reorgani-
zação estrutural e de concepção proposta pelo 
projeto iniciou-se na segunda metade da dé-
cada de 1990 com: substituição paulatina dos 
Batalhões de Polícia Militar (BPM), da capital 
e do interior do Estado, pelas Companhias In-
dependentes de Polícia Militar (CIPM); cria-

ção de Conselhos Comunitários de Segurança; 
e realização de cursos de capacitação destina-
dos a oficiais e praças da Corporação para a 
institucionalização de uma nova cultura poli-
cial pautada na integração com a comunidade, 
para o atendimento das demandas de serviços 
de forma eficaz.21 

As estratégias de segregação punitivas, 
destinadas à exaltação do controle formal do 
Estado por meio do Sistema de Justiça Crimi-
nal, principalmente os subsistemas policial e 
prisional, também passaram a fazer parte das 
políticas públicas de segurança a partir do final 
da década de 1990, inclusive ganhando grande 
visibilidade pela mídia, o que, por conseguin-
te, resultou em apoio da opinião pública. O 
aumento do efetivo policial e seu reaparelha-
mento para o enfrentamento da criminalidade, 
a criação de leis mais duras para punir crimes 
considerados hediondos, sendo rotuladas com 
nome de vítimas (como, por exemplo, lei Ma-
ria da Penha) para sensibilizar e legitimar o en-
durecimento, a construção de estabelecimentos 
penais de segurança máxima a nível federal e o 
aumento de estabelecimentos prisionais esta-
duais são alguns exemplos de políticas públicas 
de segurança com características punitivas e 
que resgatam o poder soberano estatal.

Entre 2003 e 2006, houve crescimento no 
efetivo dos órgãos de segurança pública dos 
Estados da federação (Polícia Civil, Polícia Mi-
litar e Corpo de Bombeiro). Segundo a Secre-
taria Nacional de Segurança Pública (Senasp), 
o contingente passou de 567.252 agentes de 
segurança, em 2003, para 583.199, em 2006. 
Com relação ao reparelhamento das agências 
estatais de segurança pública, observou-se au-
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mento do número de: armas letais (de 497.662, 
em 2004, para 557.872, em 2006, com cresci-
mento de cerca de 12%, sendo 127.263 armas, 
em 2004, e 138.583, em 2006, na Polícia Ci-
vil, e 370.359 e 419.289, na Polícia Militar, 
no mesmo período); viaturas (de 73.574 para 
96.895, com crescimento de aproximadamen-
te 31%, sendo 19.746, em 2004, e 27.359, 
em 2006, na Polícia Civil, 47.113, em 2004, e 
62.345, em 2006, na Polícia Militar, e 6.715, 
em 2004, e 7.191, em 2006, no Corpo de 
Bombeiro); e coletes balísticos (de 176.667, em 
2004, para 220.577, em 2006, com crescimen-
to de aproximadamente 24%, sendo 28.714, 
em 2004, e 37.288, em 2006, na Polícia Civil, 
e 147.953, em 2004, e 183.289, em 2006, na 
Polícia Militar).22       

As estratégias de segregação punitiva, entre-
tanto, ficam mais evidenciadas com o aumento 
dos estabelecimentos prisionais (Penitenciária, 
Presídio, Cadeia Pública, Casa do Albergado, 
Colônia Agrícola, Hospital de Custódia e Tra-
tamento, Centro de Observação e Patronato) e 
a consequente política de encarceramento. Em 
2006 existiam 1.020 estabelecimentos prisio-
nais, passando para 1.094 (incluindo dois esta-
belecimentos federais), em 2007, e para 1.134, 
em junho 2008, com aumento de cerca de 
11%, nesse período.23 A população carcerária, 
por conseguinte, aumentou no país. O Brasil 
encontrava-se, em 2005, conforme pesquisa 
realizada pelo Internacional Centre for Prison 
Studies do King’s College, na 5ª posição no que 
se refere às taxas de encarceramento, com 190 
presos por 100 mil habitantes, ficando atrás 
dos Estados unidos (1º lugar), Federação Rus-
sa (2º lugar), África do Sul (3o lugar) e Polônia 
(4o lugar).24     

Esses dados parecem suficientes para de-
monstrar o direcionamento das políticas pú-
blicas de segurança, tendo como modelos es-
tratégicos as parcerias preventivas, por meio, 
principalmente, da fomentação do policia-
mento comunitário, e as de segregação puni-
tivas, através, especialmente, do aumento da 
população carcerária. Entretanto, como já dito 
neste trabalho, as ações policiais tornaram-se 
centrais no desenvolvimento das políticas pú-
blicas, quer pelo policiamento comunitário, 
quer pelo policiamento reativo-repressivo de 
enfrentamento da criminalidade. Apesar de as 
duas estratégias de policiamento se apresenta-
rem contraditórias, ambas convergem para o 
aumento do controle social tanto no âmbito 
informal como no formal, tendo como princi-
pais alvos os crimes e os criminosos considera-
dos causadores da insegurança pública. 

Conclusão 

A utilização, neste estudo, do modelo  
teórico-metodológico desenvolvido por David 
Garland, para descrever as políticas públicas 
de segurança formuladas e implementadas 
no Brasil após a democratização, deveu-se à 
identificação de elementos empíricos que se 
enquadravam e se enquadram tanto às estra-
tégias de parcerias preventivas – desenvolvidas 
principalmente pelo chamado policiamento 
comunitário – como às estratégias de segrega-
ção punitivas – estabelecidas pela política de 
encarceramento das “classes perigosas” e pela 
intensificação do policiamento reativo-repres-
sivo e proativo-repressivo –, em que ambas 
maximizam o controle para conter as taxas de 
criminalidade e violência, além de enfatizarem 
a segregação, quer através de um “comunita-
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rismo” que busca resgatar valores tradicionais 
que se aproximam da ideia de clã (impossível 
dentro de um mundo globalizado), quer por 
meio do encarceramento em estabelecimentos 
prisionais ou em guetos.

Tanto o déficit como o excesso de con-
trole prejudicam a democracia. As políticas 
públicas de segurança devem buscar a justa 
medida no que se refere ao exercício do con-
trole. Além disso, as políticas públicas de se-
gurança devem priorizar políticas distributi-
vas em vez das retributivas que discriminam e 
segregam, pois a segurança não pode perder 
seu caráter de bem coletivo, ou seja, distri-
buído de forma igualitária para todos. Res-
gatar os controles sociais informais e dividir 
as responsabilidades com relação à segurança 
e à ordem pública com atores não-estatais, 
como se propõem as estratégias de parcerias 
preventivas, são importantes, mas insufi-
cientes para administrar os litígios penais 
dentro desse contexto globalizado. O Estado 
necessita intervir com políticas sociais e pu-
nitivas, mas punitivas contra os verdadeiros 
responsáveis pelos avanços da criminalidade 
contemporânea: a criminalidade econômica 

e a criminalidade organizada, com uma im-
portante e necessária atenção à corrupção.      

As estratégias de parcerias preventivas e as 
de segregação punitivas, citadas por Garland 
como vigentes nas realidades sociais dos Esta-
dos unidos e Inglaterra, e que neste texto pro-
curou-se mostrar como atuantes na realidade 
brasileira, principalmente aquelas de segrega-
ção punitivas, se adotadas pelo Estado de for-
ma integrada com políticas socioeconômicas e 
culturais que reduzam a desigualdade social e 
as discriminações raciais, podem minimizar os 
efeitos dos processos globais negativos, como a 
criminalidade internacional, e os efeitos nega-
tivos das próprias estratégias. Entretanto, para 
controlar os avanços da criminalidade organi-
zada e econômica transfronteiriça, é necessá-
rio que o Estado-nação formule e implemente 
políticas públicas de segurança em rede com 
outros Estados-nação, para fortalecer as fron-
teiras e, consequentemente, reduzir o número 
de armas e drogas nos territórios nacionais que 
alimentam o comércio ilegal de drogas nas pe-
riferias das cidades, bem como coibir outros 
tipos de criminalidades transnacionais que 
promovem outros tipos de comércios ilegais.    
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1   Entende-se por economia dualista a coexistência pacífica do capitalismo industrial com estruturas arcaicas ou pré-capitalistas. Este dualismo econômico 

foi característico dos países colonizados e que não passaram pelos mesmos processos históricos de desenvolvimento capitalista dos países europeus 

(FURTADO, 1967). 

2  Em 1976, o IBGE realizou uma pesquisa por amostragem em domicílios brasileiros, identificando que “44 por cento das famílias brasileiras se incluem no 

que se considera a faixa de pobreza, tendo acesso a uma renda total (monetária e não monetária) inferior a dois salários mínimos” (FURTADO, 1981, p. 

59). 

3  Considera-se, aqui, a diferença estabelecida por Jock Young (2002) entre sociedade moderna (inclusiva) e a sociedade moderna recente (excludente). 

Young retoma os conceitos de Lévi-Strauss de sociedades antropofágicas e de sociedades antropoêmicas no desenvolvimento desta diferenciação. 

 4   A acumulação flexível ocasionou elevados níveis de desemprego estrutural, redução de salários, enfraquecimento do poder sindical e outros problemas, 

principalmente, para as classes sociais de baixa qualificação (HARVEY, 1992). 

 5  Manuel Castells (1999, p. 98) define exclusão social “como um processo pelo qual determinados grupos e indivíduos são sistematicamente impedidos 

do acesso a posições que lhe permitiriam uma existência autônoma dentro dos padrões sociais determinados por instituições e valores inseridos em um 

dado contexto”.   

6  O Estado social ou previdência não garantia simplesmente trabalho como emprego e status (conseqüentemente proteções e direitos), mas também 

garantia acesso à cidadania social (CASTEL, 2005).

7   Hannah Arendt (2001, p. 13) já alertava sobre esta “possibilidade de uma sociedade de trabalhadores sem trabalho, isto é, sem a única atividade que 

lhe resta”. Para ela, “nada poderia ser pior”.

8 Considera-se, aqui, a definição de Robert Castel (2005). 

9 Cf. Jock Young (2002).

10  Sobre a desindustrialização, Castells (1999, p. 161-162) afirma que houve um “desmantelamento da base econômica e organizacional da mão-de-obra 

estruturada, enfraquecendo os sindicatos e destituindo os trabalhadores de seu instrumento de defesa coletiva”. Com isso, houve o que ele chamou 

de “individualização do trabalho” que “concomitantemente à transformação das firmas que assumiram a forma de empresa em rede, constitui o mais 

importante fator responsável pela desigualdade”. 

11  Sobre o ingresso da mulher no mercado de trabalho a partir do último quartel do século XX e a consequente desorganização da familiar patriarcal, 

Castells (1999, p. 162-163) afirma que isso proporcionou uma “nova pobreza”, pois o “índice de pobreza de pessoa que não vive em família cresceu 

cerca de 2,2% de 1989 a 1994, atingindo 21,5% desse grupo, que corresponde a 14,5% do total da população”.  

12  Sobre o modelo habitacional criado a partir do pós-guerra, Jane Jacobs (2000) afirma, em seu livro clássico Morte e vida de grandes cidades, que as 

reurbanizações das cidades (tomando como referência as cidades norte-americanas) com a adoção do modelo Cidade-Jardim criaram “ilhas urbanas”, 

“cidades dentro da cidade” através de demarcações de territórios. Os conjuntos habitacionais de média e baixa renda também promoveram a 

segregação das classes sociais.    

13  Sobre a inflação carcerária nos Estados Unidos e na União Europeia entre 1983 e 1997, ver Wacquant (2001); sobre a população carcerária nos Estados 

Unidos, Inglaterra e País de Gales entre 1925 e 1998, ver Garland (2008). 

14 Cf. Luis F. Sapori (2007).

15  A Secretaria Nacional de Segurança Pública apresenta estatística que indica aumento de armamento letal, viaturas e coletes balísticos nas Polícias 

Militar e Civil, entre 2003 e 2006 (Cf. www.mj.gov.br/data/Pages/MJCF2BAE97ITEMID96A342290FF74044B43CC0608AA9F4F9PTBRNN.htm).

16  No primeiro semestre de 2009, a Força Nacional de Segurança Pública completou sua 18ª missão no Estado de Rondônia. As missões se destinam 

geralmente ao restabelecimento da ordem pública, eventos extraordinários, operações conjuntas com as polícias, federal e estadual, para o combate ao 

tráfico de drogas (Cf. www.mj.gov.br/data/Pages/MJ7C55F195ITEMIDDF288D5F9C834693BB474D58C038BA97PTBRNN.htm).

17  Com a reestruturação do Departamento Penitenciário Nacional foi criado o Sistema Penitenciário Nacional formado pelos estabelecimentos prisionais 

federais (Cf. www.mj.gov.br/data/Pages/MJ887A0EF2ITEMID0174EA9FA2624D3F969E091076FD45F5PTBRIE.htm).

18  O Plano foi desenvolvido pelo Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, destinado aos responsáveis pela concepção e execução de ações 

relacionadas à prevenção da violência e da criminalidade, à administração da justiça criminal e à execução das penas e das medidas de segurança (Cf.  

www.mj.gov.br/data/Pages/MJC0BE0432ITEMID962415EA0D314F48ACAFD9ED8FB27E6EPTBRIE.htm).

19 Cf. Túlio Kahn (2002).

20 Cf. Cláudio Beato (2002).

21 Cf. Dequex Silva Jr. (2007).

22 Dados extraídos do site da Secretaria Nacional de Segurança Pública, na seção de Estatística, em 16 de agosto de 2009. 

23 Dados extraídos do site do Ministério da Justiça, na seção do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, em 16 de agosto de 2009. 

24  Cf. Luis F. Sapori (2007).
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Segurança pública como cultura do controle

Dequex Araujo Silva Junior

Seguridad pública como cultura del control

Este trabajo tiene como objetivo analizar las actuales 

estrategias desarrolladas por las figuras políticas brasileñas 

para controlar los elevados índices de criminalidad. 

Se pretende demostrar que las estrategias siguen dos 

líneas diametralmente opuestas, pero que se hicieron 

recurrentes en las sociedades occidentales a partir del 

último cuarto de siglo XX. Tomando como referencia de 

análisis teórico-metodológico a David Garland, se asume 

la hipótesis de que las figuras políticas brasileñas en la 

contemporaneidad formulan e implementan políticas 

públicas de seguridad teniendo una postura de carácter 

estratégico de sociedades preventivas, por un lado, y de 

segregación punitiva, por otro, comprometiéndose así con 

los modelos anglosajones neoliberal y neoconservador 

que surgieron a finales de la década de 1970 en 

contraposición al modelo de previdencia del Estado de 

bienestar social. 

Palabras clave: Seguridad pública. Política pública de 

seguridad. Criminología. Control social. 

Resumen
Public security as a culture of control

This paper aims to analyze current strategies developed 

by Brazilian political actors to tackle high criminality rates. 

It attempts to show that these strategies follow two 

diametrically opposed lines that have been recurrent in 

Western societies in the last quarter of the 20th century. 

The theoretical and methodological reference adopted in 

this study was that of David Garland. The hypothesis was 

that present-day Brazilian political actors formulate and 

implement public security policies with strategic elements 

stemming from both preventive partnerships and punitive 

segregation. These actors, therefore, have adopted the 

neoliberal and neoconservative Anglo Saxon models 

that emerged in the late 70s as opposed to those of the 

welfare state.  

Keywords: Public Security. Public security policy. 

Criminology. Social control.

Abstract
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Resumo
O presente estudo trata da inconstitucionalidade das parcerias público-privadas no sistema prisional brasileiro, observando 

os motivos não declarados pelo poder público e pelo particular na defesa desta fantasiosa cooperação, como se fosse 

motivada por um fim único de efetivação de direitos fundamentais, e não por interesses diversos e inconciliáveis. Assim, 

será abordada a questão da exploração do trabalho carcerário pelo particular como um evidente afastamento dos 

fundamentos de um Estado que se propõe Democrático de Direito, máxime da dignidade da pessoa humana, uma vez 

que se trata de uma nova e disfarçada forma de trabalho escravo, desenvolvida mediante a abjeta institucionalização 

da dominação do homem pelo homem.
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Privatização. Prisão. Inconstitucionalidade.
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O presente estudo tem por escopo a 
promoção de um debate interdisci-

plinar acerca das parcerias público-privadas 
(PPPs) no âmbito do sistema prisional, com 
base no fundamento do Estado Democrático 
de Direito consagrado no art. 1°, inciso III, da 
Constituição Federal de 1988.

 
Segundo o referido dispositivo, o Estado 

brasileiro encontra, na dignidade da pessoa hu-
mana, mais do que um direito fundamental do 
indivíduo: a sua própria base de legitimidade, 
isto é, uma de suas razões existenciais, servindo 
de alicerce, portanto, para toda a construção 
do ordenamento pátrio.

Nesse sentido, merece destaque a inquie-
tude que motiva o debate proposto, dada a 
velocidade com a qual vem o sistema prisio-
nal pátrio se ajustando aos moldes punitivos 
norte-americanos, em que a nefasta política de 
instigação do medo, associada à expansão das 
grandes redes de segurança privada, já avança, 
a passos largos, para as penitenciárias brasilei-
ras, conforme será tratado adiante.

Assim, será confrontado o modelo de pri-
vatização em comento com o discurso de cons-
titucionalização simbólica que marca o contex-
to contemporâneo, como forma de evidenciar 
a íntima relação que guarda a nova proposta 
para o sistema prisional com o crescente pro-
cesso de esvaziamento do conteúdo dos direi-

tos fundamentais dispostos na Constituição 
Federal de 1988.

Destaca-se, portanto, que o modelo de 
pesquisa adotado propõe superar o corrente e 
grave equívoco do jurista moderno, que insiste 
em combater questões políticas com argumen-
tos estritamente jurídicos, analisando a ques-
tão da privatização das prisões sem perder de 
vista a função que o Direito exerce na socieda-
de, perseguindo, então, alternativas úteis – e 
não meramente utilitaristas – à atual crise do 
sistema penitenciário.

Dessa forma, busca-se uma aproximação 
entre o Direito Penal e a realidade social, entre 
o dogma da dignidade e a pessoa humana, pon-
derando as diferentes perspectivas de análise 
que tocam o tema proposto, sem, entretanto, 
deixar de considerar as peculiaridades atinen-
tes ao “específico campo normativo a que per-
tence o mundo jurídico” (SCHMIDT, 2007, 
p. 167).

A privatização das prisões

Considerações iniciais
A origem do ente soberano guarda íntima 

relação com o interesse coletivo de proteção. 
Assim, recordando a lição trazida por Beccaria 
(2009, p. 9-10), cada indivíduo cede uma par-
cela de sua liberdade ao Estado, para que este 



88

A
rt

ig
os

Revista Brasileira de Segurança Pública    |    Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010

A
s 

pa
rc

er
ia

s 
pú

bl
ic

o-
pr

iv
ad

as
 n

o 
si

st
em

a 
pr

is
io

n
al

 c
om

o
um

 r
efl

ex
o 

do
 p

ro
ce

ss
o 

de
 c

on
st

it
uc

io
n

al
iz

aç
ão

 s
im

bó
lic

a
D

an
ie

la
 P

or
tu

ga
l

depositário, em troca, sistematize-lhe a prote-
ção dos interesses.

Nesse sentido, impunha-se não só a tutela 
do indivíduo em face do próprio indivíduo, 
como também entre este e o depositário so-
berano, que passava a assumir, dada a tendên-
cia do homem para o despotismo, a missão de 
afastar a natural tendência à usurpação arbitrá-
ria da liberdade de cada particular (BECCA-
RIA, 2009, p. 10).

Seguindo esta linha evolutiva, Beccaria (2009, 
p. 10) passa a sustentar a substituição da noção de 
pena enquanto vingança, para lhe imprimir o li-
mite da proporcionalidade, isto é, de justa medida, 
uma vez que, neste histórico processo de cessão de 
liberdade humana para a formação do Estado so-
berano, “cada um só consente em pôr no depósito 
comum a menor porção possível dela”. 

Todo exercício do poder que se afastar dessa 

base é abuso e não justiça; é um poder de fato 

e não de direito; é uma usurpação e não mais 

um poder legítimo. As penas que ultrapas-

sam a necessidade de conservar o depósito 

da salvação pública são injustas por sua na-

tureza; e tanto mais justas serão quanto mais 

sagrada e inviolável for a segurança e maior a 

liberdade que o soberano conservar aos súdi-

tos (BECCARIA, 2009, p. 10, grifo nosso).

Seguindo esta concepção, conforme lecio-
na wilson Alves de Souza (2008, p. 2-3), hoje 
o exercício do poder, já que exercido pelo ho-
mem em face do próprio homem, “exige jus-
tificativa por parte de quem o detém, até por-
que, na sociedade humana, nem todos aqueles 
que se encontram na condição de governados 
são desprovidos da capacidade de governar”.

Nesse passo, consoante destaca Hireche, 
a justificativa atribuída à imposição da pena 
privativa de liberdade, máxima expressão do 
poder estatal, corresponde, “em última análise, 
à justificativa do próprio Direito Penal”. O au-
tor ainda complementa, afirmando  que a pena 
acaba por demonstrar “a própria natureza do 
Estado” (HIRECHE, 2004, p. 2-3).

Assim, em um Estado que se propõe Demo-
crático de Direito, não há espaço para os abusos 
inerentes à vingança privada, transferindo-se a 
exclusividade do direito de punir ao ente sobe-
rano, impondo-lhe, ainda, como fundamento 
justificador de tal mister, os limites decorrentes 
da ordem jurídica vigente, conforme mostra 
Magalhães Noronha (1979, p. 15):

Direito penal subjetivo é o jus puniendi, que 

se manifesta pelo poder de império do Esta-

do. É este seu titular, o que se justifica por sua 

razão teleológica, que é a consecução do bem 

comum, em que pese às arremetidas do anar-

quismo puro, do anarquismo cristão de Tols-

toi e do anarquismo conciliador de Solovief 

e kropotkin, quiméricos e insuficientes. 

Compete ao Estado o direito de punir, porém 

não é este ilimitado ou arbitrário. A limitação 

está na lei.

No que se refere a essa definição, apenas 
importa ajustá-la à concepção de Direito se-
gundo a qual este não se confunde com a lei. 
Assim, o rol de limitações ao exercício do po-
der de punir ultrapassa a mera esfera legal, 
reconhecendo-se a eficácia normativa dos pre-
ceitos fundamentais consagrados pela Magna 
Carta, cuja aplicação não se confunde, como 
muitos sustentam, com uma noção meramen-
te subsidiária para hipóteses de lacuna do tex-
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to infraconstitucional, alcançando, portanto, 
toda e qualquer solução normativa.

Com isso, consagrando-se a indelével vincu-
lação entre o direito de punir e o Estado De-
mocrático, limitada, então, à ordem jurídica vi-
gente, tem-se, segundo advoga Bitencourt, que 
o Direito Penal serve à tutela de bens jurídicos 
não individuais, mas sim coletivos,1 mesmo nos 
casos em que se possa identificar a vítima ime-
diatamente agredida pela conduta delitiva:

O Direito Penal regula as relações dos indi-

víduos em sociedade e as relações destes com 

a mesma sociedade. Os bens protegidos pelo 

Direito Penal não interessam ao indivíduo, 

exclusivamente, mas à coletividade como um 

todo. A relação existente entre o autor de um 

crime e a vítima é de natureza secundária, 

uma vez que esta não tem o direito de punir. 

Mesmo quando dispõe da persecutio criminis 

não detém o ius puniendi, mas tão somente o 

ius accusationis, cujo exercício exaure-se com 

a sentença penal condenatória. Consequente-

mente, o Estado, mesmo nas chamadas ações 

de exclusiva iniciativa privada, é o titular do 

ius puniendi, que tem, evidentemente, caráter 

público (BITENCOuRT, 2006, p. 4).

Assim, complementa o autor, o Direito 
Penal subjetivo corresponde à mais evidente 
manifestação do “poder de império” do Estado 
soberano, motivo pelo qual não lhe é dado se 
afastar da ordem jurídica que o justifica (BI-
TENCOuRT, 2006, p. 7).

Quanto ao tema proposto, soma-se, ao fun-
damento da legitimação estatal mencionada 
anteriormente, a forma como o poder público 
disciplina a prestação dos serviços essenciais 

aos seus administrados. Isto porque, seguindo 
a lição de Marçal Justen Filho (2006, p. 492), 
o elenco dos serviços públicos, bem como a 
forma como estes serão postos à disposição da 
coletividade, acaba por refletir, também, a con-
cepção política adotada pelo Estado.

A ideologia capitalista, política de lei e ordem e 
a privatização das prisões

A proposta de privatização das prisões é 
mais um instrumento de mudança paradig-
mática do que uma alternativa voltada para a 
melhoria da administração carcerária. Nesse 
sentido, Nils Christie (1993, p. 154) expõe, 
com muita clareza, a função não declarada a 
que serve a fomentação do temor social e o 
modelo de endurecimento penal:

En el área legal, el sistema de la ley y el or-

den se está adaptando silenciosa pero eficien-

temente a la modernidad; se está adaptando 

para convertirse en un fruto de la industria-

lización. Los valores centrales son ahora la 

definición de los objetivos, el control de la 

producción, la reducción de costos, la racio-

nalidad y la división del trabajo; todo coordi-

nado por un nivel de poder más alto. 

Além disso, é necessário esclarecer que esta 
adaptação silenciosa à ordem econômica não 
se restringe apenas ao Direito Penal, perpetu-
ando-se, como se verá, por meio do encarcera-
mento, cuja adaptação aos moldes capitalistas 
resta cada vez mais evidente.

De acordo com Bauman, a sociedade mo-
derna enfrenta uma crise axiológica fruto de 
uma confusão de valores materiais e imateriais, 
em que não se sabe mais qual deve predominar 
em eventual confronto. Questiona-se, então, 
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se, nos dias atuais, “é necessário consumir para 
viver ou se o homem vive para poder consumir. 
Isto é, se ainda somos capazes e sentimos a ne-
cessidade de distinguir aquele que vive daquele 
que consome” (BAuMAN, 1999, p. 88-89).

Esta crise valorativa acaba por dividir, na 
concepção de Bauman, a sociedade entre in-
vestidores (esta dotada de influência global) e 
fornecedores de mão de obra (cuja dimensão 
é estritamente local), sendo que esta assimetria 
nas dimensões de atuação de cada um repercu-
te, diretamente, na dominação dos primeiros 
sobre os segundos (BAuMAN, 1999, p. 113).

Não se trata de introduzir qualquer discur-
so de cunho maniqueísta, mas sim de avançar 
para uma observação fática e realista da for-
ma como a dinâmica econômica de segrega-
ção espacial da diferença reverbera nas demais 
instâncias de dominação social, máxime nos 
Direitos Penal e Penitenciário:

O confinamento espacial, o encarceramento 

sob variados graus de severidade e rigor, tem 

sido em todas as épocas o método primor-

dial de lidar com os setores inassimiláveis e 

problemáticos da população, difíceis de con-

trolar. Os escravos eram confinados às sen-

zalas. Também eram isolados os leprosos, os 

loucos e os de etnia ou religião diversas das 

predominantes. Quando tinham permissão 

de andar fora das áreas a eles destinadas, eram 

obrigados a levar sinais do seu isolamento 

para que todos soubessem que pertenciam a 

outro espaço. A separação espacial que pro-

duz um confinamento forçado tem sido ao 

longo dos séculos uma forma quase visce-

ral e instintiva de reagir a toda diferença e 

particularmente à diferença que não podia 

ser acomodada nem se desejava acomodar 

na rede habitual das relações sociais (BAu-

MAN, 1999, p. 114, grifo nosso). 

Percebe-se, portanto, que, muito embora 
a ideia de segregação esteja consubstanciada 
na noção de alternativa a um dado segmento 
social reputado indesejado pela força política 
predominante, esta repulsa sempre limitou-se 
ao convívio comum, já que nunca deixou de 
agregar ao modelo de confinamento um caráter 
utilitarista, o qual, não raro, acaba por se trans-
formar na própria base estrutural da sociedade 
excludente. Assim aconteceu com os escravos, 
com os judeus nos campos de concentração 
nazistas e, hoje, tem-se continuidade com os 
condenados à pena privativa de liberdade.2

A ideia de cárcere enquanto algo indese-
jável, amplamente difundida pelos meios de 
comunicação públicos e privados, esconde, 
em verdade, toda uma indústria de consu-
mo que movimenta o mercado capitalista da 
sociedade moderna. Para Bauman (1999, p. 
118, grifo nosso):

Desde o início foi e continua até hoje alta-

mente discutível se as casas de correção, em 

qualquer de suas formas, preencheram algu-

ma vez seu propósito declarado de “reabili-

tação” ou “reforma moral” dos internos, de 

“trazê-los novamente ao convívio social”. A 

opinião corrente entre os pesquisadores é 

que, ao contrário das melhores intenções, 

as condições endêmicas inerentes às casas de 

confinamento supervigiadas trabalham con-

tra a “reabilitação”. Os preceitos sinceros da 

ética do trabalho não se enquadram no re-

gime coercitivo das prisões, seja qual for o 

nome que lhes dêem. 
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Com isso, na atual segregação social entre 
consumidores e não consumidores, o confina-
mento surge como uma “alternativa ao empre-
go”, atribuindo utilidade econômica à parcela 
social tradicionalmente posta à margem da sis-
temática capitalista, transformando o apenado 
em força de produção barata, estigmatizada 
e controlada, em que, a pretexto de se resso-
cializar, rompe-se com os hábitos do trabalho 
regular, flexibilizando direitos e garantias his-
toricamente consagrados (BAuMAN, 1999, 
p. 119-120).

Seguindo a concepção de Massimo Pavari-
ni, o modelo capitalista altera, inclusive, a tra-
dicional identificação entre cumprimento de 
pena e perda de liberdade. Isto porque, com a 
nova ordem econômica, tal direito fundamen-
tal adquire uma espécie de equivalência em 
pecúnia:

[...] antes de la aparición del sistema de pro-

ducción capitalista no existía la cárcel como 

lugar de ejecución de la pena propiamente 

dicha que consistía, como se ha señalado, en 

algo distinto a la pérdida de libertad. Sólo 

con la aparición del nuevo sistema de pro-

ducción la libertad adquirió un valor económi-

co: en efecto, sólo cuando todas las formas de 

la riqueza social fueron reconocidas al común 

denominador de trabajo humano medido en el 

tiempo, o sea de trabajo asalarindo, fue con-

cebible una pena que privase al culpable de 

un quantum de libertad, es decir, de un quan-

tum de trabajo asalariado. Y desde este preciso 

momento la pena privativa de la libertad, o 

sea la cárcel, se convierte en la sanción penal 

más difundida, la pena por excelencia en la 

sociedad productora de mercancias (PAVARI-

NI, 2002, p. 36-37).

Bauman, portanto, atribui esta crise da so-
ciedade moderna a um gradativo e contínuo 
processo de desintegração do Estado enquanto 
seu centro gravitacional. Nesse contexto, “os 
medos relacionados com a precariedade da 
ordem deixaram de se concentrar no estado”, 
uma vez que “a responsabilidade pela situação 
humana foi privatizada e os instrumentos e 
métodos de responsabilidade foram desregula-
mentados” (BAuMAN, 1998, p. 53-54).

Idêntica preocupação é manifestada por 
Nils Christie (1993, p. 21), que evidencia a 
forma encontrada pela teoria do delito para re-
solver os problemas da distribuição desigual de 
riquezas e do acesso ao trabalho remunerado. 
A solução consiste em associar a necessidade de 
produção de riquezas ao controle exercido em 
face dos transgressores da ordem social.

Transpondo o referido ensinamento para a 
realidade brasileira, é de se admoestar que, nos 
sistemas prisionais geridos mediante parcerias 
público-privadas, aproveita-se a vulnerabilida-
de da massa carcerária para que esta seja utili-
zada como mão de obra barata pelas empresas 
privadas que se agregam à estrutura penitenci-
ária, com a suposta função de concretização do 
direito fundamental ao trabalho.3

De fato, a incorporação de estruturas empre-
sariais privadas nas dependências do complexo 
penitenciário, para utilização da mão de obra 
carcerária, é realidade já vista desde o sistema es-
tatal de execução da pena privativa de liberdade, 
como uma alternativa para que fossem dadas 
oportunidades de trabalho ao apenado, possibi-
litando, com isso, maior facilidade de inclusão 
social quando do término da reclusão.
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A diferença, com o novo modelo de parce-
ria público-privado, é que a seleção das empresas 
privadas, bem como a fiscalização diária do cum-
primento de seus deveres de respeito à dignidade 
dos apenados, passa a ser tarefa não do Estado, 
mas sim da pessoa jurídica de direito privado. O 
problema é que tanto esta quanto o ente moral 
que venha a se utilizar da mão de obra carcerá-
ria têm como objetivo de suas atividades o lucro, 
fator que esbarra, axiologicamente, com a utiliza-
ção da mão de obra carcerária.

Além disso, com que justificativa se pode 
negar, agora que tanto o ente “empregador” 
quanto o agente fiscalizador do trabalho reali-
zado no âmbito do sistema prisional são pesso-
as jurídicas de direito privado com fins lucrati-
vos – e isso não se esconde –, a incidência das 
normas constantes na CLT às relações travadas 
entre a mão de obra carcerária e seus emprega-
dores, sem que isso represente ofensa frontal ao 
princípio constitucional da isonomia?

No modelo de parceria público-privada, 
associa-se o direito ao trabalho remunerado e 
o falacioso discurso político acerca da necessi-
dade de distribuição de riquezas a uma nova 
forma de dominação empresarial, que supera a 
submissão já presente na maioria das relações 
empregado-empregador, incrementando mais 
um fator de servilismo: a execução da pena 
privativa de liberdade.

Neste tocante, Nils Christie (1993, p. 21) 
afirma que, em comparação às demais indústrias, 
a do delito encontra-se em posição privilegiada, 
pois não enfrenta o problema da escassez de ma-
téria-prima, uma vez que a oferta de delitos – e, 
consequentemente, de delinquentes – é infinita. 

A concepção de Christie afina-se, portanto, 
à criminologia crítica, segundo a qual o crime 
não corresponde a uma realidade objetiva, on-
tológica, mas sim a uma criação humana, de-
corrente de vontade política. Por esta razão, a 
questão da superlotação carcerária é, sobretudo, 
fruto de um acúmulo inventivo na tipificação 
de condutas desviantes, ou seja, comportamen-
tos antes lícitos passam a ser criminalizados. 

Este “inchaço” do Direito Penal4 está rela-
cionado com a atual política de lei e ordem, 
figurando proposta extremamente útil para 
aqueles que veem a superlotação prisional não 
como um problema, mas sim como fértil ter-
reno para a expansão industrial:

[...] cárcel quiere decir dinero. Mucho di-

nero. En los edificios, en el equipamiento y 

en la administración. Esto es así, se trate de 

una cárcel privada o estatal. En los sistemas 

occidentales siempre intervienen empresas 

privadas, de una manera u otra (CHRISTIE, 

1993, p. 106).

Por fim, o referido autor calcula, ainda, os 
efeitos futuros para este usual processo de utili-
zação da mão de obra carcerária, evidenciando 
que, com a importância que passam a assumir 
para a economia, os presos, também, adquirem 
mais poder para o enfrentamento das ordens 
repressoras, o que poderá implicar, inclusive, 
o enfraquecimento do ente soberano (CHRIS-
TIE, 1993, p. 106).

As parcerias público-privadas no sistema prisio-
nal como um reflexo do processo de constituciona-
lização simbólica

No atual contexto, é muito comum certa 
imprecisão conceitual no momento de desig-
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nar o que vem a ser o exato momento histórico 
vivenciado pela humanidade. Vive-se uma era 
de enfraquecimento da própria noção civiliza-
da de homem, de parâmetros seguros relativos 
ao significado de desenvolvimento (OLIVEI-
RA, 2009).

É muito comum ver o desenvolvimen-
to da sociedade contemporânea associado ao 
aprimoramento tecnológico dos bens por esta 
criados, mas não pelo desenvolvimento desta 
em si. Por esta razão, o presente estudo propõe 
uma breve reflexão acerca do sentido da civili-
zação humana, tomando como ponto referen-
cial o próprio homem.

Para Franklin Leopoldo e Silva (2009), 
“para que a impossibilidade de dominar o mo-
vimento e a mudança de tudo não nos angus-
tie, empenhamo-nos em tentativas de traduzir 
a contínua transformação inerente ao processo 
de existir em uma vida realizada”.

É assim que funciona a classificação dos 
mais diversos períodos históricos vividos pela 
humanidade durante seu constante progres-
so. A designação de marcos e a definição de 
paradigmas, como se a evolução ocorresse em 
saltos estanques, passível de uma categorização 
externa, acabam por criar uma falsa ideia de 
desenvolvimento e, ainda, de evolução.

Questiona-se, então, se o chamado paradig-
ma da pós-modernidade representa, de fato, um 
novo modelo social ou se representa, em verda-
de, um resgate das velhas promessas e propostas 
do paradigma da modernidade. Dito de outra 
forma, o que se indaga é se já se pode falar da 
superação da era moderna ou se o que se vê com 

a indicação desta nova fase é uma categorização 
falsa de uma superação inexistente.

A mencionada reflexão é pertinente ao es-
tudo proposto porque se pretende compreen-
der de que forma os preceitos fundamentais 
consagrados na promissora Constituição de 
1988 acabaram por, pouco a pouco, perder 
o sentido, transformando-se em vazia leitura 
sem maior impacto social.

Sobre o processo evolutivo do Direito, en-
sina Ferrajoli (2003, p. 15) que o Direito pré-
moderno, de formação não legislativa, mas 
jurisprudencial e doutrinária, era caracterizado 
por não possuir um sistema unitário de fontes 
positivas, ocasião em que a validez dependia não 
da forma de positivação, mas sim da intrínseca 
racionalidade ou justiça de seus conteúdos.

No constitucionalismo antigo, a noção de 

Constituição é extremamente restrita, uma 

vez que era concebida como um texto não es-

crito, que visava tão só a organização política 

de velhos Estados e a limitar alguns órgãos do 

poder estatal (Executivo e Judiciário) com o 

reconhecimento de certos direitos fundamen-

tais, cuja garantia se cingia no esperado res-

peito espontâneo do governante, uma vez que 

inexistia sanção contra o príncipe que desres-

peitasse os direitos de seus súditos (CuNHA 

Jr., 2008, p. 26).

Posteriormente, o chamado Estado Legis-
lativo de Direito fundou o sistema jurídico no 
princípio da legalidade como garantia de certe-
za e liberdade em face da arbitrariedade estatal, 
tornado o princípio da legalidade um critério 
exclusivo de identificação do direito válido, 
com independência de valoração do justo, res-
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ponsável por fundamentar todo o sistema jurí-
dico de garantias (FERRAJOLI, 2003, p. 16).

Ao tratar da dogmática positivista, Heron 
Santana Gordilho evidencia a existência de um 
distanciamento do direito para com os juízos 
de valor, voltando-se unicamente para o estu-
do da norma, sem atentar para questões econô-
micas, políticas, sociais, entre tantas outras que 
influenciam o processo interpretativo:

Assim, assistimos a uma separação cada vez 

maior entre teoria e práxis, uma vez que a ci-

ência jurídica é concebida como um sistema 

fechado e autônomo e voltada para uma ativi-

dade retórica acrítica, avalorativa e descritiva, 

que se desenvolve a partir de uma dinâmica 

interna (GORDILHO, 2008, p. 51).

Nesse sentido, o autor salienta que o Direi-
to passou a ser tido como forma, e não como 
substância, em um nítido processo de absoluti-
zação da norma em detrimento de sua inserção 
valorativa em um contexto valorativo maior. 

Em seguida, a própria legalidade passou a 
ser subordinada (garantida de forma legítima) 
por Constituições rígidas, hierarquicamente 
superiores às leis, como normas de reconheci-
mento de validez (FERRAJOLI, 2003, p. 18). 
Assim, não bastaria apenas a verificação da for-
ma, necessitando-se, ainda, da coerência com 
os conteúdos dos respectivos princípios consti-
tucionais (FERRAJOLI, 2003, p. 18).

O constitucionalismo chega vitorioso ao iní-

cio do milênio, consagrado pelas revoluções 

liberais e após haver disputado com inúme-

ras outras propostas alternativas de constru-

ção de uma sociedade justa e de um Estado 

democrático. A razão de seu sucesso está 

em ter conseguido oferecer ou, ao menos, 

incluir no imaginário das pessoas: (i) legiti-

midade – soberania popular na formação da 

vontade nacional, por meio do poder cons-

tituinte; (ii) limitação do poder – repartição 

de competências, processos adequados de 

tomada de decisão, respeito aos direitos in-

dividuais, inclusive das minorias; (iii) valores 

– incorporação à Constituição material das 

conquistas sociais, políticas e éticas acumu-

ladas no patrimônio da humanidade (BAR-

ROSO, 2005, p. 11).

Este processo introduziu uma nova di-
mensão de democracia, representando um 
importante limite, uma vez que todos os di-
reitos constitucionalmente estabelecidos im-
põem proibições e obrigações aos poderes da 
maioria, que de outra forma seriam absolutos 
(FERRAJOLI, 2003, p. 19).

A nova dimensão do limite democrático, 
por sua vez, está intimamente ligada à própria 
noção de unidade do ordenamento jurídico 
pátrio, já que “no que toca à unidade, verifica-
se que este factor modifica o que resulta já da 
ordenação, por não permitir uma dispersão 
numa multitude de singularidades desconexas, 
antes devendo deixá-las reconduzir-se a uns 
quantos princípios fundamentais” (CANA-
RIS, 2002, p. 12-13).

Sobre a unidade do ordenamento jurídico, 
ensina Dirley Cunha Jr. (2008, p. 34):

um ordenamento jurídico só pode ser con-

cebido como um conjunto de normas. Vale 

dizer, é condição de existência de uma ordem 

jurídica a concorrência de normas. Não obs-

tante a pluralidade de normas jurídicas que 
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abrange, o ordenamento constitui uma uni-

dade, quer porque suas normas nascem de 

mesma fonte (ordenamento simples), quer 

porque suas normas, ainda que nascidas de 

fontes distintas, têm o mesmo fundamento 

de validade (ordenamento complexo). 

Desse modo, impõe-se um dever de con-
vergência semântica de cada norma jurídica 
pátria, no caso do ordenamento pátrio, com 
o limite maior da democracia. Isto porque, 
como se sabe, mesmo a própria norma consti-
tucional, quando considerada apenas de modo 
abstrato, por sua própria estrutura e função, 
“sempre aparece mais indefinida e fragmen-
tária que as demais normas dos sistemas jurí-
dicos dogmáticos modernos” (ADEODATO, 
2002, p. 226).

O ideal democrático funciona, então, como 
um pressuposto valorativo, cuja observância se 
impõe não só quando da atividade hermenêu-
tica de extração do conteúdo normativo, mas 
também na ocasião de efetiva realização do 
dispositivo enquanto mandado de otimização. 
Nesse sentido aponta Ricardo Maurício Freire 
Soares (2009, p. 145):

O Estado constitucional moderno corres-

ponde a mais do que o Estado de Direito, 

visto que o elemento democrático serve não 

só para limitar o Estado, mas também legi-

timar o exercício do poder político. Logo, é 

o princípio da soberania popular, segundo o 

qual todo o poder vem do povo, que, concre-

tizado segundo procedimentos juridicamente 

regulados, permite harmonizar os pilares do 

Estado de Direito e do Estado democrático, 

potencializando a compreensão da fórmula 

moderna do Estado de direito democrático. 

A partir do mencionado ideal, entende-se, 
portanto, que não há exercício legítimo de po-
der quando afastado do princípio da soberania 
popular. Em outras palavras, não existe Estado 
democrático se o direito posto tem em vista 
não a realização dos interesses do povo, mas 
sim a institucionalização de interesses das clas-
ses dominantes.

Sobre a origem do Direito, adverte Luiz 
Roberto Barroso (2005, p. 15):

O Direito surge, em todas as sociedades or-

ganizadas, como a institucionalização dos 

interesses dominantes, o acessório normativo 

da hegemonia de classe. Em nome da racio-

nalidade, da ordem, da justiça, encobre-se a 

dominação, disfarçada por uma linguagem 

que a faz parecer natural e neutra. A teoria 

crítica preconiza, ainda, a atuação concreta, 

a militância do operador jurídico, à vista da 

concepção de que o papel do conhecimento 

não é somente a interpretação do mundo, 

mas também a sua transformação. 

O autor, como se vê, descortina o funda-
mento não declarado da origem do direito 
posto, ressaltando que sua essência está ligada 
não à proteção da sociedade, como tradicio-
nalmente se entende, mas sim à criação de me-
canismos para o controle desta.

Alexy (2003, p. 37-38) trata das formas de 
relação entre direitos humanos e democracia: 
ingênua, idealista e realista. Para a primeira, não 
existem conflitos entre direitos fundamentais e 
democracia; a idealista, por sua vez, reconhece o 
conflito proveniente da limitação e escassez e a 
realista, por fim, entende que a proteção dos di-
reitos fundamentais é uma motivação política.
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Assim, segundo a perspectiva realista, a 
relação entre direitos humanos e democracia 
seria caracterizada por duas constatações opos-
tas: os direitos fundamentais seriam, a um só 
tempo, democráticos (a exemplo da garantia 
da liberdade) e antidemocráticos (já que a de-
cisão sobre a proteção de tais direitos não se-
ria confiada à maioria parlamentar) (ALEXy, 
2003, p. 37-38).

Significa, portanto, que só se pode pensar 
em real proteção dos direitos fundamentais dis-
postos na Magna Carta quando, para além da 
mera inclusão no texto legal, houver, também, 
motivação política neste sentido, aproximando 
a previsão abstrata das situações concretas que, 
de certo modo, escapam ao controle do povo.

Marcelo Neves, analisando este descom-
passo entre a disposição textual dos direitos 
fundamentais na Lei Maior e a real motivação 
política que ora se apresenta para realizá-los, 
atenta para o processo de constitucionalização 
simbólica, propondo uma abordagem acer-
ca do “significado social e político dos textos 
constitucionais, exatamente na relação inversa 
da sua concretização jurídico-normativa” (NE-
VES, 1994, p. 9).

O referencial teórico utilizado pelo autor su-
pera a “discussão tradicional sobre ineficácia das 
normas constitucionais” para chegar ao estudo 
dos efeitos sociais causados pela norma constitu-
cional ineficaz, evidenciando a “função simbólica 
de textos constitucionais carentes de concretiza-
ção normativo- jurídica” (NEVES, 1994, p. 9).

Marcelo Neves parte da classificação pro-
posta por Loewenstein acerca dos três tipos 

básicos de constituição, a saber: “normativas”, 
“nominalistas” e “semânticas”:

As Constituições “normativas” seriam aque-

las que direcionam realmente o processo de 

poder, de tal maneira que as relações políticas 

e os agentes de poder ficam sujeitos às suas 

determinações de conteúdo e ao seu contro-

le procedimental. As Constituições “nomi-

nalistas”, embora contendo disposições de 

limitação e controle da dominação política, 

não teriam ressonância no processo real de 

poder, inexistindo suficiente concretização 

constitucional. Já as Constituições “semânti-

cas” seriam simples reflexos da realidade do 

processo político, servindo, ao contrário das 

“normativas”, como mero instrumento dos 

“donos do poder”, não para sua limitação ou 

controle (LOEwENSTEIN, 1975, p. 151-

57, apud NEVES, 1994, p. 95).

O grande problema, segundo Neves (1994, 
p. 97), residiria no âmbito das constituições 
nominalistas, em que há um “bloqueio gene-
ralizado do seu processo concretizador de tal 
maneira que o texto constitucional perde em 
relevância normativo-jurídica diante das rela-
ções de poder. Faltam os pressupostos sociais 
para a realização do seu conteúdo normativo”.

No que tange às constituições nominalistas, 
o autor não partilha das ideias de Loewenstein 
(apud NEVES, 1994, p. 97), para quem tal es-
pécie representaria a “esperança de realização 
futura da Constituição, fundada na boa vonta-
de dos detentores e destinatários do poder”. 

A experiência parece ter ensinado algo bem 

diverso. O objetivo das “Constituições no-

minalistas” não é “tornar-se normativa no fu-

turo próximo ou distante”. Ao contrário: há 
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muitos elementos favoráveis à afirmativa de 

que os “donos do poder” e grupos privilegia-

dos não têm interesse numa mudança funda-

mental das relações sociais, pressuposto para 

a concretização constitucional. Contudo, o 

discurso do poder invoca, simbolicamente, o 

documento constitucional “democrático”, o 

reconhecimento dos direitos fundamentais, 

a eleição livre e democrática etc., como con-

quistas do governo ou do Estado (NEVES, 

1994, p. 97).

Com isso, os direitos fundamentais supos-
tamente assegurados pela Constituição teriam 
a mera função de pacificação social, de criação 
de uma falsa ideia de proteção dos direitos e 
garantias fundamentais em razão da completa 
ausência de motivação política na sua transpo-
sição para a realidade.

Marcelo Neves aponta, então, para a dife-
rença que existiria entre o texto normativo das 
constituições nominalistas e o das normativas:

Estes estão efetivamente envolvidos numa lin-

guagem constitucional em que se implicam 

relevante e reciprocamente os aspectos simbó-

licos e jurídico-instrumentais, contribuindo 

ambos complementarmente para a funciona-

lidade da Constituição. Aqueles estão compro-

metidos com uma linguagem constitucional 

hipertroficamente simbólica, à qual não cor-

responde concretização normativa generaliza-

da e includente (NEVES, 1994, p. 98).

O efeito simbólico do processo de constitu-
cionalização, por sua vez, assumiria duas acep-
ções, uma positiva e outra negativa:

Da exposição sobre a relação entre texto cons-

titucional e realidade constitucional, pode-se 

retirar um primeiro elemento caracterizador 

da constitucionalização simbólica, o seu sen-

tido negativo: o fato de que o texto consti-

tucional não é suficientemente concretizado 

normativo-juridicamente de forma generali-

zada (NEVES, 1994, p. 83).

Cumpre esclarecer que o sentido positivo 
da constitucionalização simbólica não repre-
sentaria um mero problema de eficácia, uma 
vez que “não se restringe à desconexão entre 
disposições constitucionais e comportamento 
dos agentes públicos e privados”, representan-
do, além disso, “uma ausência generalizada de 
orientação das expectativas normativas confor-
me as determinações dos dispositivos da Cons-
tituição” (NEVES, 1994, p. 84).

De outro lado, sobre o sentido positivo do 
termo, ensina Marcelo Neves (1994, p. 86):

Embora sob o ponto de vista jurídico, a cons-

titucionalização simbólica seja caracterizada 

negativamente pela ausência de concretização 

normativa do texto constitucional, ela tam-

bém tem um sentido positivo, na medida em 

que a atividade constituinte e a linguagem 

constitucional desempenham um relevante 

papel político-ideológico. 

Esse impacto ideológico relacionado ao 
processo de constitucionalização simbólica 
estaria ligado, por sua vez, ao poder real de 
manipulação exercido pelo discurso falacioso 
em torno dos direitos fundamentais. Haveria, 
neste contexto, uma situação de “constitucio-
nalismo aparente”, uma “representação ilusória 
em relação à realidade constitucional, servindo 
antes para imunizar o sistema político contra 
outras alternativas” (NEVES, 1994, p. 89).
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Talvez seja esta a utilidade que hoje se quer 
prestar ao princípio da dignidade da pessoa 
humana, que fundamenta a vedação constitu-
cional à aplicação de penas cruéis: puramente 
simbólica. O processo de privatização das pri-
sões representa um efeito da constitucionaliza-
ção simbólica porque, com ele, se cria a falsa 
impressão de realização do fundamento do Es-
tado democrático de Direito disposto no art. 
1°, inciso III, da Lex Fundamentalis.

Registre-se aqui que a intenção não é pro-
mover um discurso acrítico e generalizante an-
tiprivatização, mas sim observar que, na espe-
cífica hipótese dos sistemas prisionais, não há 
como conciliar, no plano prático, os interesses 
público e privado envolvidos na gestão da pena 
privativa de liberdade. Também não se quer 
defender aqui que o sistema público de gestão 
prisional seja capaz de concretizar os direitos 
fundamentais do apenado. O que se quer aler-
tar é que a mudança de paradigma, da gestão 
pública para a gestão em sistemas de parcerias, 
não é a solução idônea para a crise atualmente 
enfrentada pelo aparelho penitenciário.

O abandono dos sistemas públicos de ges-
tão em prol da adoção de modelos carcerários 
público-privados é uma alternativa meramente 
simbólica no tocante à promessa de concreti-
zação de direitos fundamentais. Isto porque, a 
pretexto de assegurar ao apenado a sua dignida-
de humana, oculta a real intenção de utilização 
do preso como mão de obra barata. Aproveita-
se da desnecessidade de sujeição ao regime da 
Consolidação das Leis do Trabalho prevista no 
já citado art. 28 da Lei de Execução Penal, sem 
vincular a direção do trabalho carcerário à exi-
gência também prevista na LEP, qual seja, a de 

que o labor cumpra função educativa e produ-
tiva, figurando como meio de concretização de 
um dever social de dignidade humana.

O atual discurso político legitimador do 
instituto consubstanciado na melhoria da 
qualidade de vida do apenado e maior ofe-
recimento de oportunidades laborativas, em 
verdade, esconde o caráter degradante que se 
quer impor à população carcerária mediante a 
utilização de mão de obra barata para obten-
ção de lucro.

Frise-se, portanto, que não se quer defen-
der que o modelo tradicional seja o mais idô-
neo ao cumprimento das mencionadas funções 
educativa, produtiva e de concretização de di-
reitos essenciais ao acusado, já que, como se 
sabe, a pena de prisão falhou na promessa de 
ressocialização, o que se prova com os altos ín-
dices de reincidência carcerária, que “chegam a 
alarmantes 80%” (SOuzA, 2010). Entretan-
to, o que hoje se aponta como solução da crise 
penitenciária, isto é, a extensão do modelo de 
parcerias público-privadas à gestão prisional, 
não representa a saída mais acertada.

A estrutura física moderna e bem estrutura-
da que marca as unidades do sistema prisional 
já submetidas ao novo modelo, notadamente 
superior, em termos tecnológicos, àquela hoje 
existente nas penitenciárias que ainda seguem 
o modelo tradicional, apenas provoca uma 
equivocada ideia de desenvolvimento.

Nesse sentido, o progresso passa a ser as-
sociado unicamente ao avanço tecnológico, 
ainda que, para isso, implique lastimável re-
trocesso humano, que é o que se verifica com 
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a exploração imposta pelo modelo privado de 
gestão prisional.

Não se pode, porém, deixar que esta falsa 
ideia de dignificação do apenado associada às 
parcerias público-privadas no sistema prisional 
seja suficiente para imunizar o sistema político 
contra a busca de novas soluções para a falên-
cia da pena de prisão no processo não só de 
ressocialização do apenado, como também de 
garantia da segurança pública.

Como adverte Gordilho (2008, p. 60), a 
interpretação jurídica não pode se apresentar 
como um monólogo do operador do direito, 
devendo ser criado um espaço de diálogo entre 
este e os demais atores da vida social, em que 
não mais caberia ao intérprete se esconder atrás 
de uma suposta neutralidade e objetividade 
para o exercício da dominação.

Trata-se de buscar um novo sentido para os 
preceitos fundamentais consagrados pelo orde-
namento jurídico pátrio, superando o signifi-
cado meramente simbólico atualmente tradu-
zido, tendo em vista que “o reconhecimento de 
uma outra cultura jurídica só pode ocorrer sob 
a condição de deslocamento, transformação e 
ruptura substancial com as formas tradicio-
nais e centralizadoras de se fazer o ‘jurídico’” 
(wOLkMER, 1997, p. 350).

Enquanto não estão presentes “regras-do-

silêncio” democráticas nem ditatoriais, o 

contexto da constitucionalização simbólica 

proporciona o surgimento de movimentos e 

organizações sociais envolvidos criticamente 

na realização dos valores proclamados sole-

nemente no texto constitucional e, portanto, 

integrados na luta política pela ampliação 

da cidadania. Não se pode excluir a possi-

bilidade, porém, de que a realização dos va-

lores democráticos contidos no documento 

constitucional pressuponha um momento de 

ruptura com a ordem de poder estabelecido, 

com implicações politicamente contrárias à 

diferenciação e à identidade/autonomia do 

Direito (NEVES, 1994, p. 162).

Deve-se buscar, portanto, uma efetiva mo-
tivação política no sentido de aplicar a realiza-
ção do princípio da dignidade da pessoa hu-
mana também à esfera prisional, aproximando 
tal preceito normativo abstrato das reais neces-
sidades humanas.

Considerações finais

 Diante do exposto, cumpre asseverar que:
as necessidades de adaptação do •	

Estado à nova realidade social não 
pode perder de vista a necessidade de 
vinculação das mudanças propostas 
aos fundamentos e princípios que 
norteiam o Estado Democrático de 
Direito pátrio, sob pena de configu-
ração de mero arbítrio do ente sobe-
rano, ato de pura violência (im)posto 
aos seus jurisdicionados; 
a privatização das prisões consubs-•	

tancia a seletividade do Estado na es-
colha dos destinatários dos preceitos 
fundamentais, violando o fundamen-
to da dignidade da pessoa humana, 
institucionalizando uma nova forma 
de escravidão, mediante a coisificação 
do indivíduo em cumprimento de 
pena privativa de liberdade. A pri-
vatização das prisões representa um 
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efeito do processo de constituciona-
lização simbólica, uma vez que tra-
duz uma falsa ideia de concretização 
do princípio da dignidade da pessoa 
humana, pois desvirtua o trabalho 
realizado no complexo penitenciá-
rio da sua função de ressocialização 
e educação, utilizando as facilidades 
previstas na LEP, principalmente a 
não submissão à CLT, para a explo-
ração da mão de obra carcerária; 

importa superar a situação de inér-•	

cia ora incentivada pelo efeito me-
ramente simbólico dos preceitos 
constitucionais abstratamente postos 
para que estes assumam um impacto 
social real na melhoria das condições 
de cumprimento de pena, buscan-
do novas soluções para a falência da 
pena de prisão, que não desrespeitem 
a unidade democrática valorativa do 
sistema jurídico pátrio.

1   Em idêntico sentido segue Paulo Queiroz (2008, p. 38), para quem “o direito penal constitui um dos instrumentos – não o único nem o mais importante 

– de que se vale o Estado para a realização de suas funções constitucionais, como assegurar a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança, à dignidade [...]”. 

2   Nesse sentido, Nils Christie (1993, p. 79) afirma que “en ciertas épocas, tener esclavos fue muy buen negocio. En el caso de este siglo, hubo varias 

experiencias exitosas. Los campos de trabajo de Stalin y los campos de concentración de Hitler cumplieron con numerosas tareas; cuando dejaron 

de funcionar, no fue porque hubieran dejado de cumplir con los objetivos que les habían dado origen. Incluso en las últimas etapas de los antiguos 

regímenes de Europa Oriental, varios de los sistemas carcelarios tenían fines de lucro. La moral de trabajo era muy baja tanto dentro como fuera de la 

prisión, pero adentro era mucho más fácil de controlar”.  

3   “Art. 28. O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa e produtiva”. 

4  “ § 1º Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segurança e à higiene”.

5   “§ 2º O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho.” (BRASIL, Lei de Execução Penal, 1984).

6   Nesse sentido, é oportuno recordar os ensinamentos de Loïc Wacquant (2004, p. 88), que trata da expansão do “Estado penitência” como consequência 

direta da desintegração do “Estado providência”: “la atrofia deliberada del Estado social corresponde la hipertrofia distópica [dystopique] del Estado 

penal: la miseria y la extinción de uno tienen como contrapartida directa y necesaria la grandeza y la prosperidad insolente del otro”. 
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As parcerias público-privadas no sistema 
prisional como um reflexo do processo de 
constitucionalização simbólica

Daniela Portugal

Las sociedades público-privadas en el sistema 

de prisiones como reflejo del proceso de 

constitucionalización simbólica

El presente estudio trata de la inconstitucionalidad de las 

sociedades público-privadas en el sistema de prisiones 

brasileño, observando los motivos no declarados por el 

poder público y por el particular en la defensa de esta 

fantasiosa cooperación, como si fuese motivada por un 

fin único de cumplimiento de derechos fundamentales, 

y no por intereses diversos e inconciliables. De este 

modo, será abordada la cuestión de la explotación del 

trabajo carcelario por el particular como un evidente 

alejamiento de los fundamentos de un Estado que se 

propone Democrático de Derecho, máxime de la dignidad 

de la persona humana, ya que se trata de una nueva 

y disfrazada forma de trabajo esclavo, desarrollada 

mediante la abyecta institucionalización de la dominación 

del hombre por el hombre.

Palabras clave: Privatización. Prisión. 

Inconstitucionalidad.

Resumen
Public private partnerships in the prison system as a 

reflection of symbolic constitutionalization

This study is about the unconstitutionality of public-private 

partnerships in Brazil’s prison system. The study looks into 

undeclared reasons that explain why both the public and 

the private sectors support this kind of cooperation. On the 

face of it, public-private partnerships may appear to be 

motivated by a single end, that of fulfilling fundamental 

rights, rather than by vested – and irreconcilable – interests. 

In this study, the exploitation of prison work by some 

elements of the private sector will be approached as a 

clear departure from the foundations of a true Democratic 

State based on the Rule of Law, and above all as a violation 

of human dignity. In these cases, prison work is turned into 

a new form of slavery in disguise, another sordid instance 

of man dominating man in an institutionalized setting.  

Keywords: Privatization. Prison. Unconstitutionality.

Abstract
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Resumo
O presente texto visa oferecer uma perspectiva de análise ampliada sobre a 1ª. Conferência Nacional de Segurança 

Pública. A partir de apontamentos da teoria participativa e da democracia deliberativa, procura-se mostrar a importância 

desses formatos institucionais para propiciar a inversão de situações históricas de marginalização e conflituosidade 

social, o aprofundamento democrático e o controle das políticas públicas. Nesse sentido, a Conseg teria aberto uma 

importante via de democratização do campo da segurança pública no Brasil.
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O campo1 da segurança pública foi prova-
velmente o último âmbito das políticas 

públicas a contar com instituições participativas 
– formas alternativas às tradicionais instituições 
representativas, “de incorporação de cidadãos e 
associações da sociedade civil na deliberação so-
bre políticas” (AVRITzER, 2008). Na década de 
1980, assistiu-se a uma ampla movimentação, por 
parte da sociedade civil, em torno da redemocra-
tização, que pressionou no sentido da criação de 
canais de participação e interlocução com o Esta-
do, resultando, por exemplo, na incorporação dos 
conselhos de políticas no próprio texto constitu-
cional de 1988, nas áreas da saúde e da assistência 
social. Por outro lado, a exclusão social, acarretada 
pelas políticas neoliberais introduzidas na déca-
da de 1990, fez ampliar o espaço do mercado da 
segurança, o qual, seguindo uma lógica privada, 
pressionou no sentido contrário, ou seja, de redu-
ção dos canais de debate público.2 

No que se refere à segurança pública, o cená-
rio resultante foi o de uma sociedade bipartida e 
“de muros”, lembrando a metáfora de Caldeira 
(2001): aqueles que possuíam acesso ao mercado 
isolaram-se em condomínios fechados e lança-
ram mão da segurança privada; do outro lado, os 
menos favorecidos viram-se entregues à violência 
e ao abandono estatal, constituindo-se na grande 
parcela vitimizada da sociedade.

Foi somente no final da década de 1990 que 
mudanças no campo da segurança pública co-

meçaram a ser vislumbradas, indicando que a 
vitimização pela violência não se trata de um 
problema apenas de quem não tem acesso ao 
mercado da segurança privada. Coloca-se o de-
safio de prover segurança pública como um di-
reito, sem distinção de classe social, gênero ou 
cor. No Brasil, o campo da segurança pública, 
considerado durante muito tempo um assunto 
exclusivo da polícia e das forças de segurança, 
que recorriam unicamente a respostas punitivas 
para lidar com a criminalidade, passou gradu-
almente a incorporar novos temas, estratégias e 
atores, principalmente a “sociedade civil”. 

A 1ª Conferência Nacional de Seguran-
ça Pública consolidou uma das importantes 
agendas inovadoras nesse campo. A iniciativa 
de sua realização apoiou-se na crença de que 
quaisquer ações e decisões tomadas no sentido 
da reforma do campo da segurança somente 
terão a devida legitimidade se passarem pelo 
escrutínio da discussão pública, bem como a 
mesma também servirá para produzir políticas 
mais democráticas e eficazes. 

Muitas das análises sobre esse importante 
acontecimento, contudo, tenderam a se focar, 
principalmente, em seus “resultados” imediatos, 
assinalando, entre outros fatores: a heteroge-
neidade que caracteriza seu documento final, o 
qual não possuiria “um direcionamento político 
e estratégico nítido no conjunto dos princípios 
e diretrizes votados”; a “supremacia das deman-
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das corporativas”; e a presença dos movimentos 
sociais nesse processo como “meros coadjuvan-
tes” (ver, por exemplo, SAPORI, 2010). 

Sem discordar dessas análises, entende-se 
que é necessário destruir alguns mitos sobre 
a participação da sociedade civil nesse tipo de 
formato político-institucional. Em uma inte-
ressante tentativa de mensurar a adesão dos 
diferentes setores presentes na Conferência ao 
“novo paradigma” de segurança pública pro-
pugnado pelo Ministério da Justiça, e expres-
so pelo texto-base elaborado para subsidiar a 
realização da mesma, Lima e Romão (2010) 
chamam a atenção para o fato de que esse pa-
radigma é assumido mais pela sociedade civil 
em comparação com o grupo dos trabalhado-
res e de gestores públicos da área – embora essa 
adesão não signifique uma homogeneidade ou 
identidade única por parte da sociedade civil.

Além disso, para apreender a real extensão da 
importância e dos impactos da Conseg, é pre-
ciso entender o significado da “aposta política” 
do novo governo a que se referem esses autores 
(LIMA; ROMÃO, 2010). É relevante, por fim, 
situar a Conseg enquanto importante inovação 
institucional no campo de segurança pública em 
um quadro mais geral de mudanças ocorridas no 
terreno da democracia e da gestão das políticas 
públicas no Brasil. São essas as questões que o 
presente texto se propõe a explorar.

Um importante elemento presente na 

1ª. Conseg: a deliberação

um ponto pouco ressaltado por grande 
parte das análises da 1ª Conseg corresponde 
ao fato de que sua metodologia3 não só incor-

porou os tradicionais mecanismos de repre-
sentação – por meio da eleição dos delegados, 
que funcionaram enquanto representantes dos 
trabalhadores, dos gestores públicos e da socie-
dade civil –, como também buscou inovar no 
sentido de criar múltiplos fóruns de discussão 
das temáticas atinentes ao campo da seguran-
ça pública, objetivando “contribuir para tor-
nar suas etapas espaços acessíveis de encontro, 
interação, articulação, debates, proposição de 
idéias e formação de pessoas”.

Esses importantes fóruns de discussão fo-
ram estabelecidos não somente com os Grupos 
de Trabalho instituídos nas diversas etapas da 
Conferência (municipal, estadual ou nacional). 
A discussão pública e inclusiva do campo da 
segurança foi colocada como objetivo principal 
da Conferência, desde a criação, a partir de ju-
lho de 2008, do Fórum Nacional Preparatório 
da I Conseg, que contou com a participação de 
mais de 200 entidades representativas do poder 
público (incluindo os governos federal, estaduais 
e municipais, os poderes Legislativo e Judiciário 
e o Ministério Público), dos trabalhadores em se-
gurança pública e da sociedade civil (especialistas 
e institutos de pesquisa, universidades, redes da 
sociedade civil organizada, movimentos sociais, 
igrejas, mídia, organismos internacionais e fun-
dações de partidos). Este Fórum funcionou, por-
tanto, como um primeiro espaço de discussão do 
projeto da Conseg, com o objetivo principal de 
fazê-lo contando com o maior número possível 
de segmentos da sociedade, de maneira a qualifi-
car a mobilização e a discussão sobre a mesma.

O Fórum Preparatório, por sua vez, ins-
tituiu a Comissão Organizadora Nacional 
(CON) e as Comissões Organizadoras Estadu-
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ais (COEs), distrital (DF) e municipais, que 
foram criadas durante o primeiro semestre de 
2009, funcionando como as primeiras instân-
cias deliberativas da Conferência, cujos proces-
sos de construção coletiva das pautas (no caso 
da CON) e das regras de funcionamento dos 
trabalhos atribuíram maior legitimidade à sua 
organização. Como parâmetro, citam-se as dez 
reuniões da Comissão Nacional, ocorridas en-
tre setembro de 2008 e agosto de 2009.

Com relação à metodologia da Conseg, 
ressalta-se, ainda, uma importante inovação 
no campo dos formatos participativos, inspira-
da na Conferência Nacional de Juventude. O 
modelo enfatizou consideravelmente a etapa 
preparatória, composta de conferências livres, 
realizadas entre dezembro de 2008 e agosto de 
2009. Mesmo não elegendo delegados para 
participar da etapa nacional, as conferências 
livres constituíram instrumentos importan-
tes de ampliação da participação e de debate 
público da proposta política do Ministério da 
Justiça para a segurança pública, expressa no 
texto-base da Conferência. Para que as discus-
sões pudessem ser convalidadas pela Conseg, 
as conferências livres deveriam elaborar um re-
latório das deliberações. 

Pôde constituir conferências livres qualquer 
município com menos de 200 mil eleitores e 
que não fosse integrante do Pronasci (Progra-
ma Nacional de Segurança Pública com Cida-
dania, do governo federal), bem como qual-
quer grupamento da sociedade civil, de traba-
lhadores ou do próprio poder público. Assim, 
de janeiro a julho de 2009, ocorreram cerca 
de 400 eventos dessa natureza distribuídos 
em todo o país, em todos os níveis de governo 

(PAVEz et al., 2009) e em diferentes espaços 
da esfera pública: desde universidades, igrejas, 
movimentos sociais, associações de bairro até 
estabelecimentos penitenciários, o que revela a 
diversidade de perspectivas na discussão e sua 
potencialidade inclusiva. 

Qualquer pessoa pôde ainda, individual-
mente, participar da Conferência Virtual no 
site da Conseg, que não impediu a participa-
ção de estrangeiros. Outro indicador do foco 
inclusivo pelo qual se pautou a Conferência foi 
a preocupação em garantir aos portadores de 
necessidades especiais as condições necessárias 
para sua efetiva participação, bem como obser-
var o critério da paridade de gênero entre os 
delegados eleitos. Por fim, é necessário destacar 
que houve também a preocupação em capaci-
tar esses delegados de maneira a potencializar 
sua participação nos grupos de trabalho da 
Conferência, em sua etapa nacional. Todos 
os eleitos nos níveis municipal e estadual para 
participar da etapa nacional da Conferência ti-
veram a oportunidade de frequentar um curso 
de capacitação.

As Conferências inserem-se, assim, em um 
marco de democracia e gestão pública que 
acentuam um sentido forte de inclusão e igual-
dade política e, ao inserirem uma pluralidade 
de segmentos, perspectivas e temáticas sociais, 
aumentam a probabilidade de os processos de 
deliberação e tomada de decisão serem mais 
democráticos e justos. Para essa perspectiva, a 
democracia não é apenas um meio por meio 
do qual os cidadãos podem promover seus in-
teresses e tomar o poder enquanto governan-
tes. Significa também um meio de resolução 
coletiva dos problemas que depende, para ser 
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considerada legítima e apropriada, da adequada 
expressão e do criticismo das diversas opiniões 
dos membros da sociedade. Pressupõe uma po-
lítica dentro da qual há diferenças e conflitos, 
problemas que o coletivo deve enfrentar de 
forma a lidar tanto com suas questões indivi-
duais quanto com o projeto coletivo de viver 
em sociedade.

Nesse sentido, uma concepção deliberativa 
de democracia acaba por enfatizar que é na dis-
cussão pública que o principal ingrediente da 
democracia se processa – na discussão livre, 
aberta e na qual são garantidas, aos diversos in-
teresses e perspectivas sociais, iguais chances de 
acesso ao debate. Os diferentes grupos sociais 
jogam, assim, um papel crucial na promoção 
da discussão política das políticas governamen-
tais, apesar de nem sempre “organizados”. 

Caracterizando a participação da 

sociedade civil

Para a teórica da política Iris young (2000), 
estamos em um momento histórico parado-
xal, em que praticamente há um consenso a 
favor da democracia, mas poucos acreditam 
que a “governança democrática” possa de fato 
fazer alguma coisa. O dilema que enfrentam 
os formatos participativos, principalmente 
com relação ao ceticismo que muitas vezes os 
acompanha, baseia-se no pressuposto de que a 
política deve ser: 

 ou uma competição entre interesses •	

particulares e naturalmente conflitantes 

que, dada a impossibilidade de se cons-

tituírem consensos, devem simplesmente 

ser agregados pelo mecanismo eleitoral-

partidário; 

 ou a constituição de um público delibe-•	

rativo orientado ao bem comum, em que 

os participantes devem deixar de lado 

seus interesses particulares e filiações 

político-ideológicas. 

Argumenta-se, aqui, que essa é uma falsa 
dicotomia. Os fóruns de participação e delibe-
ração devem ser apreendidos, entre outras coi-
sas, como arenas públicas nas quais distintos 
segmentos e grupos sociais têm a oportunidade 
de “prestar atenção” à situação específica dos 
demais. Suas discussões e negociações devem 
se orientar pela busca de soluções para seus 
conflitos e problemas coletivos a partir de suas 
experiências e posições situadas social e historica-
mente. Assim, não deve haver, necessariamen-
te, uma busca por solução substantivamente 
consensual, a qual, por sua vez, pressupõe um 
fundo comum ou uma homogeneidade de ori-
gem para ser alcançada. 

Essa suposição radica-se fundamental-
mente em dois difundidos mitos que cercam 
a sociedade civil: o mito do “terceiro setor” e 
o comunitarista, segundo os quais a sociedade 
civil seria supostamente um setor claramente 
distinguível dos setores do Estado e do merca-
do, caracterizado pela presença de valores e de-
mandas autênticos e não colonizados pela lógi-
ca do poder ou do dinheiro; essa autoevidente 
distinção, por sua vez, autorizaria sua caracte-
rização enquanto possuidora de uma identida-
de homogênea (a suposta “comunidade”).

Contudo, muitas vezes não é nem mesmo 
desejável que a “sociedade civil” constitua um 
grupo único, que possua uma “identidade”. 
Assim, torna-se discutível o julgamento negati-
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vo de que a sociedade civil tenha supostamente 
comparecido à 1ª. Conseg de maneira “desor-
ganizada” – e o mesmo valeria para a segmen-
tação que também ocorre no interior do grupo 
dos trabalhadores e poder público:

(...) interesses socialmente situados, propos-

tas, demandas e expressões de experiências 

são frequentemente um importante recurso 

para a discussão e tomada de decisão demo-

cráticas. Tais conhecimentos situados podem 

tanto pluralizar quanto relativizar os discur-

sos hegemônicos, e oferecer, por outro lado, 

conhecimento não-verbalizado de forma a 

contribuir para a tomada de decisões mais 

adequadas (yOuNG, 2000).

Dessa forma, o contraponto com diferentes 
perspectivas e interesses sociais no momento da 
deliberação pública é importante por uma va-
riedade de motivos: abre a oportunidade para 
que, ao se apresentar uma opinião diante de 
perspectivas diversas, esta seja testada e até mes-
mo mudada no decorrer do processo; permite, 
por meio da abertura de horizontes valorativos, 
exercitar a tolerância; a consideração de múlti-
plas perspectivas possibilita ainda que a decisão 
a ser tomada ou a política discutida seja aperfei-
çoada; além do importante processo de aprendi-
zado e autoconhecimento proporcionado pelo 
exercício da discussão pública.

Pode-se argumentar ainda que, em socie-
dades pluralistas, não é democrático assumir 
que a sociedade deva proceder de uma base de 
compreensão comum, que deva possuir uma 
identidade ou que os processos políticos este-
jam orientados a um suposto “bem comum”. 
Há importantes diferenças de classe, gênero, 
raça, ocupação, além de hierarquização, ex-

clusão e marginalização. A assunção de uma 
identidade constrói a política como uma es-
fera fechada, afirmando implicitamente que 
a cooperação só pode ocorrer se os indivídu-
os se definem como iguais para além de suas 
diferenças. Acreditamos, diversamente, que a 
caracterização de um processo político mais 
adequado às realidades das sociedades plurais 
e estruturalmente diferenciadas deva trazer 
uma perspectiva de abertura às diferenças que 
caracterizam os sujeitos.  

Se, no momento da deliberação, apela-se 
para aquilo que os participantes já comparti-
lham, então supostamente não há necessida-
de de os indivíduos revisarem suas opiniões e 
pontos de vista. Aliás, sob condições de desi-
gualdade social, a ideia de um “bem comum” 
como fim último de uma dada política pode 
frequentemente servir como meio de exclu-
são. Definições fechadas e acabadas de “bem 
comum” provavelmente expressarão, em ter-
mos generalizáveis, os interesses e perspectivas 
de grupos dominantes. Quando isso ocorre, 
aqueles em posições inferiores ou subalterni-
zadas são chamados a pôr de lado suas experi-
ências históricas específicas ou suspender suas 
demandas em prol da busca do suposto “bem 
comum”. A ideia de um interesse generalizado 
e imparcial dificulta o processo por meio do 
qual poder-se-ia expor a maneira como a pers-
pectiva dos mais privilegiados domina a agen-
da pública – como de fato ocorreu no caso da 
segurança pública. 

Aliás, nesse campo, pode-se mesmo apostar 
numa falta de interesse (e também de possibi-
lidade real) por parte da própria sociedade civil 
em se tornar homogênea – de maneira similar 
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ao que ocorre com o segmento dos trabalhado-
res da segurança pública. O trabalho de Pavez 
et al. (2009) fornece uma série de achados que 
autorizam essa interpretação. O estudo utilizou 
a metodologia de análise de redes para locali-
zar os principais espaços / fóruns de interação, 
encontro, manifestação ou pactuação entre os 
diversos atores e entidades da sociedade civil 
em torno da temática da segurança pública, 
comparando sua dinâmica no período anterior 
à 1a Conseg (década de 1990 e anos 2000) e 
naquele abrangido por sua realização (julho de 
2008 a agosto de 2009). 

 
Entre os resultados, verificou-se que o  

período impactado pela realização da Conferên-
cia deu visibilidade a várias perspectivas e ato-
res que não pertenciam ao campo de discussões 
no período anterior. Trata-se, por um lado, da 
maioria dos movimentos sociais, que até então 
pautavam sua atuação em outros espaços de 
discussão mais ligados à temática dos direitos 
humanos, passando a integrar as discussões no 
campo da segurança pública – as diversas en-
tidades do movimento feminista, da área da 
juventude e da educação, do segmento GLBT, 
das pastorais, entre outros. Por outro lado, 
podem-se citar diversas entidades do segmento 
dos trabalhadores da segurança pública, que, no 
período anterior, estavam pouco articulados e 
com suas demandas ainda muito pouco visíveis 
na agenda pública, que passaram a protagonizar 
importantes discussões no contexto da Conseg: 
guardas municipais, bombeiros, peritos crimi-
nais e agentes penitenciários. 

Esse movimento pode ser interpretado 
como uma sorte de colonização do campo 
de segurança por temáticas “corporativas”, 

ou ainda é possível diversamente argumentar 
que a Conseg abriu a oportunidade de publi-
cização de demandas, igualmente legítimas, 
de segmentos anteriormente pouco visíveis no 
campo da segurança pública, até então caracte-
rizado por uma predominância das demandas 
das polícias.

O estudo analisa também o número de vín-
culos entre os diferentes atores, percebendo-se 
uma ampliação dos vínculos obtidos pelos tra-
balhadores, o que não teria onerado, contudo, o 
peso relacional dos outros segmentos. Segundo 
os autores, isso indicaria um aumento efetivo 
da participação dos trabalhadores na discussão 
da segurança pública, impulsionada principal-
mente pelas entidades da sociedade civil. Esses 
vínculos podem ser traduzidos em termos de 
estabelecimento de canais de contato, articula-
ção e discussão. Pode-se interpretar esse parti-
lhamento de fóruns de interação e deliberação 
como algo positivo, se considerado o fato de 
que o campo da segurança pública no país este-
ve até então marcado por uma distância quase 
que intransponível entre esses dois setores.

Por sua vez, o segmento dos gestores pú-
blicos começou a se articular com o campo 
a partir, principalmente, de 2000, por meio 
dos governos locais e, depois de 2003, com 
a entrada da temática na agenda do governo 
federal, que culminou no período recente de 
preparação da 1a Conseg. Essa última dinâmi-
ca, combinada à entrada dos novos atores ao 
campo, promoveu um expressivo adensamento 
do mesmo, por meio tanto da abertura de no-
vas frentes e redes de diálogo, cooperação e de 
consequente discussão de novos temas, quanto 
do aprofundamento das disputas e parcerias já 
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existentes desde o período anterior. Os dados 
revelam ainda mudanças na homogeneidade e 
na heterogeneidade dos contatos entre as en-
tidades, havendo um adensamento dos víncu-
los entre entidades do mesmo segmento, bem 
como uma ampliação da proporção de relações 
entre segmentos distintos. 

Outro importante achado da pesquisa re-
fere-se ao protagonismo da sociedade civil na 
realização de grande parte dos eventos públicos 
e na criação de entidades para atuar no campo 
da segurança pública em ambos os momen-
tos. A diferença do período caracterizado pela 
mobilização em torno da Conseg diz respeito 
à já citada aparição de novos atores e temáti-
cas, bem como ao fortalecimento daquele setor 
na região mais coesa da rede de entidades. As-
sim, se já se observa uma grande coesão inter-
na no interior da sociedade civil, com intensa  
frequência de vínculos e entidades conectadas 
entre si no período anterior, com a Conferência 
nota-se um aprofundamento dessa situação. 

Tais resultados apontam para um impor-
tante matizamento das considerações sobre a 
participação da sociedade civil. A existência 
de uma heterogeneidade interna característi-
ca – observada pela presença concomitante de 
organizações não-governamentais, instituições 
acadêmicas, entidades religiosas e filantrópicas, 
movimentos sociais, e que ademais são repre-
sentativos de temas específicos ou não da segu-
rança pública – não autoriza a interpretação de 
uma necessária desmobilização. 

Outro estudo que traz resultados importan-
tes para caracterizar a participação da socieda-
de civil no contexto da 1a Conseg foi feito por 

Lima e Romão (2010), cujo objetivo era medir 
a adesão ao paradigma proposto pelo Ministério 
da Justiça, expresso no texto-base da Conferên-
cia, usando-o como parâmetro para mapear as 
posições e correntes políticas e ideológicas pre-
sentes durante sua etapa nacional. 

Os autores identificaram, assim, quatro 
correntes político-ideológicas hipotéticas. Na 
primeira, caracterizada pela sua concordância 
com o atual modelo de segurança pública, as 
reformas, se inevitáveis, deveriam se concen-
trar em soluções punitivas, de endurecimento 
legal, sendo que a participação social seria vista 
com cautela. Na segunda e terceira correntes 
estaria presente a preocupação pela reforma 
do modelo atual; o que as distinguiria seria “a 
ênfase na política e no papel atribuído à socie-
dade” (LIMA; ROMÃO, 2009): na segunda 
as mudanças propostas girariam em torno de 
introdução de ferramentas de gestão e a par-
ticipação social seria vista como importante, 
mas seus defensores não se preocupariam com 
seu aprofundamento, enquanto na terceira um 
maior peso seria dado à participação social e 
as questões gerenciais seriam importantes, mas 
não passariam de meios para se chegar a uma 
política de segurança mais democrática e in-
corporadora de uma cultura de respeito aos 
direitos humanos – essa posição expressaria o 
paradigma proposto pelo Ministério de Justi-
ça. A última corrente propõe reformas radicais 
no modelo, mas suas posições seriam, não obs-
tante, extremas e muitas vezes contraditórias, 
“marcadas por bandeiras de ordem”.

Os resultados indicam uma adesão maior à 
terceira corrente, aquela que representa a pro-
posta do novo paradigma, e que essa posição 
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possui maior predominância entre membros 
da sociedade civil. Isso pode ser interpretado 
como um avanço importante do Estado – e, 
em particular, do governo federal –, no que se 
refere a propor um modelo de segurança pú-
blica que, provavelmente pela primeira vez, se 
aproxima das demandas da sociedade. Trata-se, 
assim, de um indicador importante da legiti-
midade da política.3 

Entretanto, os autores do estudo ressaltam 
que os resultados em termos de adesão às dife-
rentes correntes não expressariam, necessaria-
mente, uma homogeneidade entre aqueles que 
as aderem, mas sim sua concordância, maior ou 
menor, com seus elementos constitutivos.4 As-
sim, os grupos classificados em torno do novo 
paradigma não constituiriam uma identidade 
única e coesa em relação às suas estratégias e 
demandas políticas. Reuniriam opiniões plu-
rais acerca do escopo da política de segurança, 
podendo, não obstante, serem distinguidos das 
demais correntes a partir de posicionamentos 
principiológicos a respeito do papel da legis-
lação penal, das capacidades institucionais do 
Estado e do “controle social” do mesmo.

Se pode ser afirmado que a inovação geren-
cial, introduzida pelo governo anterior, provo-
cou uma mudança importante no campo, no 
sentido de tencionar o modelo “tradicional” 
da segurança pública, é possível, a partir dos 
achados dessa pesquisa, dizer algo a respei-
to do que caracteriza o período seguinte. O 
momento recente, que culmina com a ampla 
movimentação provocada pela realização da 
Conseg, apresenta-se permeado por uma for-
te tendência de apoio a mudanças agora mais 
“substanciais”. Por outro lado, assim como 

o estudo anterior citado, a análise de Lima e 
Romão (2010) revela um campo de disputas 
intensas sobre as diferentes temáticas e concei-
tos ligados ao campo da segurança, e os dife-
rentes significados assumidos por seus atores. 
Nesse sentido, a posição político-ideológica 
que expressa o paradigma proposto pelo atual 
governo configurar-se-ia muito mais como um 
projeto político de caráter amplo do que como 
uma proposta composta por posicionamentos 
políticos estabilizados. 

Esse resultado pode indicar certa limitação 
na proposta do Ministério de Justiça que deve-
ria, a partir de agora, ser trabalhada no sentido 
de tornar mais “concretas” as ações defendidas. 
Mas essa abertura pode, por outro lado, ser 
interpretada como uma vantagem, segundo a 
perspectiva participativa/deliberacionista.

Essa perspectiva afirmaria que os gestores 
públicos e os representantes políticos, ao to-
marem uma decisão, devem se apoiar sobre o 
ponto de vista dos cidadãos que terão de con-
viver com os resultados da mesma. Assim, a 
“abertura” deixada pelo Ministério da Justiça 
com relação a propostas mais concretas para 
a segurança pública deve ser “superada” por 
meio da discussão pública. Quando tomadas 
sem deliberação, as decisões expressam não 
somente uma consideração negativa ou pa-
ternalista por parte do Estado a respeito dos 
cidadãos, mas também sua falta de justificativa 
adequada para as decisões tomadas. Além dis-
so, a deliberação aumenta a probabilidade de 
implementação de uma boa política pública. 
Tais vantagens trazidas pelas instituições parti-
cipativas/deliberativas é o ponto a ser explora-
do no item seguinte. 
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Uma gestão mais democrática 

promove políticas de segurança 

pública mais eficazes?

A participação parece, aos olhos de alguns, pa-
ralisar o processo de construção de políticas. Ela 
é frequentemente vista como um elemento que 
dificulta a tomada de decisões, seja pela maior de-
mora das mesmas, seja pelo “inadequado” posicio-
namento crítico da sociedade diante das propostas. 
Assim, a noção de que os cidadãos podem se en-
gajar uns com os outros para discutir os problemas 
relativos ao viver em comum e criar políticas para 
solucionarem esses problemas frequentemente en-
contra uma resposta cínica. Boa parte dos gestores 
públicos ainda acredita que “a sociedade não está 
preparada para participar”, tanto como coadju-
vante quanto como protagonista da discussão e 
implementação das políticas públicas. 

Essa crença comum amplamente difundida 
baseia-se, entre outros fatores, no suposto saber 
técnico que a burocracia (ou mesmo os políti-
cos eleitos) detém para decidir de maneira apro-
priada. Deve-se, entretanto, recordar que tal su-
posição justificou muitos Estados autoritários, 
tecnocráticos e/ou “tutelares” da sociedade civil, 
bem como democracias de caráter “elitista”.5 

Ao contrário, uma concepção participativa 
e deliberativa de gestão pública afirma, em pri-
meiro lugar, que, numa gestão democrática, os 
gestores e políticos deveriam justificar as leis e 
decisões que são impostas aos cidadãos. Essa 
seria a melhor maneira de expor ao escrutínio 
público os motivos que fundamentam as deci-
sões tomadas. 

Assim, se, por um lado, nos governos mo-
dernos, os cidadãos têm que frequentemetne 

confiar nas autoridades públicas, por outro, isso 
não significa que os fundamentos das decisões 
não devam ser publicizados ou que sejam ina-
cessíveis. Em uma democracia, os fundamen-
tos das decisões coletivas devem estar acessíveis 
a todos os cidadãos aos quais eles são endere-
çados. Isso implica que as decisões devem ser 
públicas em dois sentidos: sua discussão deve 
acontecer em fóruns públicos; e seu conteúdo 
deve ser compreensível a todos os afetados, de 
maneira a possibilitar sua discussão pública.

Mas a exigência democrática não é a única 
justificativa para a discussão pública das deci-
sões. Em primeiro lugar, em face da discordância 
essencial presente nas sociedades modernas, as 
difíceis escolhas que gestores e representantes po-
líticos precisam fazer provavelmente encontrarão 
maior probabilidade de aceitação – mesmo entre 
aqueles que se considerarem “menos beneficia-
dos” com determinada decisão – se as demandas 
de todos os segmentos tiverem sido consideradas 
em seus méritos durante um processo público de 
deliberação. Mesmo que esse não possa fazer com 
que interesses ou perspectivas incompatíveis se 
tornem compatíveis, pode ajudar os participan-
tes a reconhecerem o mérito moral presente nas 
exigências de seus oponentes.

Em segundo lugar, o processo público de 
discussão de uma dada política cria uma chan-
ce maior de êxito para a mesma, à medida que 
a deliberação promove uma maior informação 
acerca das diferentes demandas dos cidadãos. 
As políticas de segurança pública, em geral, são 
elaboradas por especialistas que, muitas vezes, 
por não conhecerem aspectos importantes das 
comunidades-alvo, criam políticas generalis-
tas, que não consideram as especificidades lo-
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cais. Nesse sentido, uma suposta “razão técni-
ca” presume qual é a melhor solução para um 
dado problema social. 

Contudo, tomar decisões antes de ouvir 
aqueles que serão afetados é injustificável tam-
bém devido à complexidade dos assuntos e 
interesses que frequentemente estão em jogo. 
A recusa ante a discussão pública significa não 
apenas desconsiderar a fonte da qual emana 
toda a autoridade política numa democracia 
(a soberania popular), mas também desistir de 
uma base cognitiva mais justificável para se to-
mar uma decisão. A discussão pública submete 
a um teste cognitivo os fundamentos das de-
cisões; testa-os contra os diferentes pontos de 
vista existentes na sociedade, os quais não po-
dem ser conhecidos a priori. Assim, procedi-
mentos participativos/deliberativos tenderiam 
a produzir decisões mais legítimas e “melhores” 
no longo prazo. 

Ainda assim, é possível considerar a possibi-
lidade de um processo deliberativo produzir, em 
última instância, por exemplo, políticas públi-
cas injustas; assim como um processo não deli-
berativo pode produzir políticas mais justas em 
algumas hipóteses. Não obstante, um processo 
público de discussão tem uma maior capacidade 
tanto de criticar resultados considerados injustos 
quanto de reconhecer seus próprios limites. Me-
canismos participativos têm sido assim introdu-
zidos de maneira complementar aos tradicionais 
mecanismos representativos porque, entre outras 
razões, se têm mostrado importantes para a refor-
ma do status quo.

As razões disso se encontram basicamente 
no fato de o modelo representativo tradicional 

(também chamado de “modelo agregativo”) 
concentrar seu componente democrático na 
competição eleitoral. Assim, nos momentos que 
a antecede, os candidatos assumem posições 
mais ou menos amplas acerca de alguns temas; 
e, por meio do voto, os cidadãos endossam esse 
ou aquele candidato e depois mantêm pouca re-
lação com o governo até a próxima eleição. 

Nesse modelo, o voto serve ainda como a 
forma de controle por excelência das políticas 
públicas implementadas. Para além do tradi-
cional controle interno ou horizontal, conhe-
cido como o mecanismo dos “freios e contra-
pesos”, é por meio do voto que os indivíduos 
elegem (e assim controlam) seus representan-
tes, cuja função é, por sua vez, controlar a ad-
ministração pública. Caso os representantes 
desempenhem bem essa função (controlar e 
fazer funcionar eficazmente a máquina públi-
ca), serão eleitos novamente; caso falhem, se-
rão sancionados pelo voto em outro candida-
to. Esse mecanismo clássico de controle social, 
embora importante, é insuficiente e sujeito a 
numerosos condicionantes. Mas basta apontar 
o fato óbvio de que ele mantém a administra-
ção pública e o governo excessivamente afas-
tados da sociedade, bem como promove um 
verdadeiro insulamento burocrático (ou seja, 
a impossibilidade, na prática, de controlar os 
atos da burocracia).

Os mecanismos de participação/delibera-
ção proporcionam, portanto, que esses espar-
sos canais de encontro entre sistema político, 
administração pública e sociedade sejam com-
plementados, multiplicados e adensados. A 
instituição de mecanismos de participação e 
deliberação pública, ao lado dos tradicionais 
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mecanismos de participação política, parte do 
princípio de que uma gestão é mais democráti-
ca, mais inclusiva e mais eficaz quando garante 
que as diferentes perspectivas sociais, princi-
palmente a de grupos relativamente margina-
lizados, encontrem expressão efetiva e adequa-
da. Nesses formatos institucionais, o Estado 
contribui com o saber técnico e/ou com a le-
gitimidade advinda dos representantes eleitos 
por meio da competição eleitoral; a sociedade 
civil colabora com a expressão de valores, inte-
resses e perspectivas socialmente situados, bem 
como com outras formas de tornar o poder 
mais responsivo (accountable) e mais próximo 
dos cidadãos.

Segundo Avritzer (2008), ao longo do 
século XX, o Brasil se transformou de um 
país de baixo associativismo e poucas formas 
de inclusão política da população de baixa 
renda em um dos países com maior núme-
ro de práticas participativas. O autor afirma 
ainda, acerca da gestão participativa do atual 
governo, que essa propensão de incrementar 
a participação traduziu-se em diversos tipos 
de políticas: desde a proposta pioneira de 
realizar consultas com entidades da socieda-
de civil para elaboração do Plano Plurianual 
(PPA) até o aprofundamento da experiência 
dos conselhos de políticas nas áreas em que 
eles já existiam, a criação de novos conselhos 
em áreas sem tradição de participação6 e a 
intermediação na realização de um conjun-
to de conferências que ajudaram a estabele-
cer as prioridades dos diferentes ministérios 
(AVRITzER, 2009). 

Sobre as Conferências, o autor destaca, 
entre suas principais importâncias, a colo-

cação de uma agenda da sociedade civil em 
áreas importantes das políticas públicas, no 
nível federal:

As diferentes agendas da sociedade civil no 

Brasil, até o governo Lula, eram agendas ba-

sicamente locais. As conferências nacionais 

iniciaram o projeto de criação de uma agen-

da nacional da sociedade civil em áreas como 

meio ambiente, saúde, segurança pública, en-

tre outras (AVRITzER, 2009).

Assim, foram realizadas mais de 70 Confe-
rências Nacionais com participação popular, de-
notando um forte empenho em promover a de-
mocratização da administração pública federal:

uma das tarefas que se colocam na ordem 

do dia é a consolidação de mecanismos de 

controle democrático das políticas públicas. 

Novos canais de participação social estimu-

lam uma relação de co-responsabilidade entre 

o Estado e a sociedade, ao mesmo tempo em 

que confere legitimidade às decisões e ações 

de governo (...). O propósito é avançar na de-

mocratização do Estado, abrindo espaço para 

uma participação social consciente e mobili-

zada, disposta a agir sobre a dinâmica políti-

ca real, cotidianamente, em cada conjuntura 

(Secretaria Geral da Presidência da República 

- BRASIL, 2010).

Como resultado desta política de partici-
pação, tem-se o envolvimento de aproxima-
damente 12 milhões de pessoas, participando 
de todas as etapas das conferências nacionais. 
No caso específico da segurança pública, as es-
timativas do Ministério da Justiça (BRASIL, 
2009) afirmam que, entre 2008 e 2009, cer-
ca de 230 mil pessoas discutiram o tema da 
segurança, um amplo debate e articulação so-
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cial fomentados pela realização da 1ª Conseg. 
Dificilmente podem ser negados seus impactos 
no campo da segurança pública – até pouco 
tempo bastante restrito – no que diz respeito 
a seus atores, a seu público, bem como ao seu 
caráter público.

O caráter restrito dos debates no interior 
da segurança pública não é uma característica 
apenas da sociedade brasileira. David Garland 
(2001), por exemplo, ressalta como as discus-
sões e decisões nesse âmbito eram consideradas, 
até recentemente, uma questão para experts, e 
não para ser discutida com a sociedade em geral. 
Pode-se completar afirmando que o contexto 
brasileiro é ainda mais negativo, desse ponto de 
vista, devido às heranças deixadas pela política 
de segurança nacional do período ditatorial.

A análise de Garland, contudo, é bastante 
diversa da aqui apresentada; no contexto de sua 
crítica em relação à configuração penalógica re-
cente, posterior à década de 1980, o autor vê 
nesse movimento de abertura à opinião pública 
uma forma de “populismo punitivo”: o campo 
teria se tornado menos “autônomo”, passando a 
sofrer a interferência de interesses “políticos” e 
das demandas da opinião pública. Para o autor, 
essas preocupações impor-se-iam sobre as “ques-
tões criminológicas” na definição das atuais po-
líticas públicas, e as pretensões populistas que 
resultam em vantagem eleitoral sobressairiam 
como determinantes das mesmas.

Defendemos, ao contrário, não dever ha-
ver esfera “autônoma” no âmbito das políticas 
públicas – embora se possa rechaçar um certo 
discurso criminológico punitivo, que tem sido 
usado recentemente como estratégia eleitoreira. 

A perspectiva apresentada ressalta as estratégias 
participacionistas/deliberativas por oferecerem 
uma forma para que a discussão pública e tam-
bém a tomada de decisão possam incluir diferen-
tes perspectivas existentes na sociedade. Não nos 
referimos apenas às diferenças entre trabalhado-
res, poder público e sociedade civil, mas também 
às diferenciações que perpassam inclusive cada 
um desses três grupos. A oportunidade de ouvir e 
discutir a experiência de outros é um importante 
instrumento de irrupção de mudanças nos indi-
víduos, nas práticas institucionais, nos governos e 
no interior da própria sociedade civil. 

Em uma cultura política que valoriza a dis-
cussão pública, os indivíduos encontram-se mais 
abertos a ter suas próprias opiniões e seus inte-
resses mudados no meio do processo, o que pro-
move, entre outras coisas, maior tolerância entre 
pessoas e grupos sociais historicamente afastados. 
Nesse sentido, tais formatos no campo da segu-
rança pública podem oferecer uma importante 
oportunidade para resolver dilemas e conflitos 
históricos. Basta citar aqui um deles: o da rela-
ção da polícia com a sociedade e vice-versa, uma 
relação basicamente de desconfiança, que ainda 
sofre com o legado do regime autoritário, seu 
fundamento no uso excessivo da força e no co-
metimento de abusos contra opositores políticos, 
minorias étnicas, sexuais e grupos sociais menos 
favorecidos (yATES, 2010).

A Conseg introduziu uma importante ino-
vação no campo da segurança pública ao im-
pulsionar a criação de fóruns participativos e 
deliberativos, os quais compreenderam a dispu-
ta entre diferentes partes, com diferentes pon-
tos de vista e interesses percebidos, e que pode 
posteriormente tomar lugar em outros terrenos 



117

A
rt

ig
os

Ano 4    Edição 7    Ago/Set   2010    |    Revista Brasileira de Segurança Pública

Se
gu

ra
n

ça
 p

úb
lic

a,
 p

ar
ti

ci
pa

çã
o 

so
ci

al
 e

 a
 1

ª 
Co

n
se

g
Le

tíc
ia

 G
od

in
ho

 d
e 

So
uz

a

discursivos (na imprensa, por exemplo, ou nas 
inúmeras comissões que foram posteriormente 
criadas para monitorar a implementação das 
diretrizes votadas na conferência). 

Grupos historicamente marginalizados, com 
poucos recursos, menos status, têm a oportu-
nidade de inverter desigualdades e tradicionais 
hierarquias a partir desses fóruns. Decerto que 
não acreditamos que a deliberação seja uma “pa-
naceia” que possa de um dia para outro resolver 
todos os problemas do campo, ou transformar 
simplesmente políticas ruins em boas – mas ape-
nas que é melhor do que as alternativas pouco 
públicas e inclusivas colocadas no passado. Nesse 
tipo de formato, há maiores chances de segmen-
tos marginalizados alcançarem seus objetivos ou 
simplesmente colocarem suas demandas na agen-
da pública, pois o processo compreende uma dis-
cussão pública substantiva na qual têm a chance 
de persuadir seus co-cidadãos acerca da legitimi-
dade de sua causa.

Por fim, não constituía objetivo deste texto 
expressar um entusiasmo pouco crítico acerca 
das experiências de participação; em outras 
áreas, em que essas experiências já se encon-
tram praticamente consolidadas, uma grande 
quantidade de estudos vem demonstrando, 
robustamente, sua capacidade democratizante 
e redistributiva (de recursos materiais e de po-
der). Infelizmente, ainda são raros os trabalhos 
que apresentam resultados positivos da partici-
pação na segurança pública.

Além disso, ainda há um longo caminho a 
percorrer – para se ter uma ideia, a primeira 
conferência na área da saúde foi realizada em 
1941, esse campo possuindo, portanto, uma 
larga trajetória de mobilização e cultura parti-
cipativa que a segurança pública ainda tem de 
consolidar. É por isso mesmo que não se pode 
desprezar essa importante chance, aberta pela 
1ª Conseg, de aprofundar a democratização do 
campo da segurança pública no Brasil.

1   Para a abordagem da noção de “campo”, segue-se aquela feita em Lima (2009).

2   Embora essa lógica convergisse no que diz respeito ao aspecto da descentralização das políticas. Sobre esse assunto, ver especialmente Dagnino 

(2002).

3   Acerca da metodologia da 1ª Conseg, acessar o site: www.conseg.gov.br.

4   O segmento dos trabalhadores adere em maior proporção tanto à terceira quanto à quarta correntes, enquanto os gestores públicos aderem 

predominantemente à segunda corrente – focada em torno da gestão e da eficácia das políticas públicas. Os autores ressaltam que esse foco gerencial 

foi característico da política do governo Fernando Henrique Cardoso, principalmente a partir de 2001, quando da criação da Secretaria Nacional de 

Segurança Pública – Senasp.

5   Isso fez com que um respondente pudesse, inclusive, ser incluído em mais de uma corrente, em graus distintos.

6   Dois importantes questionamentos do modelo liberal-hegemônico de democracia, feitos a partir de seu caráter “elitista”, podem ser encontrados em 

Macpherson (1978) e Pateman (1989). 

7   No referido artigo, o autor mostra como essa política foi bem-sucedida ao possibilitar o fomento da participação inclusive em casos de debilidade 

histórica da sociedade civil e de bloquear iniciativas de uma sociedade política local antiparticipacionista.
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Segurança pública, participação social e 
a 1ª Conseg

Letícia Godinho de Souza

Seguridad pública, participación social y la 1ª Conseg 

El presente texto pretende ofrecer una perspectiva de 

análisis ampliada sobre la 1ª. Conferencia Nacional de 

Seguridad Pública. A partir de apuntes procedentes de 

la teoría participativa y de la democracia deliberativa, 

se pretende mostrar la importancia de estos formatos 

institucionales para propiciar la inversión de situaciones 

históricas de marginación y conflictividad social, la 

profundización democrática y el control de las políticas 

públicas. En este sentido, la Conseg habría abierto una 

importante vía de democratización para el campo de la 

seguridad pública en Brasil.

Palabras clave: Seguridad pública. Participación. 

Deliberación. Gestión pública. Conseg. 

Resumen
Public Security, Social Participation and 

the First Conseg

This paper presents an extended analysis of Brazil’s First 

National Conference on Public Security (Conseg). Beginning 

with notes on participatory theory and deliberative 

democracy, an attempt is made to show the importance 

of these institutional formats for the reversal of historical 

trends towards the marginalization of certain social groups 

and situations of social conflict. These formats are shown 

to be also instrumental for the development of a deep 

democracy and for better control of public policies. In this 

respect, the Conseg may well have opened a new avenue 

for the promotion of democracy in the public security 

arena in Brazil.

Keywords: Public security. Participation. Deliberation. 

Public management. Conseg.
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Resumo
O artigo descreve aspectos e impressões da organização da etapa estadual da 1ª Conferência Nacional de Segurança 

Pública e do IV Encontro Anual do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, a partir da visão de representantes do Gabinete 

da Secretaria Estadual de Segurança Pública do Estado de São Paulo, que participaram diretamente da organização 

destes eventos, apontando alguns impactos que eles trouxeram para o cotidiano da instituição.
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E ntre fevereiro de 2009 e março de 2010, 
a Secretaria de Segurança Pública do 

Estado de São Paulo – SSP/SP foi responsável 
pela organização de dois grandes eventos volta-
dos ao debate sobre segurança pública no país: 
a etapa estadual da 1ª Conferência Nacional de 
Segurança Pública; e o IV Encontro Anual do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública.

A Segurança pública vem ocupando lugar 
de destaque nos debates políticos, acadêmicos 
e populares, fomentando novas propostas e 
maneiras de se pensar segurança nas diversas 
instâncias da sociedade. Este movimento tem 
sido, inclusive, alvo de análises e comentários 
de especialistas graduados no assunto. Assim, 
propomo-nos aqui a aproveitar nossa condição 
privilegiada de organizadores dos dois eventos 
mencionados para trazer um “olhar de den-
tro” do Gabinete da SSP/SP sobre o impacto 
que tanto a Conferência quanto o Fórum (IV 
FBSP) causaram no cotidiano da unidade ges-
tora central da segurança pública do Estado de 
São Paulo e, no caminho desta apresentação, 
expor algumas impressões e conclusões surgi-
das durante o intenso processo pelo qual pas-
samos nesses doze meses. 

A estrutura da gestão da segurança 

pública no Estado de São Paulo

Não é novidade que o Estado de São Paulo 
possui o maior contingente policial do país: 

aproximadamente 140 mil policiais, sendo 
mais de 95 mil policiais militares, cerca de 35 
mil policiais civis e 7 mil da polícia técnico-
científica. Além de responder pelo policiamen-
to ostensivo, preventivo, repressivo e investi-
gativo e pelos bombeiros do Estado (que, em 
São Paulo, são policiais militares), a SSP/SP 
também é responsável pelo Departamento de 
Trânsito Estadual (Detran).

Tamanhas responsabilidades e contingen-
te de pessoal desta magnitude transformam 
essa Secretaria no segundo maior orçamento 
público do Estado de São Paulo (mais de R$ 
11 bilhões em 2010), ficando atrás apenas da 
Secretaria Estadual de Educação.

Grosso modo, a divisão territorial da segu-
rança pública no Estado de São Paulo compre-
ende 11 macrounidades de gestão, representa-
das no Mapa 1. 

Em contrapartida, o Gabinete da SSP/SP 
conta com aproximadamente 400 funcioná-
rios, dois quais quase 58% são policiais. Não 
é preciso muito esforço para concluir que es-
tamos lidando com uma instituição de “cabeça 
pequena” e “corpo gigante”.

Para que a estrutura central não se torne 
absolutamente disfuncional, pela desproporção 
descrita e sua pouca capilaridade, o Gabinete 
da SSP/SP concentra boa parte do poder admi-
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nistrativo e de gestão (pessoal e orçamentária) 
relativo às polícias e ao Detran, tornando-se 
estratégico para as decisões mais relevantes e 
estruturais na segurança pública estadual. Esta 
concentração de poder gera dois comportamen-
tos muito frequentes, que chamaremos aqui de 
“temor reverencial” e “ressentimento cordial”.

O “temor reverencial” aparece normalmente 
em situações de crise, quando há necessidade de 

intervenção dos gestores centrais (secretário, co-
mandante geral da PM, delegado geral de Polí-
cia, superintendente da Polícia Técnico-Cientí-
fica e diretor do Detran). Seu contato direto ou 
de seus representantes imediatos com alguma 
unidade das polícias, dos bombeiros ou do De-
tran, sem aviso prévio, costuma significar inter-
venção, destituição ou verificação de denúncias, 
o que quase nunca é visto de forma tranquila 
pelos funcionários “de ponta”.

Mapa 1
Departamentos das Polícias Civil e Militar

Fonte: Secretaria de Segurança Pública do Estado de São Paulo – SSP/SP/Coordenadoria 
de Análise e Planejamento.

Sede do DEINTER
Sede do CPI
Limite do DEINTER
Limite do CPI

DEINTER – Departamento de Polícia Judiciário do Interior
CPI – Comando de Policiamento do Interior
DECAP – Departamento de Polícia Judiciária da Capital
DEMACRO – Departamento de Polícia Judiciária da Macro São Paulo
CPC – Comando de Policiamento da Capital
CPM – Comando de Policiamento Metropolitano
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A presença da cúpula é considerada um 
acontecimento extraordinário, que vai promo-
ver grandes e rápidas mudanças no cotidiano 
local, nem sempre percebidas como positivas 
pelos agentes regionais. Procura-se atender às 
solicitações rápida e prontamente, para que as 
medidas sejam logo anunciadas, o gestor se sa-
tisfaça com as informações obtidas, indique as 
ações/intervenções pretendidas e a rotina possa 
se restabelecer o mais rápido possível.

Já o “ressentimento cordial” surge num 
contexto de menor tensão, no qual o contato 
entre a cúpula da segurança pública e a “ponta” 
decorre de uma demanda rotineira de gestão, 
ou de um evento como inauguração de pré-
dios, entrega de equipamentos e viaturas, ou 
cerimônias de outras áreas do poder público.

Este tipo de comportamento caracteriza-se 
pela boa relação pessoal, mas sempre permea-
da por pedidos ou reclamações quanto à falta 
de estrutura, pessoal, atenção da cúpula, etc. É 
uma forma de dizer que a “ponta” está esqueci-
da, mesmo fazendo um bom trabalho.

Cabe ressaltar que esta tipologização não tem 
o intuito de simplificar ou desqualificar o com-
portamento de qualquer pessoa ou instituição. 
Trata-se apenas de uma forma rápida de descre-
ver sensações e formas de relacionamento apa-
rentemente normais em estruturas de trabalho 
em que o órgão gestor é diminuto em relação ao 
contingente administrado e o território de atua-
ção é extenso o suficiente para inviabilizar uma 
supervisão plena e sistemática in loco.

Diante deste cenário, a organização da 
etapa estadual da I Conferência Nacional de 

Segurança Pública e do IV Encontro Anu-
al do Fórum Brasileiro de Segurança Pública 
(IV FBSP) impôs ao Gabinete da SSP/SP um 
desafio inusitado: como desmistificar a rela-
ção entre o Gabinete da SSP/SP e a “ponta”, 
lidar com os comportamentos descritos ante-
riormente e mobilizar todas as macrounidades 
de gestão da segurança pública no Estado para 
debater os temas da Conferência e eleger repre-
sentantes para a etapa estadual e, num segundo 
momento, sugerir conteúdos e participar dos 
debates promovidos no IV FBSP?

O desafio da mobilização

Para entrar no tema da mobilização, é 
importante explicitar diferenças entre as di-
nâmicas de funcionamento da Conferência e 
do IV FBSP, que impactaram diretamente na 
formulação e execução das estratégias de mo-
bilização adotadas.

Na Conferência, a tônica era a definição de 
“ideias-força”, a partir de debates e votações, 
que formariam o caderno de propostas – um 
conjunto de proposições que, teoricamente, 
pautariam as ações dos governos federal, es-
taduais e até mesmo os municipais, além de 
influenciar a agenda de votações do Congresso 
e dos Legislativos estaduais e municipais. 

Junte-se a estas propostas a dinâmica de 
divisão de participantes apresentada no regula-
mento da Conferência (gestores, trabalhadores 
e sociedade civil, cada segmento com percen-
tual de participação previamente definido) e 
estará formado o cenário para grandes con-
flitos em torno de um tema já historicamente 
delicado e desagregador.
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Se a separação entre as forças de seguran-
ça e a sociedade tem antecedentes culturais, 
políticos e sociais suficientes para a cisão de 
interesses, promover mais uma divisão en-
tre gestores e trabalhadores agregou novo e, 
como visto ao final do processo da conferên-
cia, determinante elemento nas discussões: o 
interesse corporativo. Voltaremos a esta ques-
tão no final do texto.

A fim de qualificar o debate e garantir 
representatividade e voz para toda a socieda-
de paulista, respeitando a proporcionalidade 
populacional de cada região, a comissão or-
ganizadora da etapa estadual da Conferência 
(COE-SP) deliberou que seriam realizadas 
prévias regionais, a partir da circunscrição das 
macrounidades de gestão da SSP/SP, para ele-
ger os participantes da plenária estadual. 

As dificuldades para a consecução dessa di-
retriz já começavam pelo fato de boa parte das 
instituições que compunham a COE-SP ser 
exclusivamente paulistana ou, quando muito, 
metropolitana, com pouca capilaridade no res-
tante do Estado. Como, então, realizar nove 
prévias regionais pelo interior, além da prévia 
metropolitana (cuja realização, embora mais 
complexa, contaria com maior participação 
dos demais membros da COE-SP)?

A solução natural por parte da SSP/SP foi 
mobilizar as polícias. Afinal, são instituições 
diretamente ligadas à Pasta, com presença em 
todo o território estadual e, principalmen-
te, seriam as mais diretamente interessadas 
nos temas em discussão, tanto como gestores 
quanto como trabalhadores (além de também 
pertencerem à sociedade civil, como muitos 

argumentaram no decorrer das prévias, recla-
mando que a divisão da Conferência reforçava 
o senso comum historicamente consolidado de 
separação entre polícia e sociedade).

Mesmo com a existência dos Consegs 
(Conselhos Comunitários de Segurança) – po-
lítica pública em vigor no Estado há 25 anos e 
disseminada por todo o território estadual, na 
qual a junção de esforços entre policiais civis 
e militares com representantes do poder pú-
blico municipal e da sociedade local promove 
discussões e prestação de contas mensais sobre 
as ações e a condição da segurança pública de 
cada área onde há uma Delegacia de Polícia e 
uma Companhia da PM –, a realização de um 
debate nos moldes e na abrangência proposta 
pela Conferência era uma novidade a ser testa-
da com cautela.

A mobilização policial para a execução 
de prévias regionais, portanto, não poderia 
ocorrer nos termos tradicionais, pois o que se 
pretendia era a ação política das polícias, no 
sentido de utilizar seu capital social amealhado 
junto à sociedade para viabilizar, em termos 
de infraestrutura, comunicação e participação, 
prévias regionais representativas, legitimadas e 
com discussões consistentes.

No modelo proposto para a Conferência, 
parcialmente replicado nas prévias regionais, 
as hierarquias funcionais foram relativizadas, 
colocadas em xeque e até mesmo abertamen-
te questionadas; a ordem foi substituída pelo 
convencimento; a ação deu lugar à articulação. 
Não que isso seja completamente estranho ao 
cotidiano das polícias e da SSP/SP, mas é uma 
dinâmica explicitamente nomeada, com re-
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gramentos voltados para a construção de uma 
interação inusual para as instituições policiais 
e as demais instâncias do poder público e da 
sociedade civil.

um dos cuidados tomados foi evidenciar, 
para as polícias e os parceiros diretamente en-
volvidos na realização das prévias, que a res-
ponsabilidade final pela execução e pelos resul-
tados dos trabalhos era exclusiva do Gabinete 
da SSP/SP. Com isso, diminuiu-se a pressão 
sobre os policiais de apresentar um evento 
“perfeito” ou “chapa branca”, no qual proble-
mas locais e críticas a chefias, comandos e ao 
governo ficassem de fora, até porque não era 
este o objetivo das prévias. Tal medida facili-
tou, inclusive, a celebração de parcerias bastan-
te profícuas com prefeituras, resultando num 
contato ainda mais heterogêneo por parte dos 
diversos atores envolvidos.

Algumas diferenças devem ser apontadas 
quando da realização do IV FBSP. Evento já 
consolidado na área, o desafio posto para a edi-
ção de São Paulo apresentava ainda o elemento 
“pós-Conferência”, pois, passados quase oito 
meses do encontro final da 1ª Conferência Na-
cional de Segurança Pública, o debate manti-
nha-se acalorado e a expectativa por resultados 
(não atingidos até o momento) aumentava.

Somavam-se a este cenário o público sem-
pre crescente, demonstrado pelo histórico 
das edições anteriores, e a relativa carência de 
eventos dessa natureza diante da demanda e da 
atualidade do tema, projetando a ideia de que 
o IV FBSP seria não só o maior dos encontros 
já realizados, mas também o mais pautado por 
interesses corporativos. 

Assim, o desafio da mobilização para o 
Fórum estava em apaziguar as disputas entre 
instituições, classes e segmentos interessados e 
interessantes para o debate.

A conscientização de que a natureza do 
encontro nacional do IV FBSP era bastante 
diferente da Conferência – pois não haveria 
propostas a serem votadas e transformadas em 
um plano nacional de segurança e o objeti-
vo do evento era promover a troca de expe-
riências, técnicas e saberes sobre a segurança, 
constituindo-se, portanto, em espaço não de 
disputas, mas sim de conformidade de esfor-
ços e pensamentos – pautou não só o trabalho 
de mobilização, como também as reuniões 
para produção de conteúdo e planejamento 
do evento.

A participação inclusiva como premissa de 

planejamento e definição de conteúdo

Outro fator de destaque na realização des-
tes eventos foi a forma participativa como os 
conteúdos foram discutidos e definidos. Na 
Conferência isso era inevitável, devido às re-
gras estabelecidas no seu regulamento, preven-
do a formação da COE com representantes de 
gestores, trabalhadores e da sociedade civil, em 
proporção preestabelecida. No caso da COE-
SP eram 36 entidades, representando todas as 
polícias (federais inclusive), o Ministério Pú-
blico Estadual, Defensoria Pública Estadual, 
Judiciário, Guardas Municipais, movimentos 
de base, sindicatos e associações de trabalhado-
res e de classe, ONGs direta e indiretamente 
vinculadas ao tema da segurança pública, insti-
tuições acadêmicas, etc. um universo amplo e 
diverso, formando um colegiado com o intuito 
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de definir as diretrizes e métodos para colocar 
em debate no Estado de São Paulo os sete eixos 
temáticos propostos para a Conferência.

Claro que tamanha diversidade não po-
deria se concretizar sem uma boa dose de es-
tranhamento e antagonismos. Afinal, discutir 
segurança pública e abordar, principalmente, 
a ação das polícias, fazendo isso na “casa da 
Segurança Pública” sem que a SSP/SP e/ou as 
polícias tenham poder de mando ou veto nas 
decisões, não é trivial. Durante muito tempo, 
a sociedade delegou (relegou?) às polícias a res-
ponsabilidade total para planejar e executar as 
políticas de segurança pública, que se tornaram 
assim “assunto de polícia”. Por sua vez, as polí-
cias, investidas deste monopólio parcialmente 
involuntário, tornaram o poder de polícia e 
suas ações algo cercado de mistério, como se o 
exercício da atividade policial demandasse um 
“saber secreto” ao qual só iniciados, dispostos 
a adentrar e conviver com um mundo à par-
te, teriam acesso. Evidente que tal conjuntura 
gerava ainda mais preconceitos, mistificações e 
equívocos, em detrimento da complexidade e 
amplitude que deveriam pautar o tema.

Nesse contexto, a alternativa encontrada 
para prevenir, ao máximo, conflitos que para-
lisassem ou mesmo inviabilizassem os trabalhos 
foi manter o diálogo contínuo com os membros 
da COE-SP e, a partir das demandas e questio-
namentos, planejar detalhadamente cada reu-
nião de trabalho, sempre tendo em vista:

 o respeito integral às regras da Conferên-•	

cia e às deliberações da COE;

 a representatividade de todo o Estado no •	

processo de planejamento e participação 

nos debates;

 o respeito às instituições policiais e de se-•	

gurança em geral;

 a observância dos princípios da admi-•	

nistração pública, em especial no que se 

refere à transparência nos atos e gastos 

públicos; 

a busca incessante do consenso.•	

Evidentemente, este último item deve ser 
analisado sob a ótica dos limites que a pró-
pria dinâmica de uma conferência estabelece, 
ainda mais por se tratar da primeira sobre 
um tema tão candente e delicado. Com tan-
tos interesses sociais, políticos e corporativos 
em jogo, há momentos em que o consenso 
torna-se inviável e a imposição da vontade da 
maioria prevalece.

No caso da Conferência, a principal preo-
cupação foi pela garantia e ampliação de: 

 prerrogativas, atribuições, planos de •	

carreira e salários, por parte de poli-

ciais, guardas municipais e agentes pe-

nitenciários; 

 participação social, respeito aos direitos •	

humanos, integração com outras políticas 

públicas, por parte da sociedade civil.

Mesmo assim, ao final dos trabalhos, a 
percepção foi de que a metodologia proposta 
não possibilitou organicidade, mas sim com-
partimentação na discussão das propostas, não 
previu um eixo organizador que conduzisse o 
debate e as votações para resultados coerentes 
e não buscou diminuir, mas sim expor e, às ve-
zes, acirrar as diferenças e contradições.

Já no caso do IV FBSP, experimentada a 
metodologia da Conferência e verificados os 
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resultados positivos e negativos deste modelo 
de debate, buscou-se desde o início construir 
um discurso que norteasse todo o processo de 
concepção e realização do evento.

um dos principais itens desse discurso foi o 
caráter técnico, como contraponto necessário à 
intensa politização decorrente da Conferência, 
sem excluir as mesas de viés político (até por-
que não se faz política pública sem política!). 
Priorizaram-se as mesas de natureza técnica, 
que proporcionassem ao público exposição e 
troca de conhecimentos no planejamento e 
execução de ações, as mais diversas possíveis, 
vinculadas à segurança pública.

Outro item importante foi o da inte-
gração: se as diferenças foram expostas, de-
batidas e exacerbadas na Conferência, o IV 
FBSP deveria ser o espaço para similitudes, 
convergências e pontos de contato existentes, 
necessários e desejados, entre todos os órgãos 
e agentes de segurança pública, já que, se pre-
tendemos superar o simplismo em favor da 
complexificação nos debates e na formulação 
das políticas públicas de segurança, a integra-
ção é premissa inafastável.

Finalmente, atentou-se para a inclusão dos 
direitos humanos como premissa necessária à 
abordagem do tema. Em uma sociedade de-
mocrática, direitos humanos e segurança não 
podem ser vistos e trabalhados como conceitos 
opostos e conflitantes, mas sim como fatores 
complementares de aperfeiçoamento e fortale-
cimento mútuos.

Com tais premissas e sem a obrigação de pro-
duzir um resultado final – como uma carta de 

intenções, um plano ou conjunto de propostas 
–, foi possível realizar debates intensos e ricos de 
informação, sem, contudo, extremar contradi-
ções ou acirrar rivalidades e divergências. 

Em ambos os casos (Conferência e IV 
FBSP), a formação de grupos de trabalho 
amplos e heterogêneos para a construção dos 
conteúdos, desde sua concepção inicial até a 
definição dos nomes das mesas e oficinas, foi 
essencial para garantir a variedade e abrangên-
cia não só de temas, mas também das percep-
ções sobre estes.

Na Conferência, a exigência de uma comis-
são organizadora mista garantia esta amplitu-
de; no IV FBSP, aproveitou-se o modelo da 
COE, que foi adaptado para as necessidades 
e objetivos do evento, formando um grupo de 
trabalho com os elaboradores do encontro e as 
polícias do Estado de São Paulo, além da reali-
zação de várias consultas a parceiros externos, 
inclusive alguns que participaram da COE du-
rante a Conferência.

Ainda que a condução de grupos com esta 
conformação requeira maior planejamento, 
capacidade de diálogo e, eventualmente, gere 
atritos no decorrer do processo, os resultados 
finais obtidos evidenciam que a inclusão par-
ticipativa é sempre condição desejável para a 
realização de empreitadas de tamanha magni-
tude e complexidade.

A gestão administrativa: respeito aos 

princípios da administração pública

Se há algo considerado estranho na SSP/
SP é a realização de eventos. uma secretaria 
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voltada para a gestão das polícias, cujo princi-
pal objetivo é o controle e a redução de índices 
criminais e a melhoria da sensação de segu-
rança da população, não tem na sua cultura 
institucional um “espaço reservado” para este 
tipo de atividade. Quando isso se torna fato 
consumado, há todo um novo caminho a se 
percorrer no campo da execução orçamentária, 
das consultorias técnicas e jurídicas e dos pro-
cessos licitatórios.

Justificar conceitual, jurídica e material-
mente o custeio de eventos na SSP/SP implica 
trazer novos conceitos sobre a formação de po-
líticas públicas de segurança e, às vezes, estra-
nhos ao meio, como integração, interlocução, 
importância do discurso, convencimento, res-
ponsabilização, capital social, etc. É comum, 
na realização de atividades desta natureza, que 
a SSP/SP ou as polícias busquem parcerias, no 
próprio poder público ou na iniciativa privada, 
prova da falta de expertise da área em se comu-
nicar enquanto política pública.

No caso da realização dos eventos objeto 
deste artigo, escolheu-se trabalhar com verbas 
da própria SSP/SP para o custeio das despesas 
devidas. Para isso, o primeiro passo foi vincular 
o evento a um fato jurídico-formal condizente 
com as prerrogativas da pasta. Para a Confe-
rência, recorreu-se ao Decreto nº 54.011/2009 
do governador, convocando a etapa estadual 
da Conferência e submetendo sua realização 
às expensas e responsabilidades da SSP/SP; no 
caso do IV FBSP, a solicitação feita pela ONG 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública resul-
tou no Processo de Convênio nº 1.488/09, 
no qual a SSP/SP assumia parte das despesas e 
atribuições atinentes ao encontro.

Formalizados e publicizados tais instrumen-
tos jurídicos, formaram-se grupos de trabalho 
para cada evento, com representantes do Gabi-
nete da SSP, das polícias e entidades externas, 
conforme as regras e/ou necessidades de cada 
um. Estes grupos tinham a incumbência de 
preparar planos de trabalho, conceber projetos 
executivos, definir diretrizes de infraestrutura, 
público-alvo e conteúdo, fornecendo subsídios 
para editais de licitação voltados à contrata-
ção de empresas de eventos que, por sua vez, 
responderiam pela locação do espaço e garan-
tiriam infraestrutura e logística necessárias às 
demandas e diretrizes dos planos de trabalho e 
respectivos projetos executivos.

Com estes procedimentos relativamente 
simples, mas que requerem planejamento e 
sincronia de ações e propósitos com as dife-
rentes áreas do Gabinete, foi possível realizar 
atividades até então novas para a SSP/SP, sem, 
contudo, desrespeitar os princípios da admi-
nistração pública, principalmente os da mora-
lidade, transparência e eficiência no gasto do 
dinheiro público. 

Segurança pública e o pacto federativo: 

influência na construção dos debates

uma breve digressão sobre a eficácia do 
nosso pacto federativo faz-se útil: embora te-
nhamos de fato e de direito uma República fe-
derativa, com Estados bem constituídos social, 
política, econômica e culturalmente, cujas atri-
buições e relações institucionais com os demais 
entes federados, se não estão plenamente har-
monizadas, pelo menos não são disfuncionais, 
é forçoso reconhecer que a absoluta autonomia 
concedida pela Constituição de 1988 aos Esta-
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dos para o desenho institucional da segurança 
pública e das polícias não foi eficaz.

Demasiadamente influenciado pela ideia 
de controle e repressão da sociedade, herdada 
dos regimes de exceção e autoritários, o pro-
cesso constituinte tratou o tema da segurança 
pública de forma generalista, não estabelecen-
do diretrizes mínimas de desenho organizacio-
nal, de conteúdo programático, de premissas 
de ação, de expectativas e índices de resultados 
para os sistemas estaduais de segurança.

Promulgada a Constituição, as diferenças 
socioeconômicas, culturais e estruturais entre 
os Estados atuaram livremente na organização 
das instituições policiais e órgãos responsáveis 
pela gestão da segurança pública no país. Em 
alguns Estados, os bombeiros são policiais 
militares, em outros não; a Polícia Técnico-
Científica existe como órgão autônomo em 
determinados casos e, em outros, é parte da 
Polícia Civil; há modelos em que as polícias es-
tão subordinadas a uma secretaria, em outros, 
a subordinação é direta ao governador.

Cabe ressaltar que não defendemos a exclusão 
da diversidade de modelos de gestão das polícias 
ou da influência das peculiaridades regionais na 
formulação das estratégias de prevenção e com-
bate à criminalidade, pois estes são os pontos po-
sitivos da autonomia, que viabilizam ações mais 
adequadas às realidades encontradas.

No entanto, a autonomia exacerbada invia-
bilizou – e inviabiliza até hoje – mecanismos 
de gestão mais abrangentes. Se hoje é difícil 
comparar até mesmo dados básicos entre Es-
tados, como os de homicídios e roubos, isso 

se dá porque as peculiaridades regionais, que 
orientaram a concepção e execução das atribui-
ções constitucionais dos Estados no campo da 
segurança pública, não tiveram uma platafor-
ma mínima que as pautasse.

Prever tais diretrizes em âmbito nacional não 
significaria prejuízo à autonomia dos Estados; 
ao contrário, seria uma economia de esforços e 
de tempo, que foram despendidos pelos Estados 
testando modelos díspares de gestão e planeja-
mento, que resultaram na diversidade hoje exis-
tente, implicando a busca por racionalidade e 
uniformização mínima justamente por meio de 
encontros como os debatidos neste artigo.

Foi assim na saúde, com o Sistema Único de 
Saúde – SuS, na assistência social, com o Sistema 
Único de Assistência Social – SuAS, na educa-
ção com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB, na administração pública com 
a Lei de Responsabilidade Fiscal – LRF e tantos 
outros exemplos. O pacto federativo significa di-
visão de competências, mas também junção de 
esforços e ação integrada, a partir das atribuições 
legalmente estabelecidas. É hora de fazer isso se 
tornar realidade também na segurança pública.

Considerações finais

Concluídos tanto a Conferência quanto o 
IV FBSP, é possível analisar com alguma pon-
deração e racionalidade seus resultados e até 
mesmo extrair certo otimismo para os rumos 
da segurança pública no país.

Se é certo que no Brasil não se tem a cultura 
do debate como algo de relevância e constância 
na segurança pública, também é certo que esta 
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realidade vem sendo questionada e enfrentada 
por um público crescente, com maior prota-
gonismo por parte das polícias, das guardas 
municipais, dos agentes penitenciários e, em 
menor medida, do Ministério Público, das De-
fensorias e do Poder Judiciário. 

Neste sentido, a construção, consolidação 
e ampliação de espaços de diálogo são fatores 
estratégicos, pois propiciam que experiências 
inovadoras, parcerias e aprimoramentos de 
gestão sejam expostos ao escrutínio dos pares e 
do público externo, trazendo à tona suas fragi-
lidades ou consolidando-se como paradigmas.

Não poderíamos deixar de citar expressa-
mente alguns exemplos da segurança pública 
paulista, expostos no IV FBSP:

 apresentação sobre o trabalho do DHPP •	

(Departamento de Homicídios e Proteção 

à Pessoa) da Polícia Civil e sua importân-

cia na expressiva redução dos homicídios 

em São Paulo;

 apresentação sobre Polícia Comunitária •	

e Direitos Humanos da DPCDH (Dire-

toria de Polícia Comunitária e Direitos 

Humanos) da Polícia Militar, que hoje é 

modelo doutrinário e metodológico de 

policiamento ostensivo comunitário para 

muitas polícias não só do país, mas tam-

bém da América Latina;

 primeiro encontro nacional de Coorde-•	

nadores de Conselhos Comunitários de 

Segurança, realizado pela Coordenadoria 

Estadual dos Consegs, da SSP/SP, com a 

participação de representantes de mais de 

20 Estados, discutindo modelos e estraté-

gias para a consolidação da iniciativa em 

todo o território nacional.

A realização destes eventos também con-
tribui para a ampliação e o acúmulo de co-
nhecimentos necessários à manutenção do 
“campo de racionalidade” imprescindível ao 
contínuo aprimoramento da segurança pú-
blica. Por “campo de racionalidade” conside-
ramos os consensos firmados sobre segurança 
pública, polícias, gestão de políticas públicas 
e temas afins pautados pelo compromisso 
com os princípios de moralidade, legalida-
de, transparência e eficiência, ou seja, ações 
consistentes e que apresentam resultados re-
levantes, em contraponto com propostas e 
medidas populistas, que às vezes repercutem 
positivamente na imprensa e na opinião pú-
blica, mas não apresentam sustentabilidade e 
resultados concretos.

Assim como nos anos 1980 e 1990, quan-
do uma série de ações, estudos, projetos, su-
cessos e fracassos na área econômica gerou 
massa crítica suficiente para produzir um 
“campo de racionalidade” que permitisse a 
obtenção e manutenção da estabilidade eco-
nômica, nos últimos 20 anos acumulamos 
práticas, experiências, estudos, crises e êxitos 
suficientes à consolidação de um “campo de 
racionalidade” relevante para a segurança pú-
blica em âmbito nacional.

A importância dos debates, entretanto, 
não deve se limitar à exposição e sistemati-
zação de demandas. É preciso criar canais de 
influência e instrumentos de governança que 
contemplem, sempre que possível, as diretri-
zes obtidas destes processos participativos, 
pois, caso contrário, estes eventos perderão 
adesão e legitimidade, deixando de exercer 
todo o seu potencial.
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Nesse sentido, não podemos desconsiderar 
que simplificação, sectarismo e resistência aos 
debates ainda são fatores presentes e influentes 
em muitos setores na segurança pública. Excluí-
los do debate ou simplesmente desqualificá-los 
como parte do passado não é estratégia dese-

jada, muito menos eficaz. Se se pretende pro-
mover uma mudança qualitativa no modelo de 
segurança pública em âmbito nacional, é neces-
sário compreender as razões e interesses destes 
segmentos e buscar estratégias que os incluam 
nos debates de forma legítima e qualificada.
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Segurança pública: construindo espaços de diálogo

Joyce Luziara Correa e Valdir Assef Jr.

Seguridad pública: construyendo espacios de diálogo

El artículo describe aspectos e impresiones de la 

organización de la etapa estatal de la 1ª Conferencia 

Nacional de Seguridad Pública y del IV Encuentro Anual 

del Foro Brasileño de Seguridad Pública, a partir de la 

visión de representantes del Gabinete de la Secretaría 

Estatal de Seguridad Pública del Estado de São Paulo, 

que participaron directamente de la organización de 

estos eventos, apuntando algunos impactos causados 

por éstos para el cotidiano de la institución.

 

Palabras clave: Seguridad pública. Conferencia. Foro. 

Eventos. Participación. Movilización.

 

Resumen
Public security: creating room for dialogue

This paper describes aspects and ideas about the 

organization of the state edition of Brazil’s First National 

Conference on Public Security as well as the Fourth Annual 

Meeting of the Brazilian Forum for Public Security which 

were expressed by representatives of the Cabinet of the 

Public Security Secretariat of the State of São Paulo, who 

took part in the organization of such events. Some of 

impacts these events have had on the day-to-day of the 

Secretariat will be pinpointed.

Keywords: Public security. Conference. Forum. Events. 

Participation. Mobilization.
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Polícia e política: as marcas da 
história de São Paulo

En
tr
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is

ta

Roberto Maurício Genofre
Roberto Maurício Genofre iniciou sua carreira como delegado de Polícia em 1959 e, dentro da corporação, foi corregedor geral da 

Polícia Civil, diretor da Academia de Polícia Civil e do Departamento de Planejamento da Polícia Civil e presidente da Academia 

de Letras dos Delegados de Polícia de São Paulo. É formado em Direito pela Universidade de São Paulo e atualmente é secretário 

adjunto da Secretaria de Segurança Urbana de São Bernardo do Campo. Foi professor de Direito Processual Penal da PUC-SP e da 

Universidade Paulista – Unip e diretor do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais de São Paulo.

Delegado Roberto Genofre, entrevistado por Ana Maura 
Tomesani e Juliana Vinuto.
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O delegado e associado do FBSP, Roberto Maurício  
Genofre, foi convidado para uma entrevista para a Re-

vista Brasileira de Segurança Pública para abordar os critérios que 
nortearam a implementação das delegacias paulistanas. Como 
há poucos registros sobre o assunto, decidimos entrevistar um 
policial “das antigas”, que tivesse condições de indicar, por meio 
da sua vivência, as razões que resultaram na atual estrutura espa-
cial das unidades na cidade de São Paulo. A entrevista vai bem 
além destes critérios e traz um rico panorama acerca da relação 
entre política e atuação policial entre os anos 1950 e os dias 
atuais, percorrendo todo o regime militar. Genofre, com seus 50 
anos dedicados à atividade policial, mostra as tensões que esti-
veram latentes durante todo este período e as consequências de 
conflitos jamais deflagrados na atual configuração das polícias 
paulistas, bem como na relação entre elas.

FBSP: Fale-nos um pouco sobre sua entrada para a carreira policial.
Roberto: Ingressei na Polícia Civil como delegado de Polícia 
em 1959. Recém-saído da Faculdade de Direito do Largo de São 
Francisco (uSP), logo prestei o primeiro concurso para a carrei-
ra, juntamente com um grande número de colegas. Eu entrei na 
universidade em 1954 e acredito que tenha sido o período em 
que ingressou a maior quantidade de ex-alunos daquela univer-
sidade na Polícia Civil. É que no ano de nossa entrada na Facul-
dade de Direito, houve um problema técnico com o número de 
vagas. A uSP oferecia 250 vagas para o curso de Direito, mas 
alguns alunos questionaram a nota de corte naquele ano, entra-
ram com mandado de segurança e, para não ser injusta com os 
outros estudantes na mesma situação, a uSP decidiu chamar mais 
150 alunos que estavam na fila de espera, formando uma tur-
ma bastante numerosa para a época. E, no transcorrer do curso, 
passamos por vários períodos conturbados da nossa história, com 
uma forte participação estudantil, da uEE e da uNE, em face 
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da sequência de episódios marcantes, como o suicídio de Getúlio 
Vargas e sua sucessão, a eleição de Janio Quadros para governador 
de São Paulo, uma figura nova surgindo no cenário político na-
cional, a escolha do local para a nova capital brasileira e o início da 
construção de Brasília por Juscelino, sob forte pressão contrária, 
liderada por Carlos Lacerda; enfim um período de muita ebulição 
política e social. Ao término do curso, um colega da faculdade, 
que trabalhava no Gabinete do Secretário da Segurança, estimu-
lava-nos ao ingresso na polícia, dizendo ser desejo do governador 
Carvalho Pinto uma melhora no nível dos Delegados de Polícia. 
Vários acederam ao convite e acredito que, naquele concurso, dos 
200 recém-integrantes, pelo menos 50 de nós eram oriundos da 
uSP e da PuC-SP. 

FBSP: Como foi o início da carreira em São Paulo?
Roberto: Após a nomeação, fomos designados para delegacias de 
5ª classe, existentes no interior do Estado, geralmente sediadas em 
pequenos municípios. Ninguém começava a carreira na capital. 
Nesta, só existiam 22 distritos e, na Grande São Paulo, apenas 
dez municípios tinham delegacia instalada. Plantão só havia nos 
cinco plantões denominados de zona (Centro, Sul, Norte, Leste 
e Oeste). A política dominava o setor policial e o Estado de São 
Paulo estava dividido entre os partidários de Ademar de Barros e 
os de Janio Quadros. O primeiro tornou-se conhecido por nunca 
ter tido preocupação com o combate à corrupção no serviço pú-
blico e não ligava para a repressão ao jogo e às casas de prostitui-
ção, enquanto o segundo usava como lema de campanha o uso 
da “vassoura”, prometendo varrer os corruptos da administração 
pública. A política no interior do Estado se polarizava entre os 
partidários de ambos e, nesse clima, era muito difícil exercer um 
trabalho isento e somente profissional. Esse foi o grande desa-
fio para os novos delegados que se propunham a não se envolver 
nas disputas políticas. Me lembro que, no governo Ademar de 
Barros, houve uma perseguição a um delegado de Polícia muito 
rígido, severo, Renan Bastos, que prendia “bicheiros do jogo de 
bicho” e fechava “casas de prostituição” na capital, o que obrigou 
a administração a criar o distante 33º distrito, Vila Mangalot, na 
periferia de São Paulo, para designá-lo como titular daquela área 
territorial, afastando-o da então Delegacia de Jogos e Costumes.    

‘‘Ninguém começava 
a carreira na capital. 
Nesta, só existiam 

22 distritos e, 
na Grande São 

Paulo, apenas dez 
municípios tinham 

delegacia instalada.
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FBSP: E havia também as subdelegacias, não?
Roberto: As subdelegacias representavam uma parcela territo-
rial das delegacias, mas não eram sediadas em prédios próprios. 
O atendimento à população daquela área era feito pela Delega-
cia à qual estava subordinada. Os subdelegados nomeados, sem 
nenhum tipo de remuneração, nem qualquer formação policial, 
eram auxiliares, pessoas do povo que funcionavam como uma 
espécie de informantes e, dependendo do bairro, tinham muito 
prestígio junto às comunidades, ostentando sempre a carteirinha 
com distintivo, que usavam na lapela, quando saiam em diligência 
junto com as autoridades policiais. As nomeações eram políticas 
e as indicações eram feitas pelos chefes políticos ao chefe de gabi-
nete da Segurança Pública, ou por indicação do delegado titular 
dos distritos ou das delegacias. No interior do Estado, havia outra 
categoria de policial leigo, os suplentes de delegado. Em 1960, 
1961 e 1962, nos meus períodos de férias, eu era substituído por 
eles. Em Americana, meu 1º suplente possuía uma farmácia; em 
Jales era um hoteleiro; em Riolândia um comerciante, dono de 
um armazém. Os suplentes, quando substituíam o delegado de 
polícia, faziam jus aos mesmos vencimentos e tinham o mesmo 
status funcional. O escrivão de polícia levava os documentos, pa-
péis relativos aos inquéritos policiais e eles assinavam, em confian-
ça. Tal situação era muito desconfortável e resolvemos, eu e outros 
colegas, falar com nossos superiores, os delegados regionais, que 
efetivamente em nossas férias era o escrivão que nos substituía e 
que gostaríamos de ser substituídos pelos nossos colegas delega-
dos, sem ônus para o Estado, em uma escala a ser elaborada. Fi-
camos sobrecarregados, mas foi melhor assim. Aos poucos foram 
desaparecendo essas “autoridades” leigas, até a sua formal extin-
ção, anos depois. 

FBSP: Mas como era o trabalho da Polícia Civil neste período? 
Quais eram as atribuições?
Roberto: Em 1960, a Polícia Civil tinha sua cúpula estruturada 
por departamentos denominados Divisões Policiais. A 1ª Divisão 
Policial compreendia a região da capital, abrangendo a Grande 
São Paulo. Atendia a população nos distritos policiais até as 20 
horas e, após este horário, nos plantões das cinco zonas – Centro 
(a famosa Central de Polícia, situada no Pátio do Colégio, no 
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coração de São Paulo, que atendia, sozinha, toda a população, até 
1956), Sul, Norte, Leste e Oeste –, que ficavam responsáveis por 
todas as autuações em flagrante e atendimentos de emergência, 
até as 8 horas. A 3ª Divisão Policial abrangia o interior do Estado, 
com suas delegacias regionais. A 4ª Divisão Policial compreendia 
o Departamento de Investigações, que concentrava as delegacias 
especializadas e um plantão único para atender homicídios e ou-
tros casos de maior gravidade, desde que de autoria desconhecida. 
A 5ª Divisão Policial era o temido Departamento de Ordem Po-
lítica e Social, criado em 1924 e extinto em 1982. A 6ª Divisão 
Policial era constituída pela Superintendência da Radio Patrulha, 
dirigida por delegado de polícia, e acionava as viaturas tanto da 
Guarda Civil como da Força Pública. No interior, a polícia ti-
nha organização diferente, dividida em regiões, e, dependendo 
do porte da cidade, possuía um maior ou menor efetivo policial. 
Em vez dos plantões, havia geralmente uma escala de “sobreaviso” 
e, quando ocorria algo grave, os delegados eram acionados em 
suas residências. O delegado de polícia, naquela época, além das 
atividades de polícia judiciária, executava diversas outras. Ele era 
o responsável pelas diversões públicas, que não podiam ser rea-
lizadas sem o devido alvará expedido pela delegacia local e pela 
prefeitura. Eram, também, fiscalizadas outras atividades, como os 
cinemas, teatros, circos, alto falantes, parques de diversões, quer-
messes, realização de bailes e festas juninas. Os hotéis e pensões 
eram registrados nas delegacias e havia o controle das fichas dos 
seus hóspedes. Até os moradores de apartamentos deveriam pre-
encher fichas de residência. Os clubes que mantinham jogos de 
carteados e outros tipos de jogos permitidos necessitavam de au-
torização policial. Os espetáculos teatrais tinham que ter o “visto” 
da censura. Até a circulação dos veículos, o sistema viário em geral 
era de responsabilidade policial.
Na verdade, o delegado controlava a vida de toda a comu-
nidade. Representava uma forte intervenção estatal na co-
munidade, aliás, intervenção firmada historicamente desde o 
tempo do império.
O argumento do Estado, na elaboração da legislação autoriza-
dora, era no sentido de ser mais fácil o aproveitamento do exer-
cício do “poder de polícia”, já nas mãos dos delegados de polícia, 
para implantar a regulamentação e o controle da sociedade. 
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FBSP: E qual era a relação dos delegados com a Força Pública? Esta 
era subordinada ao delegado?
Roberto: Não exatamente. Administrativamente, a Força Públi-
ca estava subordinada ao seu sistema hierárquico, ao seu coman-
dante geral, mas, no interior, onde iniciei minha carreira num 
dos pequenos municípios, distante mais de 400 quilômetros da 
capital, existia junto às delegacias a figura do comandante de des-
tacamento, geralmente um sargento ou cabo, que chefiava uma 
pequena tropa, pois apenas nas grandes cidades havia lotação de 
oficiais. O destacamento estava à disposição do delegado 24 horas 
por dia. Como dificilmente existiam investigadores nesses mu-
nicípios, a não ser escrivães de polícia ou carcereiros, os soldados 
exerciam essas funções. Apesar de pouca escolaridade, desempe-
nhavam bem o papel na investigação, porque conheciam de perto 
a população local. Os oficiais ficavam sediados nos grandes mu-
nicípios do Estado e tinham comunicação difícil com os destaca-
mentos, realizada por precárias ligações telefônicas. uma ligação 
interurbana para São Paulo demorava, mais ou menos, de oito a 
dez horas. Pedia-se a ligação logo pela manhã, para conseguir falar 
no final da tarde.
O comandante do destacamento, logo pela manhã, se apresentava 
para dar as novidades ocorridas no período noturno. Havia também 
um “ordenança”, um soldado que era meu “braço direito”, uma 
espécie de secretário, que dirigia o único “jeep” policial, atendia a 
autoridade e as ocorrências e acompanhava o delegado em todas 
as suas diligências. Formava-se, assim, um vínculo funcional, e até 
hierárquico, entre os integrantes dos destacamentos e o delegado, 
situação que, acredito, desagradava os oficiais que, apesar de distan-
tes, acompanhavam esse relacionamento com certa preocupação no 
tocante à hierarquização de fato existente. Além da eficiência, eles 
eram muito disciplinados, criando laços de amizade;  fui até convi-
dado para padrinho de casamento de alguns deles.

FBSP: Mas a Polícia Civil realizava policiamento ostensivo?
Roberto: Sim. A Polícia Civil sempre realizou e até hoje reali-
za policiamento ostensivo, principalmente as chamadas “ron-
das”, que eram saídas com viaturas para fins de policiamento, 
nas quais os policiais realizavam buscas pessoais denominadas 
“portes de arma”, para verificar se as pessoas estavam armadas. 
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Em São Paulo, o serviço de Rádio Patrulha foi criado em 1935, 
dirigido por um delegado de Polícia do último grau da carrei-
ra, com supervisão sobre as viaturas da Guarda Civil estadual 
e da Força Pública, permanecendo essa situação até a edição 
do Decreto-Lei federal 667, em 1969, que deu exclusividade 
do policiamento ostensivo à recém-criada Polícia Militar. As-
sim, remanesceram para a Polícia Civil as denominadas “ron-
das especializadas”, criadas em 1969, como a Rudi (Rondas 
unificadas do Departamento de Investigações), que se trans-
formou em Garra (Grupo Armado de Repressão a Roubo e 
Assalto), em 1976, atuando até hoje, e a Rone (Ronda Especial 
do Degran “Capital), que se transformou em GOE (Grupo de 
Operações Especiais), em 1991, ambas responsáveis pelo poli-
ciamento denominado especializado, por apoiar as atividades 
de polícia judiciária.
Nessa época, antecedendo os tristes episódios da criação dos “es-
quadrões da morte”, no tocante às rondas, a polícia civil era muito 
respeitada pelos criminosos. O delegado, chamado de “majura” 
(“maior”, “chefão”), ia no banco da frente da perua e, muitas das 
vezes, sem descer do carro, determinava ao suspeito que entrasse 
na viatura para “conversar” com ele na delegacia. Resmungando 
e reclamando que “era inocente”, subia na viatura, cuja porta lhe 
era aberta pelo investigador. Tempos diferentes aos de hoje, em 
que os autores de crime enfrentam os policiais em confrontos, nos 
quais o evento morte nunca está descartado... 

FBSP: Mas qual era então a relação da Força Pública com as Forças 
Armadas?
Roberto: No período que antecedeu a Revolução de 1964, os in-
tegrantes da Força Pública alegavam pertencer a uma força consi-
derada auxiliar, reserva do Exército, apesar de não existir preceito 
constitucional que a tratasse desta forma, porém, o Decreto-Lei 
federal 667/69, fundamentado no AI-5, assinado pelo presidente 
Costa e Silva, outorgou-lhes esta categoria e também a exclusi-
vidade para exercer o policiamento ostensivo fardado, planejado 
pelas autoridades policiais competentes. um dos artigos desse 
Decreto-Lei criava também a Inspetoria Geral das Polícias Milita-
res, tendo por atribuição o controle e a coordenação das polícias 
militares e a previsão de designação de um general de brigada, da 
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ativa, para exercer o cargo. Daí a justificativa, o motivo pela qual 
a Rádio Patrulha, que era o Departamento de Comunicações da 
Polícia Civil, passou para a Polícia Militar, causando muita estra-
nheza em toda classe, pois, naquela época, era tranquilo o enten-
dimento de que o divisor de águas, sobre o trabalho da Polícia 
Civil e da Militar, era a ocorrência do crime; antes dele, o trabalho 
preventivo e ostensivo da Polícia Militar, depois dele, o trabalho 
de investigação e apuração da Polícia Judiciária. E a Rádio Patru-
lha era o atendimento, nos locais onde acontecera, de um fato 
criminoso já ocorrido.

FBSP: E o que mudou exatamente depois de 1964?
Roberto: Vitoriosa a Revolução, as Forças Armadas ficaram com 
a responsabilidade de implantar e sedimentar o novo governo, até 
por ser sua fiadora e seu sustentáculo. Somente com o emprego da 
força, seria difícil a manutenção do status quo vigente, ainda mais 
que, em face das características da caserna, os militares sempre esti-
veram ilhados do convívio social, aquartelados e sem participação 
permanente no dia-a-dia da comunidade, até pela rotina castrense. 
Daí, a solução era o aproveitamento da polícia – hierarquizada e 
acostumada ao cumprimento das ordens emanadas pelo sistema de 
poder –, para ser os olhos da Revolução, pela sua integração na 
vida das comunidades, acautelando-se, assim, para não serem sur-
preendidos por uma contrarrevolução. Montou-se uma integração 
polícia/Forças Armadas, além da busca da participação da própria 
sociedade, nos seus diversos segmentos, inclusive para o conheci-
mento, pelos serviços de inteligência, de todos os movimentos e ati-
vidades nas áreas social, política, administrativa, etc. ligados a uma 
eventual contestação ao novo governo. Mas, segundo se dizia na 
época, alguns problemas de enquadramento hierárquico ocorriam 
na Polícia Civil, pela falta de uma hierarquia mais forte nos diver-
sos escalões e também porque a direção da Polícia Civil pertencia 
aos delegados de polícia, oriundos das poucas universidades então 
existentes, que, até há pouco tempo, eram focos de resistência. Os 
delegados, pessoas não acostumadas ao cumprimento de ordens 
sem explicações mais minuciosas, resistiam, de maneira discreta, às 
determinações vindas dos comandos e dos escalões superiores, ale-
gando problemas jurídicos e, ainda, porque havia uma ascendência 
dos delegados sobre os soldados e praças de pré, pelo número insu-
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ficiente de oficiais lotados na Força Pública. Na ocasião, ouvi de um 
integrante da revolução a frase; “Os doutores não têm condições 
de segurar a Revolução porque, oriundos das universidades, têm 
ainda uma cultura muito forte de legalidade”. Verdadeiramente, ao 
relembrar a frase, recordei das aulas do Prof. Gofredo da Silva Telles 
Junior, meu professor no Largo de São Francisco.
Em face de todos esses fatos, a estratégia adotada consistiu no 
aumento do efetivo da tropa militar estadual, principalmente 
do número de oficiais, além de um aperfeiçoamento maior na 
formação, sob supervisão das Forças Armadas. 
O primeiro passo ocorreu em 1969, com a edição do Decreto-
Lei 667, fundamentado no AI-5, que criou e organizou a Polícia 
Militar nos Estados, dando a ela exclusividade para a realização 
do policiamento ostensivo fardado e criando a Inspetoria Geral da 
PM. Para a continuação do sistema, os secretários de Segurança 
sempre eram escolhidos entre os militares das Forças Armadas.

FBSP: Mas como ocorreu esta “incorporação” da Força Pública e da 
Guarda Civil durante o regime militar?
Roberto: A Guarda Civil e a Força Pública tinham perfis com-
pletamente diferentes, a partir de sua filosofia de trabalho, pois a 
Guarda Civil foi criada nos moldes da polícia londrina, enquanto a 
Força Pública baseou-se na sistemática militar francesa. A primeira 
se destacava nas atividades de policiamento civil, monitoramento 
de trânsito, com missões mais a pé do que motorizada e designada 
para as áreas mais centrais, com maior densidade de pedestres, par-
ticipando de eventos em solenidades internas, cinemas, teatros, etc., 
com contato mais permanente com a população. Já a Força Pública 
trabalhava quase na sua totalidade em viaturas, com policiamento 
nas áreas mais distantes do centro e policiais fortemente armados, 
prontos e preparados, caso fosse necessário, para o confronto, pos-
suindo treinamento como tropa de choque. A solução encontrada 
pelos detentores do poder para aumentar o vínculo da polícia às 
Forças Armadas foi: criação de uma Polícia Militar controlada pelo 
Estado Maior do Exército; distanciamento das praças das Polícias 
Militares da influência das autoridades policiais civis, por não per-
tencerem estes à hierarquia militar; passagem da Rádio Patrulha, 
diuturnamente na rua, para a Polícia Militar; fortalecimento dos 
serviços de inteligência e informação para todos os segmentos da 
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nova polícia (os denominados P2); incorporação do efetivo da 
Guarda Civil – corporação sem os rígidos padrões hierárquicos de-
sejados – na nova Polícia Militar; e implantação de sofisticados cur-
sos de formação e especialização, em especial para os oficiais da mi-
lícia, sob a supervisão do Exército Nacional. Para sua viabilização, 
o presidente Garrastazu Médici assinou o Decreto-Lei 1.072, de 
30/12/1969, que, sem falar em extinção, mandava aproveitar, no 
quadro da Polícia Militar, os guardas que tivessem nível equivalente 
a oficial. Com essa autorização federal, o governador de São Paulo, 
Abreu Sodré, editou, três meses depois, um Decreto-Lei dando três 
postos de coronel e nove de tenente-coronel da PM aos guardas, 
criando um quadro em extinção para os guardas optantes que não 
aceitassem a incorporação, escolha esta que deveria ser feita no pra-
zo máximo de dez dias, a contar daquela publicação. Não precisa 
dizer que mais de 90% dos guardas optaram pela Polícia Militar. Os 
que optaram pelas três vagas de coronel nunca exerceram nenhuma 
chefia de tropa na PM, assim como os nove tenentes-coronéis... 

FBSP: E houve atritos gerados com esta cisão?
Roberto: Os atritos, após estas medidas todas, começaram a eclodir 
com frequência maior entre policiais civis e militares. No início foi 
difícil mudar o comportamento funcional. Os integrantes da nova 
corporação sequer faziam continência às autoridades policiais civis, 
que é a forma de cumprimento do militar. O oficial dizia: “se eu en-
contrar um soldado batendo continência para paisano, eu puno, en-
tra no mau comportamento”. Ocorreram alguns confrontos na rua, 
que somente eram superados com a presença física dos altos escalões 
superiores, mas não se podia esconder que havia uma insatisfação 
crescente em ambas as corporações. Os serviços de inteligência des-
tes órgãos, tomando conhecimento de irregularidades administrati-
vas, a pretexto de repassar informações importantes para subsidiar 
o trabalho policial, noticiavam nos seus documentos “reservados” 
as falhas funcionais da outra polícia, aumentando a tensão, parte 
a parte. Entre esses fatos, em um deles tive uma participação teste-
munhal. Maio de 1971, aliás, 40 anos são passados! Eu exercia as 
funções de delegado titular de Franca e designava os colegas da sede 
e das cidades vizinhas para formar o plantão permanente na cidade. 
Pláucio Ângelo Prezotto era um deles – jovem, com 35 anos, exercia 
suas atividades como delegado em Patrocínio Paulista, distante 25 
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km. Naquela noite de maio, ele estava de plantão em Franca, das 
20h até as 8h do dia seguinte. Por volta da meia noite, ele foi à 
praça principal da cidade tomar um café, cientificando-se de uma 
ocorrência no interior do estabelecimento, que estava sendo aten-
dida por uma guarnição da PM. Tratava-se de uma discussão entre 
um oficial médico da Marinha e o garçom, sobre o pagamento da 
conta. Identificando-se ao patrulheiro, o delegado instou o médico a 
acertar a conta que, depois de paga, resultou na dispensa das partes. 
Não satisfeito com a solução, o miliciano retrucou: “não tenho que 
lhe dar satisfação da ocorrência, somente ao meu superior”, inician-
do uma discussão com o delegado, que culminou com um tiroteio 
na porta do café, iniciada pelo patrulheiro, que o alvejou com seis 
tiros. Sendo acionado, em face da ocorrência, ao chegar ao hospital, 
constatei o falecimento do Pláucio e, de imediato, acompanhado 
de um investigador, dei voz de prisão ao autor dos disparos, que se 
homiziara no quartel, vizinho aos fatos. O mesmo estava aparente-
mente drogado, o que foi constatado posteriormente.
Às 7 horas da manhã, diante da repercussão dos fatos, chegaram, num 
avião particular, em Franca, o secretario da Segurança, o comandante 
da PM e o delegado geral. Eu havia interrompido o flagrante, pois o 
comando local recusava-se a entregar a arma usada, apesar de instado, 
e só prossegui, horas depois, após a entrega da arma por determina-
ção expressa do então secretario da Segurança Pública.
O sepultamento do Pláucio constituiu motivo de grande como-
ção e afluxo de dezenas de delegados, vindos de todo o Estado. 
Segundo a imprensa da cidade, foi o maior enterro ali realizado, 
até porque a vítima era muito estimada e pertencia a uma família 
que gozava de grande estima. As entidades de classe e a imprensa, 
na época, deram muito destaque ao evento e, três meses depois, 
o governador Laudo Natel promovia, post mortem, o delegado de 
polícia assassinado. O autor do crime passou por dois julgamen-
tos e, nos dois, foi condenado. O episódio aumentou ainda mais 
o fosso que separava as duas polícias.  

FBSP: Mas parte dos delegados apoiava a estrutura criada durante 
a ditadura. Como isso ocorreu?
Roberto: Realmente, houve uma parcela de policiais que apoiaram 
o novo regime implantado, bem como outra parcela que exercia 
seu trabalho normalmente, sem preocupações com apoiar ou rejei-
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tar o regime, e, ainda, uma terceira que não aceitava o novo estado 
de coisas, mas não se manifestava, com receio de alguma eventual 
transferência funcional, ou alguma “perseguição”, por possuir ideias 
diferentes, uma vez que houvera uma revolução, acompanhada de 
grandes alterações no sistema político e um rompimento das regras 
vigentes. Acredito, até, que a maioria pertencia aos chamados indi-
ferentes politicamente. Na verdade, os policiais e mesmo os funcio-
nários públicos, em geral, acostumam-se, no decorrer da carreira, a 
trabalhar com administrações e ideias diferentes. Também aqueles 
que possuíam uma filosofia ligada à liberdade do pensamento, com 
uma visão mais democrática, não recebiam funções nem missões de 
maior responsabilidade e, aos poucos, foram sendo marginalizados.
A administração, com a nova realidade educacional instalada, esti-
mulou os ocupantes de carreiras policiais a ascenderem aos cargos 
de chefia, inclusive ao de delegados de polícia. A nova realidade, a 
que me refiro, foi a expansão das atividades educacionais no Brasil. 
A constatação de que um dos focos de contestação ao regime estava 
nas universidades acarretou uma estratégia setorizada. O diagnós-
tico da situação encontrada, a partir de 1964, era, primeiro, a exis-
tência de poucas universidades, a maioria na esfera pública, com 
regras bem mais rígidas na seleção para o magistério e pesquisa, 
e, segundo, a elitização intelectual no magistério, que significava 
maior empecilho para o acesso às carreiras do professorado superior, 
impossibilitando que os profissionais menos qualificados pudessem 
ascender ao sistema. Os intelectualmente privilegiados geralmente 
eram considerados “perigosos para o sistema”. 

FBSP: Mas, para entrarem na faculdade, todos estes “candidatos a 
delegado” tinham que ter ensino médio, não?
Roberto: A solução que se impunha estava no Ministério da 
Educação – facilitação do acesso às faculdades, por intermédio 
de uma política de 1º e 2º graus, com facilidades como “madu-
rezas, supletivos, diplomas de 2º grau em seis meses, etc.”, bem 
como incentivo à criação de maior número de faculdades e uni-
versidades, de preferência na área privada, estimulando empre-
sários, parceiros na implantação do regime, o que visava, numa 
primeira fase, desenvolver o projeto de ampliar a quantidade, 
não com a mesma qualidade, para, numa segunda fase, imple-
mentar a nova filosofia preconizada pela Revolução.
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Assim, possibilitou-se o ingresso às faculdades de uma geração não 
bem preparada intelectualmente, mas bastante volumosa, aumen-
tando o número de titulados. Havia faculdades que criaram cursos 
que ministravam aulas às 6ª feiras à noite e aos sábados o dia inteiro, 
para facilitar a vida dos estudantes. Com isso, muitos cargos públi-
cos que exigiam como pré-requisito o diploma foram preenchidos, 
nem sempre de forma adequada e desejada. 
Acredito que essas colocações finais respondem à sua última per-
gunta, esclarecendo que isso não aconteceu somente na área da se-
gurança pública, mas em inúmeras outras atividades e profissões.

FBSP: E como foi o período de redemocratização?
Roberto: Após o período denominado “anos de chumbo”, em São 
Paulo tivemos um governo de transição com Franco Montoro, mas 
o começo foi difícil, pois, nos dois primeiros anos de sua adminis-
tração, ainda havia um presidente designado pelo sistema vigente, 
general Figueiredo, e várias concessões tiveram que ser feitas, em 
especial na área da segurança. um grupo de policiais, do qual eu 
fazia parte (Grupo da Sorbonne), havia preparado um plano para 
o governo estadual, incluindo a segurança pública, mas acredito 
que “razões de Estado”obrigaram o governo estadual a fazer uma 
série de concessões nessa área, até porque a Polícia Militar ficou ain-
da por algum tempo ligada por um cordão umbilical ao Exército. 
Superados os problemas de acomodação, irrompeu uma cobrança 
da população, com o aumento dos índices da criminalidade que 
as estatísticas demonstraram com muita clareza. Os sucessores de 
Montoro precisavam dar uma resposta à comunidade e é aí que 
proliferaram as inaugurações de unidades policiais, construções de 
novas delegacias e quartéis, distribuições de viaturas por todo o Es-
tado, como uma forma de mostrar o trabalho policial. Investiu-se 
em recursos materiais, com alardes publicitários, buscando atacar 
os efeitos dos crimes, cada vez mais assustadores, sem investimen-
tos nas causas da criminalidade, representadas principalmente por 
uma estrutura social cada vez mais desorganizada. As inaugurações 
representavam uma festa nas cidades, nas quais não faltavam nem 
música, nem violeiros. O mesmo ocorria com a criação de distritos, 
principalmente na capital, onde a cobrança era maior, pois os bair-
ros cresciam por todas as direções e a área geográfica expandiu-se 
muito. Nessa época, eu estava lotado no Deplan (Departamento 
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de Planejamento), sendo um dos responsáveis pela elaboração das 
minutas de decretos que criavam distritos policiais. Vinha a deter-
minação de criar um distrito novo, por ordem superior. Eu entrava 
em contato com o titular do distrito de onde seria desmembrada 
a unidade, sabendo apenas a localização da nova sede distrital e o 
resto, como, por exemplo, a descrição das divisas, ficava por nossa 
conta. A gente se dirigia ao local com o mapa na mão para ver as 
opções, pois os logradouros tinham detalhes que não constavam do 
mapa e nem sempre mostravam a realidade. 
Algumas ruas só existiam no papel e encontramos até casa cons-
truída onde deveria haver uma rua. Às vezes, sabíamos das ra-
zões, até porque havia a necessidade de uma justificativa ou ex-
posição de motivos para juntar à proposta, outras vezes não, e se 
criava uma justificativa genérica. 
Só sei que as inaugurações eram muito concorridas, com a pre-
sença da população do bairro, que acreditava ser a instalação das 
unidades fator preponderante para a criminalidade diminuir. 

FBSP: Mas qual era o critério para a implementação de delegacias?
Roberto: Acredito que não havia um critério definido, porque, 
no meu entender, para se eleger um, havia necessidade de se optar 
por um objetivo para sua criação e se eram múltiplas as hipóteses, 
qual a predominante? O distrito tinha uma dimensão territorial 
extensa? Vamos desmembrar a unidade em dois? Ou teria a ver 
com os locais de índice de criminalidade? Mas, se a Polícia Civil 
tem atividades de polícia judiciária, e não de polícia ostensiva, 
qual será o critério predominante? A análise populacional? A ex-
tensão territorial? O acesso da população ao local, privilegiando a 
locomoção do público? A análise do transporte que serve o acesso 
ao futuro distrito? Será um local centralizado para atender toda a 
demanda da comunidade, inclusive a residente na área periférica 
que para lá se dirija? Há imóveis com este perfil nesta área? 
Tendo em vista a diversificação de critérios, com a rotatividade de 
dirigentes na área de segurança e a seleção de critérios diferentes, 
dependendo de cada caso, fica difícil dizer que o critério era político 
ou técnico. A pressão das comunidades por “mais segurança” pesa-
va nas decisões administrativas, passando por vários dirigentes que 
se manifestavam nos processos geradores da decisão final, inclusive 
a área econômica, daí porque ficava difícil atribuir a qualquer um 
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deles o peso maior na decisão final. Mas, após a decisão tomada, o 
aproveitamento político era inevitável. Como o dimensionamento 
em relação ao número de unidades nem sempre foi muito correto, 
há cidades do interior do Estado que possuem quantidade de dis-
tritos acima do necessário, e fica muito difícil fechar uma unidade 
policial. Recordo-me que, após a criação de um grupo de distritos 
na capital, não me lembro bem se os de números 47, 48 e 49, hou-
ve uma ordem para fazer a adequação territorial entre os distritos e 
seccionais da Polícia Civil com as companhias e batalhões da Polícia 
Militar. Esses estudos de compatibilização de área duraram quase 
um ano, devido à localização dos imóveis já existentes, mas o decre-
to, bastante extenso, finalmente foi publicado, dentro da estratégia 
governamental de união de trabalho ente a Polícia Civil e a Militar.

FBSP: Durante o governo Covas houve uma tentativa de aproxi-
mação da Polícia Militar com a Polícia Civil. Você pode falar um 
pouco mais a este respeito?
Roberto: Eu era, pela segunda vez, diretor da Academia de Polícia 
Civil de São Paulo e havia um clima propício para um entendimen-
to entre as polícias. Isso aconteceu em 2002. O secretário Petrellu-
zzi sondou a viabilidade de realização do curso superior de polícia 
conjunto com delegados de polícia da penúltima classe e oficiais 
superiores da PM. Conversamos com o coronel Rui, então coman-
dante da PM, e acertamos com o delegado geral. Ficou faltando 
conversar com os delegados. Explicamos o que o governo pretendia 
e que a celeridade do início do curso dependia da concordância 
em fazê-lo conjunto. Eles aceitaram, queriam chegar ao topo da 
carreira e o curso era indispensável. O ato que normatizou o cur-
so foi uma resolução do secretário. Conseguimos juntar tenentes-
coronéis e delegados de 1ª classe. No começo foi difícil, sendo uma 
parte realizada na PM e outra na Academia. Com o tempo eles 
foram conversando e se conhecendo, todos eles, futuros dirigentes 
da polícia de São Paulo. A harmonia durou seis anos. Em 2008, 
ocorreram as primeiras inconsistências. Sei que está havendo difi-
culdade para reiniciar o curso conjunto, mas o Diário Oficial, neste 
ano de 2010, publicou Resolução do atual secretário da Segurança 
reinstituindo o curso superior de polícia. Há previsão de início para 
o mês de junho. Espero que dê certo mais essa tentativa de agregar 
os policiais de São Paulo...   
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